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(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão que pas-
so a ler. 

É lido o seguinte:

OFÍCIO  
DO MINISTRO DE ESTADO DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

– Nº 128/2004, de 24 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 201, de 
2004, do Senador Arthur Virgílio. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento ficará na Secretaria-Geral da Mesa 
à disposição do requerente.

Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado da 
Educação que passo a ler. 

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

– Nº 103/2004, de 20 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 259, de 
2004, do Senador Hélio Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado da 

Justiça que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
 DO MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA

– Nº 1.486/2004, de 25 do corrente, encaminhan-
do informações em resposta ao Requerimento nº 321, 
de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

Projeto de Lei da Câmara nº 73, de 2001 (nº 
352/95, na Casa de origem), que “dispõe sobre a con-
versão da união estável em casamento”; e

Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2002 (nº 
5.172/2001, na Casa de origem), que “acrescenta dis-
positivo à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que 
institui o Código Civil”. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Sobre a mesa, projeto de lei do Congresso Nacional 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI Nº 22, DE 2004-CN

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor dos Ministérios da Justiça e da 
Defesa, crédito especial no valor global de 
R$20.491.034,00, para os fins que especi-
fica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 10.837, de 16 de janeiro de 2004), em favor dos 
Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito especial no 
valor global de R$20.491.034,00 (vinte milhões, qua-
trocentos e noventa e um mil, trinta e quatro reais), 
para atender às programações constantes do Anexo 
I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação 
parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado 
no Anexo II desta Lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Ata da 66ª Sessão Não Deliberativa,  
em 28 de Maio de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim e Paulo Elifas.
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MENSAGEM Nº 273

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor dos Ministérios da Justiça e da Defesa, 
crédito especial no valor global de R$20.491.034,00, 
para os fins que especifica.”

EM nº 114/2004/MP

Brasília, 17 de maio de 2004 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1.Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

proposta de abertura de crédito especial ao Orçamen-
to Fiscal da União (Lei nº 10.837, de 16 de janeiro de 
2004), no valor global de R$20.491.034,00 (vinte mi-
lhões, quatrocentos e noventa e um mil, trinta e quatro 
reais), em favor dos Ministérios da Justiça e da Defesa, 
conforme demonstrado a seguir:

2. No Ministério da Justiça, o crédito visa a inclu-
são de categoria de programação na Lei Orçamentária 
de 2004 para o pagamento de indenização aos possui-
dores e proprietários de armas de fogo registradas e 
não registradas que de boa fé as entregarem, mediante 
recibo, ao Departamento de Polícia Federal, conforme 
disposto na Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 
(Estatuto do Desarmamento).

3. No que concerne ao Ministério da Defesa, o 
atendimento do pleito permitirá ao Comando da Aero-
náutica, no âmbito do Fundo Aeronáutico, a realiza-
ção de obras não previstas na Lei Orçamentária de 
2004, relativas à construção e à ampliação de pistas 

de pouso e decolagem nas localidades de São Joa-
quim – SC, Arraias – TO, Cametá – PA, Juara – MT, 
Pimenta Bueno – RO e Tarauacá – AC.

4. A abertura do presente crédito viabilizar-se-á 
por meio de projeto de lei, a ser submetido à aprecia-
ção do Congresso Nacional, com recursos provenien-
tes de anulação parcial de dotações orçamentárias, 
estando em conformidade com o disposto no art. 43, 
§ 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso 
V, da Constituição.

5. Cabe esclarecer que o crédito em questão de-
corre de solicitação formalizada pelos órgãos envol-
vidos, segundo os quais as programações objeto de 
cancelamento não sofrerão prejuízo na sua execução, 
uma vez que os remanejamentos foram decididos com 
base em projeções de suas possibilidades de dispên-
dio até o final do presente exercício.

6. Esclareço, a propósito do que determina o 
art. 63, § 11, da Lei nº 10.707, de 30 de julho de 
2003 (Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2004), 
que a abertura do presente crédito não afeta a ob-
tenção da meta de resultado primário estabelecida 
para o corrente exercício, tendo em vista tratar-se de 
remanejamento entre despesas primárias do Poder 
Executivo, e, ainda, o art. 14 do Decreto nº 4.992, 
de 18 de fevereiro de 2004, e suas alterações, con-
diciona a execução das despesas objeto dos crédi-
tos abertos e reabertos aos limites estabelecidos 
no referido Decreto.

7. Nessas condições, submeto à deliberação de 
Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa a 
efetivar a abertura do referido crédito especial.

Respeitosamente, Guido Mantega.

Aviso nº 581 – C. Civil.

Brasília, 25 de maio de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador Romeu Tuma
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Projeto de lei.
Senhor Primeiro Secretário, Encaminho a essa 

Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Vice-
Presidente da República, no exercício do cargo de 
Presidente da República, relativa ao projeto de lei 
que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
dos Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito espe-
cial no valor global de R$20.491.034,00, para os fins 
que especifica.”

Atenciosamente, José Dirceu de Oliveira e Sil-
va, Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presi-
dência da República.
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§ 7º Para fins do disposto no art. 165, § 8º, da 
Constituição, e no § 6º deste artigo, considera-se cré-
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dito suplementar a criação de grupo de natureza de 
despesa em subtítulo existente.

§ 8º Os créditos adicionais aprovados pelo Con-
gresso Nacional serão considerados automaticamente 
abertos com a sanção e publicação da respectiva lei.

§ 9º Nos casos de créditos à conta de recur-
sos de excesso de arrecadação, as exposições de 
motivos conterão a atualização das estimativas de 
receitas para o exercício, apresentadas de acordo 
com a classificação de que trata o art. 8º, inciso III, 
alínea a desta lei.

§ 10. Os projetos de lei relativos a créditos adi-
cionais solicitados pelos órgãos dos Poderes Legisla-
tivo e Judiciário e do Ministério Público da União, com 
indicação dos recursos compensatórios, exceto se 
destinados a pessoal e dívida, serão encaminhados ao 
Congresso Nacional no prazo de até 30 (trinta) dias, a 
contar da data do pedido, observados os prazos  pre-
vistos neste artigo.

§ 11. Os projetos de lei de créditos adicionais des-
tinados a despesas primárias deverão  conter demons-
trativo de que não afetam o resultado primário anual pre-
visto no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, ou indicar as 
compensações necessárias, em nível de subtítulo.
....................................................................................

DECRETO Nº 4.992,  
DE 18 DE FEVEREIRO DE 2004

Dispõe sobre a programação orçamen-
tária e financeira e estabelece o cronograma 
mensal de desembolso do Poder Executivo 
para o exercício de 2004, e dá outras provi-
dências.

................ ....................................................................
Art. 14. Os créditos suplementares e especiais 

que vierem a ser abertos neste exercício, bem como 
os créditos especiais reabertos, relativos aos grupos 
de despesa “Outras Despesas Correntes”, “Investimen-
to” e “Inversões Financeira”, ressalvadas as exclusões 
de que trata o § 1º do art. 1º deste Decreto, terão sua 
execução condicionada aos limites fixados à conta das 
fontes de recursos correspondentes.
..................... ...............................................................
....................................................................................

(À Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O projeto lido vai à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos da Resolução nº 1, de 2001 – CN, 
a Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação do projeto:

Até 2-6 Publicação e distribuição de avulsos;
Até 10-6 Prazo final para apresentação de emendas;
Até 15-6 Publicação e distribuição de avulsos das 
emendas;
Até 25-6 Encaminhamento do parecer final à Mesa do 
Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 17, de 2004-CN (nº 
225/GP/2004, do Vice-Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, no exercício da Presidência), encaminhando 
ao Congresso Nacional, conforme determina o inciso 
I do artigo 5º da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 
2000, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao pri-
meiro quadrimestre de 2004.

O ofício vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 18, de 2004-CN 
(nº 560/PGR/GAB/2004, do Procurador-Geral da Re-
pública), encaminhando ao Congresso Nacional, con-
forme determina o art. 111 da Lei nº 10.707, de 30 de 
julho de 2003, o Relatório de Gestão Fiscal referente 
ao período de maio de 2003 a abril de 2004.

O ofício vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, ofício da Liderança do PT na Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 72/Plen 

Brasília, 27 de maio de 2004 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

a fim de indicar, como titular, o Deputado Reginaldo 
Lopes, PT/MG, em substituição ao Deputado Arlin-
do Chinaglia, PT/SP, na Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 186, de 2004 
(Primeiro Emprego).

Atenciosamente. – Deputado Arlindo Chinaglia, 
Líder do PT.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Será feita a substituição solicitada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há oradores inscritos.

Passamos a palavra ao nobre Senador Paulo 
Elifas.

S. Exª dispõe da palavra por até 20 minutos.
O SR. PAULO ELIFAS (PMDB – RO. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, o País vivenciou, nos últimos meses, um dos 
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períodos de maior turbulência na sua trajetória políti-
ca. Ao expectador menos avisado, de passagem pelo 
Congresso, leitor dos anais, ou atento às telas das 
TVs Senado ou Câmara, poderia dar-se conta de que 
o noticiário sobre desemprego, violência, estagnação 
econômica, desequilíbrio na distribuição de renda não 
passaria de mero diversionismo da imprensa.

O Brasil possui um dos maiores potenciais de de-
senvolvimento de todo o planeta: recursos naturais dos 
mais estratégicos; todos os micro-climas, o que permite 
cultivar praticamente todos os produtos das prateleiras 
do mundo, em todos os períodos do ano; mais de um 
décimo de toda a água doce; a maior floresta; amplas 
extensões de terras produtivas ainda desocupadas; 
trabalhadores habilitados para tornar realidade o que 
já foi chamado, um dia, de celeiro do mundo.

Todos esses imensos potenciais produtivos são 
incompatíveis com os grandes problemas brasileiros dos 
dias atuais, fartos no noticiário e presentes em todas 
as pesquisas de opinião que povoam a imprensa.

O Brasil não poderia, jamais, ocupar os últimos 
lugares no ranking de todos os países, em termos 
de distribuição de renda. É incrível que, enquanto há 
dúvidas sobre as vantagens brasileiras em participar 
da Alca, num outro possível bloco de nações, as de 
maior distância entre ricos e pobres, os pares brasi-
leiros seriam Botsuana, República Centro-Africana e 
Namíbia.

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, embora tenha-
mos tamanhos potenciais, convivendo com problemas 
de igual monta, nós nos damos ao luxo de passarmos 
meses a fio discutindo “profundamente”, como numa 
sucessão de sambas de uma única nota, se o Ministro 
sabia dos desmandos do funcionário de segundo es-
calão, as flores do Palácio, as gestações de presidên-
cias de Mesas no Parlamento, nove meses antes do 
final da gestão dos atuais mandatários e, até mesmo, 
as malfadadas notícias internacionais sobre quantida-
des e preferências etílicas do Senhor Presidente da 
República, baseadas em fontes pouco fidedignas. O 
episódio Waldomiro ocupou corações e mentes durante 
semanas a fio. A expulsão do tal jornalista embebedou 
as discussões dos últimos dias.

Enquanto isso, não se discute, no Congresso e 
no Governo Federal como um todo, uma agenda para 
o País. Parece que se alastra, a olhos vistos, uma 
miopia epidêmica, sem visão de longo prazo e sem 
uma listagem prioritária dos grandes problemas que 
se deseja solucionar. Não se discutem profundamente 
as causas das nossas maiores mazelas, quando mui-
to arremedos de soluções para suas conseqüências. 
Assim, as discussões, quando ocorrem, mais se pa-
recem cadernos de jornal, distribuídos em blocos de 

temas, como se a procura por empregos nada tivesse 
a ver com a economia, ou, igualmente, se as páginas 
policiais não mantivessem correlação com o desem-
prego e com a estagnação econômica.

O Brasil precisa construir a sua agenda para o 
amanhã. Milhões de brasileiros jovens estão entran-
do no mercado de trabalho, a cada ano, e, em vez de 
engrossarem as estatísticas de produção, juntam-se 
aos números, já preocupantes, da grande massa de-
sempregada. Recursos que são escassos no mundo 
desenvolvido aqui repousam “em berço esplêndido”, 
ou são dilapidados, vítimas da sanha internacional, na 
construção do amanhã dos outros, em detrimento do 
presente e do futuro dos nossos.

Pior: as discussões mais acaloradas parecem in-
dicar que estamos perdendo, também, a nossa visão 
de presente. Os problemas do Brasil estão aí, nas ruas, 
nas favelas, nos campos e nas cidades. A violência já 
não é mais atribuição exclusiva do policial civil ou mi-
litar e ocupa as estratégias de guerra dos exércitos, 
dos batalhões de pára-quedistas, dos brucutus e dos 
aviões de combate. Os empresários, principalmente 
os de pequeno e médio porte, exatamente os que 
mais empregam, são vítimas dos juros exorbitantes e 
da maior carga tributária do planeta. Salários que mal 
propiciam a sobrevida dizimam o mercado interno em 
escala continental. Enquanto isso, gastamos rios de 
tinta e de saliva para discutir, horas, dias e meses, 
sobre o assessor do Ministro, a CPI que não houve, a 
serenidade perdida, a estrela plantada nos jardins do 
Alvorada, a cartela do bingo.

As discussões no Congresso nunca são de cará-
ter ideológico e sim de conteúdo programático capita-
neado pelo objetivo de cobrança ética com relação ao 
Partido dos Trabalhadores de antes do Governo e seu 
comportamento após o início do Governo.

É bem verdade que os princípios administrativos 
e políticos do PT são quase os mesmos do governo 
antecessor. Não se questiona com ênfase a condição 
econômica que pregou com tenacidade na busca do 
superávit, mantendo com isso o controle inflacionário. 
Não se questiona aqui o programa de reforma agrária 
implementado pelo Governo Lula. Cobra-se, porém, 
ordem e autoridade sem submissão às lideranças do 
MST. O PPP que ora tramita no Senado Federal é am-
plamente defendido e apoiado por todas as correntes 
ideológicas desta Casa. O que realmente todos co-
bram, e isto é unanimidade, é a materialização, com 
rapidez, dos discursos como o Fome Zero, emprego, 
saneamento, educação e outros mais, que ficam belos 
e emocionais quando saídos dos pronunciamentos do 
Presidente. A impressão é de que os Ministros fazem 
ouvidos moucos ao Presidente, dando a impressão, 
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com isso, de uma exacerbada confiança contida nos 
discursos palacianos.

O Congresso Nacional precisa, urgentemente, 
capitanear uma ampla discussão, em dimensões de 
curto e médio prazos, no sentido da construção dessa 
agenda nacional, em termos positivos. Os problemas do 
dia-a-dia têm que ser, evidentemente, resolvidos nos 
seus devidos foros, segundo atribuições e responsa-
bilidades legais. Mas eles não podem monopolizar o 
tempo de quem é, principalmente, responsável pelas 
questões estruturais, pela construção de um plano de 
desenvolvimento nacional, que incorpore os milhões 
de excluídos e que faça crescer a renda e que ela seja 
distribuída democraticamente, para que se construa a 
verdadeira cidadania no Brasil. Os males do cotidiano 
da vida pública têm que, necessariamente, ser extir-
pados, mas eles não podem se constituir na bactéria 
que paralisa o País.

O Governo Federal necessita de paz para levar 
a cabo a esperança depositada nas urnas. Não há 
com continuar, tal e qual um bingo, apostando qual 
será a próxima questiúncula que deverá ocupar as 
mentes mais privilegiadas do País, num elevado cus-
to de oportunidades em relação às nossas maiores e 
verdadeiras mazelas. Há que se recuperar o planeja-
mento de médio e longo prazos, realimentando a sua 
própria execução, num dia-a-dia que se transforme em 
etapas cumpridas para se atingir os objetivos maiores, 
sonhados por milhões de brasileiros. 

Não há problemas na base de sustentação do 
Governo diferentes dos problemas da Oposição. Os 
problemas são brasileiros e não haverá mais neces-
sidade de profundos e demorados diagnósticos para 
melhor conhecê-los. Basta que se percorra as ruas e 
as praças das cidades brasileiras, palco do desem-
prego e cenário da violência. Não há que se importar 
soluções mirabolantes para atacá-los. Basta a nossa 
própria geografia, a nossa própria história e a nossa 
própria demografia. 

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, fazemos um 
apelo reiterado ao Congresso Nacional: vamos, com 
a sensibilidade dos eleitos pelas urnas, trazer a lume 
as grandes questões, que não surgem do acaso nem 
são estanques. Elas são reais e mantêm, entre si, for-
tes correlações. Vamos cumprir as nossas atribuições 
constitucionais de elaborar e votar projetos que aper-
feiçoem a realidade brasileira e de fiscalizar a sua exe-
cução pelo Poder Executivo. Vamos criar as condições 
necessárias para que esse mesmo Executivo possa 
dar cabo das idéias aprovadas nas últimas eleições, 
cujo grande recado foi a esperança e a mudança. Va-
mos construir juntos o país desta e, principalmente, 
das próximas gerações.

Para tudo isso, é preciso um grande pacto polí-
tico. Não podemos permitir que as questões menores 
entravem a discussão dos grandes temas nacionais 
nem que as possíveis diferenças pessoais e partidá-
rias bloqueiem a compreensão de uma realidade cuja 
grande riqueza repousa exatamente nas suas diferen-
ças. Que as diferenças de idéias e de posicionamen-
tos sirvam, portanto, para enriquecer o debate e não 
para inviabilizá-lo.

Todos os partidos políticos, sob qualquer princí-
pio ideológico, devem conjugar esforços no sentido da 
construção de um projeto comum para superar esse 
momento de crise, quando os níveis de desemprego 
superam os limites mais aceitáveis, a violência urbana 
e rural mais se parece com uma guerra civil não decla-
rada, o crescimento da produção coloca-se abaixo do 
crescimento vegetativo da população, a distribuição de 
renda configura um verdadeiro apartheid social, onde 
menos de dez por cento dos brasileiros detêm mais 
da metade de tudo que se produz no país. Aceitam-se 
enfoques diferentes na compreensão da realidade bra-
sileira, pois assim também se pratica a democracia. O 
que não se concebe é que, por questões menores que 
o interesse nacional, se dinamite os bons propósitos 
dos governos e da sociedade civil na direção de uma 
Nação livre, justa, democrática e soberana.

Era o que eu tinha a dizer.
O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Senador, 

V. Exª me permite um aparte?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– V. Exª é o próximo orador.
O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Sim, Sr. 

Presidente, mas eu gostaria de apartear o Senador 
Paulo Elifas para dizer que o seu discurso mostra a sua 
sensibilidade social, tocando nas feridas deste País. 
Uma ferida que me envergonha muito é essa má dis-
tribuição de riqueza. O nosso dever é trabalhar dentro 
desta Casa para tentar corrigir isso. Tenho certeza de 
que V. Exª será um aliado para tentar mudar esse perfil 
do nosso Brasil.

O SR. PAULO ELIFAS (PMDB – RO) – Correto, 
Senador Augusto Botelho. O Brasil é um país que se 
esquece dos problemas que tem. Temos aí fora desem-
prego, temos fome grassando pelos campos, violência 
de todo tamanho e qualidade e, aqui no Congresso, 
ficamos discutindo os jardins do Palácio, ficamos dis-
cutindo a questão do Waldomiro por meses a fio, bus-
cando criar uma CPI que realmente não se constituiu, 
esquecendo que fomos eleitos para estarmos aqui no 
Congresso e, com o Presidente no Palácio, para res-
gatar o povo brasileiro da miséria em que vive.

Hoje, temos um superávit imenso exportando ali-
mentos, enquanto nosso povo não tem o que comer. 
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Nós, políticos e representantes do povo, temos de nos 
preocupar com essa situação e tentar, de qualquer ma-
neira, resolvê-la com a maior brevidade possível.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Pau-
lo Elifas, permita-me aparteá-lo para dizer que V. Exª, 
recém-chegado a esta Casa, conhece a alma popular. 
V. Exª conhece as aspirações, sonhos, esperanças e 
procura retratá-las da tribuna com fidelidade. Brasília, 
realmente, é diferente. Não podemos nos envolver 
demais com o cenário brasiliense; precisamos sentir 
o drama que vivem as pessoas no interior do País. 
Cheguei ontem, à meia-noite, do interior do Pará, onde 
estive em Marabá, Altamira, Eldorado dos Carajás, e 
pretendo fazer um relato desta tribuna do que vi, hoje 
ainda. Quero cumprimentá-lo porque V. Exª conhece 
esse interior do País e sabe que o se diz aqui, muitas 
vezes, não é o que se vê lá. As esperanças decantadas 
por aqui nem sempre são as mesmas esperanças que 
brotam nos campos do País, do interior desse Brasil 
imenso. Portanto, a presença de V. Exª aqui acrescenta 
e certamente contribui para que o Congresso Nacional, 
especialmente o Senado Federal, possa ser uma voz 
mais realista das aspirações sociais no Brasil.

O SR. PAULO ELIFAS (PMDB – RO) – Muito 
obrigado pelo aparte.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– A Presidência cumprimenta o Senador Paulo Elifas, 
que, além de um belo pensamento social, ainda ficou 
dentro do tempo exato, dificuldade que nós, mais an-
tigos, estamos tendo aqui na tribuna.

Parabéns a V. Exª, que colaborou com os tra-
balhos.

De imediato, chamo o Senador Augusto Botelho. 
V. Exª dispõe da palavra por vinte minutos.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Presidente, Paulo Paim, Srªs e Srs. Sena-
dores, volto a esta tribuna para tratar, por mais uma 
vez, da malsinada falta de correção da tabela do Im-
posto de Renda.

O Brasil é um País complexo, colonizado por um 
processo senhorial de ótica extrativista e não civiliza-
tória. O povo sempre foi visto pelas elites econômicas 
e sociais e boa parte da intelectualidade como um mal 
para que as tarefas ditas menos nobres pudessem ser 
desempenhadas sem que ficasse ameaçada a perpe-
tuidade do domínio dos poderosos.

Com o crescimento populacional, o desenvol-
vimento tecnológico, a simplificação do acesso a 
bens e serviços, com a necessidade do Estado de 
arrecadar mais para prover-se de recursos para seus 
gastos, maximizou-se a necessidade de aumento da 
arrecadação do Tesouro Nacional. E assim o Estado 

brasileiro foi, gradativa e inexoravelmente, aumen-
tando sua carga tributária em cima dos cidadãos, 
pessoas físicas ou jurídicas, que estavam a seu al-
cance fácil para taxação.

Isso, todavia, nunca se refletiu, infelizmente, numa 
verdadeira política de valorização da cidadania e de 
inclusão na sociedade. A demonstração cabal dessa 
realidade é que a tributação nacional subiu de 24% 
para quase 35% do PIB, em cerca de uma década, 
nos anos 90 recém-terminados.

Os governos que se têm sucedido não têm tido 
complacência alguma com a população, principalmente 
as classes média e pobre, tirando-lhes tudo que é pos-
sível via impostos e taxas. Uma das maiores fontes de 
arrecadação é o Imposto de Renda, cuja tabela não tem 
sido reajustada como deveria nos últimos anos. Para 
culminar, prorrogou a alíquota de 27,5% de desconto 
de Imposto de Renda para o ano de 2004.

Ao invés de aumentar a renda nacional e, em 
conseqüência, a base de arrecadação de tributos e 
contribuições, os governos preferem extrair mais e mais 
dos mesmos bolsos dos quais sempre tiraram. Para se 
ter uma idéia, o teto mensal de isenção de desconto na 
fonte passou de R$900,00, em 1º de janeiro de 1996, 
para R$1.058,00, válidos ainda este ano, ou seja, um 
reajuste de 17,6% em oito anos, enquanto a moeda se 
desvalorizou no mesmo período em mais de 60%.

Sr. Presidente Paulo Paim, Sr. Senador Paulo 
Elifas, tal diferença traduz um real confisco de renda 
dos trabalhadores pelo Governo Federal ao provocar o 
aumento do desconto do Imposto de Renda, seja pela 
inclusão de novos contribuintes cuja renda ultrapassou 
o teto de isenção seja pelo aumento de descontos dos 
que já contribuíam. Assim, rendas que foram corrigidas 
apenas por índice de inflação com o fito de recompor 
o poder aquisitivo são diminuídas nesse mesmo poder 
aquisitivo pelo aumento do imposto que lhes é des-
contado. Tal prática configura, de modo inequívoco, 
um espúrio confisco de renda.

Sr. Presidente, Sr. Senador Alvaro Dias, corrigir a 
tabela de faixas de rendimentos para efeito de Imposto 
de Renda é um dever do Estado. Não fazê-lo consti-
tui um esbulho contra a cidadania, sobretudo porque 
essa sobretaxação incide justamente sobre rendimen-
tos mais baixos, provocando, como efeito colateral 
extremamente pernicioso, o aumento da vergonhosa 
concentração de renda, fenômeno já extremamente 
acirrado em nosso País e que tem crescido sobremo-
do nos últimos anos.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Con-
cedo o aparte ao Senador Alvaro Dias com prazer.
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O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador 
Augusto Botelho, V. Exª aborda uma situação fun-
damental e até emblemática, resultante de várias 
promessas descumpridas. A correção da tabela do 
Imposto de Renda é um compromisso descumprido 
pelo Governo e isso, queremos destacar aqui, tam-
bém promove queda de renda. Essa queda de renda 
que vem se verificando sucessivamente, ao longo dos 
meses, aumenta o desemprego. Como o orçamento 
familiar se torna insuficiente, aqueles que até então 
não buscavam emprego porque estavam estudando, 
tinham condições de dispensar o salário para dedi-
car-se naquela fase da vida ao aprendizado, entraram 
agora nas estatísticas dos que buscam emprego. A 
não-correção da tabela do Imposto de Renda signifi-
ca mais impostos e, portanto, limitação do orçamento 
familiar, já esgotado na sua capacidade de realizar as 
necessidades básicas da família. Com isso, promove 
o desemprego no País, que vem batendo recordes 
sucessivos. Cumprimento V. Exª porque esta Casa do 
Congresso Nacional tem o dever de cobrar do Gover-
no o cumprimento de seus compromissos.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Agra-
deço o aparte de V. Exª.

A situação torna-se ainda mais gritantemente in-
justa quando se constata que a mesma estagnação de 
valores do desconto na fonte se reproduz na declara-
ção anual de ajuste, agravada pelo fato de que gastos 
anteriormente contemplados como abatimentos pos-
síveis na renda bruta do declarante ou não mais são 
considerados ou tiveram os seus valores fortemente 
reduzidos. A conseqüência direta é que mesmo uma 
pessoa que não tenha tido sua renda aumentada de 
um centavo sequer de um ano para o seguinte terá 
maior imposto a pagar no próximo ano. Mas uma vez, 
o Estado está se apropriando de modo indevido do 
rendimento do trabalho honesto dos cidadãos.

Com a falta de correção da tabela e das dedu-
ções, cerca de seis milhões de trabalhadores, que de-
veriam estar na faixa de isenção pelas regras válidas 
em 1996 e que foram mantidas até hoje, transforma-
ram-se em contribuintes, de acordo com a Unafisco 
– Associação dos Ficais da Receita Federal. Outros 
seis milhões de trabalhadores tiveram sua carga au-
mentada, alguns até em 200%. Será preciso alinhavar 
mais aumentos e dados para demonstrar e convencer 
que o Estado brasileiro se transformou num explora-
dor do contribuinte?

Se for preciso, posso também dizer que a Unafisco 
Sindical, entidade representativa dos auditores fiscais 
da Receita Federal, estima que o Governo arrecadou 
R$14,5 bilhões a mais, no período de 1997 a 2001, 
por causa dessa não-correção da tabela. Entende-se 

agora por que interessa tanto aos governos manterem 
a tabela inalterada.

Tal estado de coisas colide com diversos princí-
pios constitucionais, sobretudo os tributários da igual-
dade (art. 150, II), da capacidade contributiva (art. 145, 
§ 1º), da vedação do confisco (art. 150, IV) e da estrita 
legalidade (art. 150, I).

Ainda segundo nota da Secretaria Municipal do 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade de São 
Paulo, a falta de correção integral dos valores das fai-
xas de contribuição implicou redução da massa salarial 
líquida do País de R$4,5 bilhões somente este ano. O 
aparte do Senador Alvaro Dias toca justamente neste 
assunto: a diminuição da capacidade de aquisição da 
família, a redução do poder de compra do salário. Isso 
significa cerca de 1% a menos de recursos disponíveis 
para 6,69 milhões de trabalhadores que atualmente 
contribuem para esse tipo de imposto.

Sr. Presidente Paulo Paim, tenho plena convicção 
de que chegou ao fim o tempo em que o Estado podia 
decidir unilateralmente o que fazer para arrecadar di-
nheiro para se financiar. Chegou o momento me que a 
sociedade brasileira e nós, parlamentares seus repre-
sentantes, devemos reivindicar participação ativa nas 
escolhas sobre a carga tributária, melhor dizendo, sobre 
o modelo tributário que devemos adotar no País.

Precisamos transformar o Estado brasileiro no real 
articulador do desenvolvimento econômico, mas sobretudo 
do desenvolvimento social. Precisamos dotar a sociedade 
organizada de mecanismos eficazes para protegê-la dos 
gananciosos predadores do bem comum.

Corrigir a tabela do Imposto de Renda não é uma 
concessão a ser obtida do Governo. É uma obrigação 
a ser cumprida pelos que hoje estão no comando da 
Nação. Agir de outro modo é continuar a esbulhar o 
povo e aprofundar a concentração de renda e a injus-
tiça social que sufoca este País.

Espero que os governantes da nossa Pátria fi-
nalmente se voltem para o povo e corrijam a tabela de 
faixas de rendimentos e deduções para o Imposto de 
Renda. É um dever de justiça ao qual o Governo não 
pode se furtar.

Gostaria também de registrar que fiquei muito feliz 
com o crescimento de 2,7%. Espero que mantenhamos 
essa curva de subida, porque se o País arrecadar mais 
poderemos fazer as correções sociais necessárias.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Mesa cumprimenta o Senador Augusto Botelho por 
ter ficado, a exemplo do Senador Paulo Elifas, exata-
mente dentro do tempo previsto e, de imediato, convoca 
a fazer uso da palavra o nobre Senador Alvaro Dias.
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V. Exª dispõe da palavra por até 20 minutos, 
Senador.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, ontem 
visitamos a ante-sala da tragédia. Estivemos, com a 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Terra, visitando 
regiões do interior do Pará, a começar por Eldorado 
dos Carajás, que há oito anos presenciou o deplorá-
vel espetáculo da violência que levou pessoas à morte 
provocando indignação nacional e internacional.

Visitamos uma ocupação na fazenda Peruano, 
em um acampamento denominado Lourival Santana, 
onde há 1.100 famílias, a 12 quilômetros do local da 
tragédia ocorrida há oito anos, e assustou-nos o cená-
rio de tensão em que vivem aquelas famílias. A juíza 
de Direito Agrário da localidade determinou a reinte-
gração de posse, o Governo do Estado é obrigado a 
cumprir a lei, e as famílias que se encontram na área 
invadida ameaçam resistir até a morte.

Estamos nesta tribuna, na manhã de hoje, aler-
tando as autoridades federais e do Pará para a imi-
nência de uma nova tragédia, que tem que ser evitada 
a qualquer custo.

Ontem, acompanhado dos Senadores Sibá Ma-
chado e Ana Júlia Carepa, e dos Deputados Federais 
João Alfredo – Relator da CPMI –, Josué Bengtson, 
José Geraldo e Jamil Murad, procuramos contribuir 
para que se busque o entendimento e se evite a tra-
gédia. Conversamos com o Governador do Estado, 
que adiantou estar também preocupado, pois não de-
seja um confronto e nem de longe imagina ou admite 
a hipótese de uma nova tragédia no seu Estado. S. 
Exª acrescentou que tem contatado o Poder Judiciá-
rio, na esperança de buscar uma solução alternativa 
ao despejo à força.

O Incra realiza uma vistoria no local já que, em-
bora, por um lado, a fazenda seja extraordinariamente 
produtiva e moderna, há a hipótese de existirem áreas 
ilegais no contexto dessa propriedade; há a hipótese 
de existirem áreas improdutivas em uma propriedade 
extremamente produtiva e moderna. Portanto, o que 
se pede é tolerância até que o Incra conclua a vistoria 
e apresente o laudo conclusivo.

Possivelmente teremos solução para esse impasse, 
sem violência, sem a utilização da força militar para o 
despejo das famílias, incluindo cerca de 500 crianças. 
Não podemos imaginar o que ocorreria se o Governo 
Estadual fosse obrigado a enviar forças a Eldorado dos 
Carajás para cumprir a ordem de reintegração de posse 
emitida pela juíza do Direito Agrário de Marabá.

Sr. Presidente, o que nos assustou foi cons-
tatar a impunidade naquela região do País. De 419 

assassinatos ocorridos ali, houve apenas sete júris 
populares e a condenação de um único pistoleiro. É 
evidente que, quando a impunidade campeia, a vio-
lência grassa. Não há como impedir a violência sem 
se impor o rigor da lei, sem responsabilização civil 
e criminal pelos ilícitos praticados, sem cadeia para 
os pistoleiros. Sem isso estaremos estimulando a cri-
minalidade. A impressão que fica é que a autoridade 
se ausentou de forma completa, de forma absoluta, 
e que prevalece a lei da selva.

Ouvimos um relato sigiloso da viúva de Dezinho, 
líder de trabalhadores rurais da cidade de Marabá. A 
viúva, de nome Maria Joel, relata estar sendo amea-
çada por ter assumido a posição de líder antes ocu-
pada por seu marido, assassinado recentemente. Os 
assassinos ou os responsáveis pela morte do líder 
sindical continuam impunes.

Não se solucionam crimes os mais violentos pos-
síveis ocorridos naquela região do País. Os procedi-
mentos policiais são morosos e comprometidos pela 
escassez de pessoal. Os inquéritos policiais não se 
completam. As ações judiciais, da mesma forma, não 
se concluem. O que fica é a certeza da impunidade, 
que protege os criminosos e coloca em insegurança 
absoluta a família trabalhadora.

Os grileiros chegaram àquela região do País 
atraídos pelas novas estradas construídas em deter-
minado período governamental, e por alguns outros 
empreendimentos, e a demarcação das fazendas em 
terras públicas passou a ocorrer.

Os Senadores Paulo Elifas e Augusto Botelho 
conhecem bem essa realidade, porque vivem em uma 
região do País que atrai pioneiros, desbravadores. S. 
Exªs conhecem a realidade do desbravamento. Na 
região que visitamos, áreas públicas foram ocupadas 
e há pessoas que as vendem. Nessa região do Pará 
há uma propriedade de um empresário paranaense 
de 4,8 milhões de hectares, ou seja, do tamanho da 
Bélgica. 

É evidente que isso provoca insatisfação e indig-
nação. Assim, os posseiros que foram expulsos se or-
ganizaram em sindicatos e politizaram a luta pela terra 
naquela região, sendo que Dezinho era o presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Marabá.

Além da morosidade dos procedimentos judiciais e 
dos inquéritos policiais, há também o desaparecimento 
de processos judiciais. Considero esse um fato da maior 
gravidade, e estamos nesta tribuna denunciando-o aos 
Poderes constituídos da República, ao Poder Judiciá-
rio, ao Ministro da Justiça, porque há necessidade de 
uma ação de emergência naquela região.

Creio, Senador Paulo Paim, que o Ministro da 
Justiça poderia inteirar-se dos fatos neste momento 
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e tomar providências para evitar novas tragédias não 
apenas em Eldorado dos Carajás, nessa propriedade 
ocupada, como também em Altamira. Estivemos com 
proprietários rurais e trabalhadores sem terra no Muni-
cípio de Anapu e soubemos que há também um cenário 
estabelecido no local para uma eventual tragédia se 
não houver uma ação pronta da autoridade pública.

O Sr. Paulo Elifas (PMDB – RO) – Concede-me 
V. Exª um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Concedo 
um aparte ao Senador Paulo Elifas.

O Sr. Paulo Elifas (PMDB – RO) – Agradeço-lhe, 
Senador Alvaro Dias, Senador que admiro muito não só 
por ser paranaense, como eu, mas também pela sua 
história política no Estado do Paraná, onde vivemos 
até os trinta anos e tivemos oportunidade de votar 
no candidato Alvaro Dias para Deputado Estadual 
duas vezes. Realmente, a situação da ocupação de 
terras na Amazônia é um escândalo. Há um nítido 
sucateamento do Incra. O Incra não consegue deli-
mitar as terras para os trabalhadores rurais na pro-
porção em que as terras são ocupadas pelos gran-
des grupos econômicos, que demarcam milhares de 
hectares – são quatro milhões de hectares, como V. 
Exª acabou de citar. Há, pois, muitos trabalhadores 
sem condições de ocupar essas pequenas proprie-
dades demarcadas pelo Incra, em benefício desses 
grandes grupos econômicos. No Estado de Rondônia, 
há fazendas com milhares de hectares, apesar de o 
Estado de Rondônia ser ainda um dos Estados da 
Amazônia que tem a maior quantidade de pequenas 
propriedades rurais graças à precocidade com que o 
Estado de Rondônia foi ocupado nos anos 70. Só para 
ilustrar, em 1970, havia menos de 100 mil habitantes 
no Estado de Rondônia; hoje, no nosso Estado, há 
1,5 milhão de habitantes. A ocupação de Rondô-
nia, na oportunidade, fez-se pelo fluxo de agricul-
tores do Paraná, de Minas Gerais, de São Paulo 
e do Espírito Santo, que chegaram na região sem 
dinheiro e sem terra. O Incra projetou, realmente, 
uma reforma agrária ao longo da BR-364 – que, 
naquela época, nem sequer era asfaltada – e, de 
certa forma, fez no Estado de Rondônia um pouco 
de justiça social em relação ao proprietário rural. 
Mas, em outros Estados da Amazônia, a ocupação 
ilegal das terras publicas é realmente muito vergo-
nhosa, e a isso o Governo não se atém. Inclusive, 
já houve uma “CPI da Terra”, cujo Presidente foi um 
saudoso Deputado Federal de Rondônia já faleci-
do, vítima de câncer, o qual denunciou a presença 
de grandes extensões de terras sob o comando de 
grupos econômicos paranaenses, mato-grossenses e 
estrangeiros, inclusive. É preciso que o Governo tome 

uma resolução, tome a iniciativa de olhar a Amazônia, 
que, da maneira como está abandonada, vai realmente 
ficar ocupada, devastada, e, em muito pouco tempo, 
vamos lamentar o fato profundamente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Paulo Elifas, especialmente pela gene-
rosidade de suas palavras e pela lucidez da análise que 
faz, acrescentando ao nosso pronunciamento compo-
nentes importantes para que o Governo considere.

Creio que governar é também se antecipar aos 
fatos, e o Governo tem sido lento em demasia. Procura, 
confortavelmente instalado em Brasília, aguardar os 
acontecimentos no interior do País, e, depois, é tarde 
demais. O balanço é trágico!

Verificamos, na audiência pública que realiza-
mos em Altamira, que há um cenário de conflagração 
incrível no Município de Anapu. Denúncias inúmeras, 
acompanhadas de farta documentação, apontam para 
a existência de grupos armados trabalhando na segu-
rança de fazendas, ameaçando com violência tanto os 
invasores dos movimentos sociais como os posseiros 
da região. Estamos fazendo esse alerta ao Governo, 
ao Ministro da Justiça especialmente, que deve liderar 
uma ação pública em favor da paz e da tranqüilidade 
naquela região do País.

Queremos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
lembrar desta tribuna esse cenário de incompetência 
absoluta que se descortina no interior do Paraná em 
função da ausência da autoridade governamental no 
que diz respeito à reforma agrária, ao aproveitamento 
das potencialidades extraordinárias existentes neste 
País. Quem conhece o Pará, por exemplo, não pode, 
de forma alguma, admitir que se diga não existir pos-
sibilidade de se promover no País uma reforma agrária 
razoável, para evitar a exacerbação que cresce de for-
ma avassaladora em função da pressão social que se 
avoluma diante do bolsão de pobreza que se apresen-
ta no País. Imaginamos que o Governo deveria lançar 
mão urgentemente de todas as áreas públicas para a 
promoção da reforma agrária, a fim de distensionar o 
campo brasileiro.

Imaginamos que, sem instrumentalizar o Incra, 
como afirma conscientemente o Senador Paulo Elifas, 
não há como promover reforma agrária.

Com relação à invasão em Eldorado dos Carajás, 
apelamos ao Incra para que agilize os procedimentos. 
Não há como aguardar meses para a conclusão da vis-
toria, para a apresentação de um relatório conclusivo 
que possa orientar, inclusive, o Poder Judiciário para 
que este reveja a sua decisão de reintegração de pos-
se daquela área. O Incra é moroso. É evidente que não 
podemos responsabilizar algumas pessoas, mas há que 
se responsabilizar o Governo, inclusive o Presidente da 
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República, porque cabe a Sua Excelência instrumenta-
lizar o Incra de forma mais competente, para que esse 
órgão possa exercer a sua função com maior eficiên-
cia, sobretudo nesse caso. Não podemos aguardar que 
ocorra uma tragédia para tomar providências.

Concedo um aparte ao Senador Augusto Botelho.
O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Senador 

Alvaro Dias, V. Exª está tomando uma atitude, e espero 
que o Governo o ouça, o que não ocorreu em relação à 
área de Roosevelt, em Rondônia. Embora o Governador 
tenha alertado para a situação, aconteceu um massacre. 
Penso realmente que a reforma agrária neste País tem 
de ser feita de forma efetiva. Não adianta jogar a pessoa 
no lote e não dar assistência. No meu Estado, há mais 
de dez mil lotes abandonados pelos produtores, que os 
receberam não no Governo Lula, mas nos últimos quin-
ze ou vinte anos. Colocaram as pessoas na terra e as 
abandonaram. Nem sequer a estrada é recuperada por 
falta de recursos. Creio que V. Exª está evitando que haja 
mortes em Carajás. No caso de Rondônia, as autorida-
des foram avisadas, e aconteceu o massacre. Espero 
que o Ministro da Justiça preste atenção e tome uma 
atitude. O mesmo poderá acontecer em Roraima. Se a 
homologação da reserva Raposa/Serra do Sol for feita 
como querem a Funai e o Ministério da Justiça, haverá 
conflito e, certamente, morrerão pessoas. Se esse fato 
ocorrer no meu Estado, responsabilizarei o Ministro da 
Justiça e, secundariamente, o Presidente da República. 
Reafirmo o que penso porque espero que não sejam 
tomadas atitudes contrárias à vontade da maioria das 
pessoas que vivem na região. V. Exª toma uma atitude 
muito nobre ao alertar o Governo, para evitar que haja 
em Carajás outra vergonha como o massacre que hou-
ve em Roosevelt.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Augusto Botelho.

Mais uma vez, destaco essa advertência às au-
toridades federais e estaduais. O Governador Simão 
Jatene está extremamente preocupado e tem procura-
do o entendimento para evitar uma nova tragédia em 
Eldorado dos Carajás. 

Trazemos para Brasília esse cenário de drama-
ticidade em que vivem famílias no interior do Pará, 
apelando, mais uma vez, para o Ministro da Justiça e, 
quem sabe, para o Poder Judiciário do País, para que 
interfira e evite a deflagração da violência naquela re-
gião, sobretudo para que se acabe com a impunidade 
e se restabeleça o Estado Democrático de Direito em 
sua plenitude, com a imposição do rigor da lei, para que 
a criminalidade não prospere no interior do Brasil.

Quanto à reforma agrária, chegamos à conclusão 
de que ela é, sem dúvida alguma, possível, basta que 
se cumpra a Constituição.

Aqui eu gostaria inclusive de fazer referência à 
obra do professor Rogério Moreira Orrutea, denomina-
da Da Propriedade e a sua Função Social no Direito 
Constitucional Moderno, publicada pela Editora da 
Universidade Estadual de Londrina, no Paraná. Nela, 
o professor Rogério demonstra que a Constituição do 
País apresenta todos os instrumentos necessários 
para que se faça uma reforma agrária dentro da lei, 
respeitando o direito à propriedade. É possível até que 
se alegue a necessidade de legislação complementar 
para regulamentar dispositivos constitucionais, mas, a 
meu ver, eles são tão claros que até dispensariam a 
legislação complementar.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Basta que 
o Governo respeite a Constituição, respeitando o direi-
to de propriedade. Desde que ela realize os objetivos 
finais, exercitando a função social em sua plenitude, 
e seja realmente produtiva, há possibilidade de reali-
zar uma reforma agrária minimamente razoável, que 
atenda a parte da demanda.

É evidente que não podemos almejar quantidade 
de assentamentos. É preciso, como quer o Senador 
Augusto Botelho, preocupar-se com a qualidade. Com-
patibilizar quantidade com qualidade é também uma 
arte de governar, e o Governo pode, com os recursos 
disponíveis, realizar uma reforma agrária que atenda 
a parte da demanda e pode preparar um grande pro-
grama de qualificação profissional da mão de obra, 
para que trabalhadores urbanos desempregados que 
engrossam o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra possam ter oportunidade de trabalho tam-
bém na área urbana.

Com a permissão do Presidente Paulo Paim, 
concedo o aparte ao Senador Alberto Silva.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– Senador Alvaro Dias, apesar de o tempo de V. Exª ter 
terminado, a Mesa concederá mais um minuto para que 
o nobre Senador Alberto Silva cumprimente V. Exª.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Em um minuto 
é possível cumprimentar V. Exª pelo tema importante. 
Apenas desejo apresentar um adendo ao que V. Exª 
disse. Quanto a esse problema de terra improdutiva ou 
não-produtiva, creio que não está na Constituição que 
a terra, não sendo produtiva, poderá ser invadida. E 
o direito de propriedade, a Constituição não garante? 
Meu caro Senador, no Piauí, estamos fazendo uma re-
forma agrária a nossa moda. Nada de gastar dinheiro 
público com desapropriação e assentamentos; fazemos 
arrendamentos. O proprietário arrenda uma área por 
cinco anos. Reunimos cinco mil lavradores e criamos 
uma unidade, uma empresa – não se trata de coope-
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rativa – que, por cotas, usa o dinheiro do Pronaf. Com 
um hectare de terra, uma família recebe R$500,00 por 
mês. Esses assentamentos que aí estão não têm rumo, 
porque dão 20 hectares a cada família, mas elas ficam 
sem saber o que fazer com a terra. Como o espaço de 
tempo é curto, cumprimento V. Exª. Voltarei a abordar 
esse assunto no momento oportuno.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Alberto Silva, conheço V. Exª como um administrador 
pragmático, objetivo, de visão de futuro e que, na simpli-
cidade das ações governamentais, realiza objetivos que 
aqueles que querem ser mais sábios não conseguem 
alcançar. V. Exª tem que ser ouvido pelo Presidente da 
República e pelo Governo. A eficiência, a prática admi-
nistrativa, a capacidade de gerenciamento que sobram 
em V. Exª estão faltando ao Governo Federal.

Esperamos que o Presidente Lula possa recupe-
rar essa capacidade de gerenciamento, de liderança, 
de comando, restabelecendo a autoridade, impondo 
o rigor da lei, preservando o Estado Democrático de 
Direito e realizando as aspirações sociais da socie-
dade brasileira, porque foram justamente elas que o 
conduziram ao poder neste País.

Sr. Presidente, concluo com a advertência: estamos 
alertando que há risco, sim, de tragédia. E uma nova 
tragédia seria deplorável. Vidas humanas seriam ceifa-
das e a imagem do nosso País, já desgastada, estaria 
definitivamente comprometida no mundo da paz. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela condescen-
dência.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra ao Senador José Jorge, que havia 
permutado o seu tempo com o Senador Alvaro Dias.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, deixarei de lado 
a questão mais direta do Governo, os problemas que 
acontecem todos os dias, para falar, mais uma vez, 
sobre a questão educacional em nosso País.

Há três semanas, fiz um pronunciamento, desta 
tribuna, sobre um aspecto que deveria ser prioridade 
no programa educacional do Governo: a alfabetização 
das crianças, a melhoria da qualidade do Ensino Fun-
damental de primeira e segunda séries, quando crian-
ças de sete e oito anos são alfabetizadas, para que 
essas crianças, já sabendo ler, possam tirar o melhor 
rendimento possível das demais séries do primeiro 
grau, algo que não acontece atualmente.

Boa parcela – mais de 50% – de nossas crian-
ças chega à quarta série do primeiro grau sem saber 
ler e escrever. Essa ação traria maior possibilidade de 
melhoria do rendimento educacional brasileiro, porque 

nessas séries estão as maiores deficiências. Essa se-
ria a primeira prioridade. 

Infelizmente, o Ministério da Educação do Gover-
no do Presidente Lula se apresenta sem prioridade. O 
Ministério já está no segundo Ministro, mas, aparente-
mente, não há prioridade, ou, pelo menos, uma priori-
dade correta, técnica, para enfrentar as grandes difi-
culdades da educação brasileira. A cada dia é lançado 
um programa novo, que, muitas vezes, não é realizado. 
Assim, ficamos sem saber que diretriz o Governo do 
Presidente Lula quer dar à educação. Aparentemen-
te, Sua Excelência não considera a educação como 
prioridade, com capacidade de melhorar a qualidade 
de vida da população brasileira. 

Mas, hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, vou falar especificamente sobre o que considero 
a prioridade nº 2 da educação brasileira atualmente. 
Quer dizer, solucionada essa questão por um grande 
programa nacional de ensino de 1ª e 2ª séries, com 
a tecnologia própria, moderna, efetiva, que garanta, 
efetivamente, a alfabetização das crianças, surge uma 
segunda prioridade. Hoje, falarei desta segunda prio-
ridade: o ensino das ciências no Brasil. 

Atualmente, no Brasil, há um rendimento esco-
lar baixo em todos os segmentos, mais acentuado na 
área de ciências, porque não temos professores nessa 
área, Senador Álvaro Dias. Nossas faculdades não têm 
formado professores de ciências em número suficien-
te para ensinar Matemática, Física, Química, Biologia 
no Ensino Fundamental e no Ensino de 2º Grau. Por 
isso, quero chamar a atenção para uma Audiência Pú-
blica, praticamente um seminário, ocorrido ontem na 
Comissão de Educação da Câmara dos Deputados. O 
seminário foi comandado pela Deputada Raquel Teixei-
ra – ex-secretária de Educação, em Goiás, e perten-
cente ao PSDB – que teve a sensibilidade, talvez por 
ter sido secretária de Educação, de convidar diversos 
especialistas de diversas instituições interessadas no 
programa sobre o ensino de ciências no Brasil. Apro-
veito, então, esse espaço, nesta sexta-feira, para falar 
um pouco sobre este assunto.

Senador Alvaro Dias, vou mostrar aqui o folder 
do seminário,dirigido pela Deputada Raquel Teixei-
ra. Veja V. Exª como ele é pequenininho, pobrezinho, 
simples se comparado ao distribuído, ontem, Senador 
Paulo Paim, pelo Governo e denominado Programa 
Universidade para Todos. Vê-se que é um folder caro, 
colorido, bonito, que o Governo gastou dinheiro para 
imprimi-lo, e, na realidade, o Programa Universidade 
para Todos não existe. O Programa é muito discutí-
vel, como já dissemos, e pretende levar o aluno com 
mais dificuldade, o aluno mais pobre para a pior fa-
culdade; repito, pretende-se, com o programa, levar 
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alunos com mais dificuldades para a pior escola e a 
ele se dá o nome de Universidade para Todos. Com 
o programa, pretende-se colocar todos os jovens na 
universidade, há um “desejo” enorme nesse sentido, 
o mesmo preconizado pelo Fome Zero. Por esse pro-
grama, aparentemente, ninguém iria ter fome, mas, 
após um ano e meio, as pessoas continuam com fome, 
pouquíssimas foram beneficiadas, e o Governo nem 
fala mais no assunto.

Recentemente o Presidente foi à China e, num 
programa sobre o combate à fome, não se falou no 
Fome Zero. Com esse Programa Universidade para 
Todos, Senador Alvaro Dias, ocorrerá o mesmo. O 
Governo queria criá-lo por meio de medida provisória, 
mas, na Casa Civil, não o aceitaram – ainda bem –, e 
então elaboraram um projeto de lei, que nem começou 
a ser discutido, mas o programa já tem folder. Então, 
é aquela história, é o crescimento do espetáculo, em 
vez de espetáculo do crescimento: para tudo há folder, 
programa de televisão, como se fosse possível enga-
nar tanta gente por tanto tempo.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Senador José 
Jorge, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não. 
Concedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – V. Exª aborda um 
tema que interessa a todos nós: ao Congresso Nacional, 
ao povo, às famílias, à sociedade. Mas eu queria levar 
à consideração de V. Exª – que é engenheiro, como eu, 
e raciocina com a lógica e o bom senso do engenheiro 
– a seguinte questão: uma criança ao nascer precisa de 
alimentação e, depois, precisa aprender alguma coisa 
entre o primeiro e o sexto ano de vida, porque só vai 
entrar realmente na escola, na escola oficial, na escola 
do Ministério, aos sete anos. Fui Governador, V. Exª tam-
bém, conhecemos bem essa história. Para o pré-escolar 
não existe um programa nacional. Alguns Estados têm, 
outros não, mas a criança de um a seis anos não tem 
a merenda, isto é, não se alimenta, porque a merenda 
só é dada a partir dos sete anos – pelo menos, a me-
renda oficial. Então, eu, lá no meu Estado, quando era 
governador, criei uma merenda do pré-escolar e criei 
também um pré-escolar. Queria dizer a V. Exª que o en-
sino básico é que é fundamental, pois se começarmos 
a ensinar a criança dos dois aos seis anos, na experi-
ência do Piauí, Senador José Jorge, os meninos com 
cinco anos estavam lendo e escrevendo. Sabe por quê? 
Porque era uma professora para seis alunos apenas, de 
cada vez, mas a escola era em casa. Criamos um projeto 
chamado casa-escola. Por quê? Porque eu não queria 
construir um prédio enorme para quatrocentas crianças 
em volta de unidade escolar. Chamei a Associação dos 
Bairros e pedi que cada bairro providenciasse uma sala 

de aula. Perguntaram-me se eu não ia colocar carteiras 
nessas salas. Respondi que haveria uma mesinha com 
seis cadeiras e que contrataria uma professora do bair-
ro, aluna do último ano da escola normal, para ensinar 
aos meninos. Senador José Jorge, foi algo totalmente 
diferente do que está aí. Para ensinar crianças de dois 
a seis anos, não se segue esse currículo do Ministério 
não, mas usa-se um método para desenvolver as facul-
dades psicomotoras das crianças. Isso é uma revolução 
total. A criança se alimentando e, com um currículo es-
colar diferente, aos cinco anos está lendo e escrevendo. 
Quero cumprimentar V. Exª pelo tema. Peço desculpas 
pelo tempo que lhe tomei. Mas é apenas um acréscimo 
ao oportuno pronunciamento de V. Exª.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Agradeço-lhe 
pelo aparte, Senador. Concordo com V. Exª, pois real-
mente a criança mais pobre ao entrar na escola aos 
sete anos apresenta grande defasagem em relação às 
crianças de classe média e classe alta, que vão para 
a escola aos dois anos. 

Na verdade, esses dois caminhos deveriam ser 
trilhados ao mesmo tempo. Primeiramente, a pré-es-
cola deveria ser ampliada para crianças de seis, cinco 
anos e assim sucessivamente e não apenas atender 
crianças de sete anos como oficialmente se faz hoje. 
Depois, adotar-se programas como esse criado por V. 
Exª quando Governador do Piauí, bem como a melho-
ria da qualidade no próprio processo de alfabetização 
dentro da escola. Esses dois caminhos, postos em 
praticamente conjuntamente, levarão certamente à 
melhoria do ensino fundamental.

Senador Alvaro Dias, falarei um pouco mais e, 
depois, concederei o aparte a V. Exª.

Na realidade, até o momento fiz uma introdução 
a respeito do assunto que realmente desejo tratar: a 
questão do ensino da ciência. Qual é a situação atual 
do ensino da ciência no Brasil? É a pior possível. So-
bre ele, darei alguns exemplos com base na palestra 
proferida por uma das participantes da audiência pú-
blica de ontem na Comissão de Educação da Câmara, 
à qual estive presente também. 

A Professora Keti Tenenblat mostra, em um dos 
levantamentos feitos por ela sobre a situação atual do 
ensino de ciências no Brasil, alguns dos resultados 
internacionais.

Resultados da avaliação no PISA (2000)
O Brasil figura em último lugar na pes-

quisa da União Européia (Pisa), sobre o en-
sino de ciências, num grupo de 32 países, 
muito distante do México o penúltimo colo-
cado. Os países que lideram a classificação 
são Coréia, Japão e Finlândia.
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Relatório do Desenvolvimento Mundial 
do Banco Mundial (2004) 

O Brasil, embora esteja entre as 15 maio-
res da economia do mundo, é o 72º dos 173 pa-
íses avaliados, no Índice de Desenvolvimento 
Humano – que classifica os países de acordo 
com a expectativa de vida, nível de escolari-
dade e condições de vida. O Brasil ocupa a 
43ª posição entre 72 nações avaliadas no ín-
dice que mede a Realização Tecnológica, que 
mede a relação entre a educação e a produ-
ção científica e tecnologia e sua presença no 
cotidiano da população.

Um terceiro teste, que é o resultado do SAEB, 
um teste nacional:

Resultado do SAEB – 2001
A média dos alunos da 4ª série possui 

apenas conhecimento para resolver problemas 
simples de adição e subtração, quando já de-
veriam ser capazes de multiplicar e dividir.

Portanto, o desempenho, em Matemática, na 
4ª série do ensino fundamental é satisfatório: 6,78%, 
menos de 7%, têm um resultado satisfatório em Ma-
temática. Na 8ª série, 13,22%; e na 3ª série do ensino 
médio, 5,99% têm um desempenho satisfatório.

Relatório do INAF – 2002 
Parecer sobre o índice de analfabetismo 

matemático da população brasileira entre 15 
e 64 anos;

A indicação de que apenas 21% da po-
pulação consegue compreender informações 
a partir de gráficos e tabelas, freqüentemente 
estampados nos veículos de comunicação, su-
gere que boa parte dos brasileiros encontra-se 
privada da participação efetiva na vida social, 
por não acessar dados e relações que podem 
ser importantes para auxiliá-la na avaliação de 
situações e na tomada de decisões. 

Fico feliz que estejam tantas crianças aqui hoje, 
Senador Paulo Paim. 

Na realidade, verifica-se que 80% dos brasileiros 
não conseguem ler gráficos. Assim, os jornais como o 
Correio Braziliense, O Globo, publicam um gráfico 
pensando que todos os leitores vão entendê-lo, mas, 
na realidade, apenas 20% conseguem entendê-lo. Se 
o gráfico for exibido na televisão, menos ainda, porque 
são exibidos rapidamente.

Assim, é muito importante que se estude 
e se conheça Matemática.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador 
Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador José 
Jorge, V. Exª é especialista na matéria e prioriza algo 
da maior importância. Juntos denunciamos, por oca-
sião dos debates da reforma da Previdência, a fuga 
de talentos das nossas universidades. Essa área é 
fundamental para a modernização do País, pois é a 
área da ciência, da tecnologia, da pesquisa, enfim. Não 
há dúvida de que houve essa fuga, antecipando-se à 
promulgação da nova lei de reforma da Previdência 
brasileira, em prejuízo das nossas universidades. Por-
tanto, essa preocupação de V. Exª é com o futuro do 
País, é a preocupação de quem tem visão estratégica 
de futuro e sabe como é importante preparar esta ju-
ventude para as transformações que os novos tempos 
exigem, porque lá fora se constrói um novo mundo, e 
nós não podemos ficar aqui amarrados ao atraso, sem 
avançar na pesquisa, na ciência e na tecnologia. Por 
isso V. Exª está de parabéns! E de outro lado destaca 
essa mania governamental do marketing, a consagra-
ção do governo virtual encontrar-se com a necessidade 
do País de um governo real.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado.

Sr. Presidente, vou falar das principais causas 
de o ensino de ciências no Brasil não evoluir e ser tão 
frágil. A primeira e mais grave é a carência de profes-
sores. Para Física, Química, Biologia e Matemática há 
uma grande falta de professores. Nas escolas públicas, 
muitas vezes se passa o ano sem que haja aula des-
sas disciplinas porque não há professores. A segunda 
razão é a qualificação inadequada dos professores. 
Os professores são selecionados por concurso públi-
co para as escolas públicas. Mas acontece que entra 
qualquer um, e os mais desqualificados são contrata-
dos porque não há professores qualificados. E aí vale 
o raciocínio: “É melhor ter um desqualificado do que 
não ter nenhum professor e não ter aula nenhuma”. 
Em terceiro lugar, a falta de modernização do ensino 
das ciências. O ensino das ciências pode ser muito in-
teressante para o aluno, desde que seja feito de forma 
moderna, utilizando laboratórios, televisão, utilizando 
a própria realidade do mundo, onde efetivamente a ci-
ência se dá. Mas não; é feito somente com giz e qua-
dro-negro. Explicar a Lei de Newton ou qualquer lei da 
Física utilizando um laboratório é muito mais fácil para 
um aluno entender que utilizar, por exemplo, somente 
desenho, giz e quadro-negro. Essas são, entre muitas, 
as três principais falhas, no meu entender, de o nosso 
ensino de ciências ter nível tão baixo.

Quais seriam as soluções? Em primeiro lugar, há 
necessidade de uma grande decisão do Ministério da 
Educação, conjuntamente com governos estaduais e 
municipais, para a implantação de um programa espe-
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cial de incentivo à licenciatura na área de ciências. Às 
vezes lançam um programa como esse, virtual, existe 
o folder, mas não o programa. Já que o governo vai 
oferecer bolsas, vai oferecer oportunidades, deveria dar 
uma bolsa de 10 para quem estudar Medicina, Direito, 
cursos que dispõem de grande número de profissio-
nais, e uma bolsa de 20 para quem estudar Matemáti-
ca, Física, Química e Biologia. Mas não, um programa 
como esse tem no máximo uma preocupação social, 
não tem uma preocupação educacional. 

O Bolsa-Escola está sendo pago sem que o aluno 
vá para a escola. O Bolsa-Escola – que foi criado em 
Campinas e depois foi usado pelo nosso companheiro 
Cristovam Buarque, um dos grandes divulgadores desse 
programa e que está preocupado com a sua destina-
ção –, sem garantir a presença da criança, não é um 
programa educacional, é apenas um programa social. 
E esse dinheiro pode ser usado, simultaneamente, por 
um programa social e um programa educacional. 

Inicialmente, os programas de incentivo à entra-
da na universidade dos alunos por cotas, por carên-
cia ou por qualquer critério que seja, devem levar em 
conta aqueles cursos de que o País precisa, porque, 
se não for assim, as pessoas não se dirigirão priori-
tariamente para esses cursos. Então a primeira ação 
seria incentivar a entrada na universidade dirigida para 
determinados cursos. 

Em segundo lugar, temos que mobilizar os atuais 
professores para um grande programa de atualização 
da metodologia de ensino. Ciência não é tão simples 
de se ensinar como História e Geografia, não que His-
tória e Geografia não precisem tanto de equipamentos, 
livros, mapas etc. A ciência precisa mais. Hoje existem 
modos bastante simples para se ensinarem as idéias 
básicas da ciência. Na realidade, esta seria uma nova 
forma de abordagem: o treinamento dos professores 
para o ensino moderno de ciência.

Em terceiro lugar, a televisão e a Internet, es-
ses novos instrumentos que, cada vez mais, estão à 
disposição do Brasil e do mundo, poderiam – se in-
tegrados e incentivados – ser o grande instrumento 
de modernização da escola brasileira. E esse grande 
instrumento de modernização da escola brasileira tem 
que começar pelo ensino da ciência, porque é onde 
estão as maiores dificuldades, depois, evidentemente, 
da alfabetização. 

Por outro lado, existem muitas iniciativas da so-
ciedade brasileira para o progresso da ciência, de 
instituições, de ONGs, que fazem trabalho na área 
de ciência, mas é necessário que o Ministério, que os 
governos estaduais e municipais, que são os grandes 
responsáveis pelo ensino fundamental no Brasil, se 
integrem no sentido de fazer com que essas inicia-

tivas individuais possam ser feitas em conjunto para 
melhorar a qualidade do ensino, inclusive com a cria-
ção de ONGs. Por exemplo, o PT, no Distrito Federal, 
Senador Alvaro Dias, criou a ONG Ágora, que é muito 
prestigiada. Inclusive, Senador Capiberibe, no mês de 
novembro, essa ONG recebeu 7,5 milhões do Minis-
tério do Trabalho, liberados em 15 minutos. Esses re-
cursos, que seriam liberados em duas parcelas, foram 
liberados em uma apenas.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador, 
é Ágora, Lula.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Ágora, Lula. 
Eu sugiro que petistas de outros Estados também 
criem uma ONG para incentivar o ensino da ciência, 
porque, com o prestígio que eles têm, num instante 
vão liberar esse dinheiro; o que não ocorreria se fos-
se outra pessoa qualquer a criar essa ONG. Qual é a 
ONG para o ensino da ciência que consegue liberar 
7,5 milhões, que seriam liberados em duas parcelas 
e foram liberados em uma parcela só, em menos de 
um mês, Senador? É preciso ter muita força, muito 
prestígio. Quem sabe eles não poderiam se juntar e 
abrir uma ONG para ensinar ciência no Brasil? Seria 
um grande trabalho, usariam o seu prestígio político 
para liberar os recursos. Só espero que prestem con-
ta melhor, porque essa Ágora presta conta com nota 
fiscal falsa, mas eles podem prestar contas com nota 
fiscal atual.

Só trinta segundos para um aparte ao Senador 
Capiberibe.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Capiberibe, como já terminou o tempo do 
orador, faço um apelo a V. Exª. A Mesa vai lhe conce-
der um minuto porque temos mais três inscritos. V. Exª 
tem um minuto.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Trinta segundos para cada tema. O Bolsa-Escola 
deve ser completo. Além de preocupar-se, evidente-
mente, com a freqüência da criança na escola deveria 
também fazer um acompanhamento da mãe da crian-
ça nos centros de saúde. Mais do que isso, fazer um 
programa completo, com uma porta de entrada, mas 
também uma porta de saída, com capacitação. O FAT, 
que gastou somas fantásticas, poderia fazer uma gran-
de integração para capacitar essas pessoas em busca 
do mercado de trabalho e também criar mecanismos 
de crédito, pequenos financiamentos. Falo isso por-
que essa é uma experiência muito bem-sucedida que 
desenvolvemos e poderia ser perfeitamente aplicada 
em âmbito nacional numa integração com Estados e 
Municípios. Não perco de vista o cenário de um país 
organizado, voltado ao atendimento do cidadão. E, 
por último, a mudança na educação precisa ser feita 
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a partir da mudança curricular, porque reproduzimos 
sistematicamente pacotes tecnológicos na educação 
brasileira e desconhecemos a experiência de uma 
sociedade construída, fundamentada na diversidade 
étnica, na diversidade cultural. É possível se fazer uma 
mudança curricular sem grandes custos, e ela teria que 
ser feita agora. Em vez de Ágora, agora. Precisamos 
de uma mudança curricular que integre a cultura e a 
diversidade étnica brasileira. Obrigado.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obriga-
do. Agradeço a V. Exª o aparte.

Sr. Presidente, encerrarei dizendo que, infelizmen-
te, o Governo não está nem cobrando a freqüência para 
o pagamento da bolsa-escola. Houve uma involução, 
caminhou-se para trás. Hoje, estão pagando a todos, 
tanto faz a criança ir ou não à escola. 

Aproveito a dica de V. Exª e sugiro que essa 
ONG que poderá ser criada seja denominada Ciên-
cia Agora.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra ao nobre Senador Alberto 
Silva.

V. Exª dispõe da palavra por vinte minutos, Se-
nador Alberto Silva.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, estou vindo à tribuna 
para fazer uma sugestão aos companheiros do Sena-
do e ao Congresso.

Dizem, de vez em quando, que nós, políticos, 
somos pessoas que recebemos vantagens e que não 
fazemos nada, embora haja os que reconheçam que 
trabalhamos. Neste instante, todos os políticos, Depu-
tados e Senadores, estão empenhados em acompa-
nhar de perto aquilo que a Constituição garante a um 
Estado democrático: eleições. Se haverá eleições, 
haverá candidatos.

Abro os jornais do meu Estado e vejo que alguns 
dos atuais Prefeitos querem se reeleger. Os partidos 
se reúnem, fazem suas convenções no mês de junho, 
quando indicarão os candidatos às prefeituras. Nós, 
representantes do povo, temos a obrigação política 
de manter o entendimento democrático para garantir a 
eleição de prefeitos que cumpram a Constituição, mas 
que cuidem da missão para a qual foram eleitos.

Já ouvi alguns colegas aqui mencionarem exa-
tamente o que acontece: é lá na célula, no município, 
que nasce a nação. A nação, a sociedade organizada 
politicamente, nasce no município. Ali é que os preten-
dentes a cargos eletivos, é que os Prefeitos, os Verea-
dores, ficam sabendo, aprendem que, para administrar, 
eles têm que obedecer uma Constituição, que lhes dá 
direitos e deveres.

Mas o que está acontecendo hoje é algo que 
precisa ser restabelecido e equilibrado. Quantos dos 
prefeitos do interior, por exemplo, não têm instrução 
suficiente! Eles são de pequenas cidades. São homens 
que se sobressaíram por causa de alguns discursos 
em favor da comunidade, porque são médicos ou, às 
vezes, nem isso. E, afinal, são candidatos e são elei-
tos. E existe, hoje, uma quantidade de leis, inclusive a 
Lei de Responsabilidade Fiscal. É preciso gastar tanto 
por cento da arrecadação em educação, em saúde, em 
segurança, etc., e seguramente os Prefeitos não têm 
preparo suficiente para garantir a eficiência do cum-
primento dessa legislação.

Já fui Governador duas vezes e acompanhei o 
drama dos Prefeitos. Eles correm para o Governador, 
porque, quando há, por exemplo, uma calamidade no 
semi-árido nordestino – o meu Estado não escapa, 
como outros também não –, eles se vêem a braços 
com um problema sério, com a fome imediata, com o 
pessoal morrendo, que corre para eles. E aí eles não 
têm dúvida: lançam mão de qualquer dinheiro, espe-
rando que, depois, a nação o reponha. Como ela não 
repõe, os Prefeitos cometeram um crime – um crime 
capitulado. A promotoria investiga e eles são indicia-
dos. Têm ocorrido inúmeros desses fatos, e o pessoal 
fica com medo.

E aí o cidadão pensa: Eu vou largar o meu traba-
lho, o meu estabelecimento comercial ou o que amealhei 
na vida para me candidatar e, de repente, ser preso, 
porque apliquei mal? Sei lá se apliquei mal; eu atendi 
a quem estava com fome. 

Vi inúmeros casos como esse, e coloquei até 
advogado para defender esses homens nessa hora. 
Creio que, num momento como este, em que o País 
precisa da união de todos, é preciso que Legislativo, 
Judiciário e Executivo entendam que o caminho nor-
mal de uma nação democrática nasce no município e 
é preciso ajudar os Prefeitos, em vez de prendê-los 
a queima-roupa. Aí dizem: Mas não! Houve um pro-
cesso! E eu digo: Sim, houve. Mas, na verdade, qual 
foi o delito? 

Penso que deveríamos rever um pouco essa legis-
lação. A responsabilidade fiscal está certa, é necessário 
aplicar em educação, em saúde. Mas e a geração de 
emprego? O Prefeito que fazer um calçamento, mas 
o dinheiro que ele recebe é do Fundo de Participação 
dos Municípios, e depende de instâncias superiores. 
Se houver uma diminuição na arrecadação da União, 
ela vai se refletir no Estado e no Município.

V. Exªs e o Senador Alvaro Dias, que foi um bri-
lhante Governador do Paraná, sabem muito bem do 
que estou falando. Ainda bem que o Paraná é um dos 
Estados mais prósperos e ricos. Mas os seus municí-
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pios também têm o mesmo problema. O Prefeito quer 
fazer alguma coisa, algum trabalho, como calçamen-
to ou uma praça, mas ele não tem o dinheiro, que já 
foi gasto, segundo a legislação, obrigatoriamente, em 
saúde, educação e segurança.

Evidentemente que nós, que vamos agora partici-
par de uma eleição, devemos juntar os nossos esforços 
e fazer um alerta ao Judiciário para punir aqueles que 
aplicaram mal, desviaram dinheiro. Mas vamos aju-
dar também. Por que – talvez devêssemos criar uma 
legislação especial para isso – não se coloca alguém 
do Judiciário, dos tribunais de contas estaduais, para 
ensinar os prefeitos, para que não façam algo que é 
errado? Em cada município haveria pelo menos um 
representante desses órgãos, que poderia aconselhar 
o Prefeito a não tomar determinadas atitudes.

Alguém pode dizer que ele é obrigado a conhe-
cer a lei. Mas a realidade é outra porque, muitas ve-
zes, são pessoas de pouca instrução. Foram eleitos 
Prefeitos e, quando vão aplicar, o fazem erradamente. 
E são presos imediatamente agora, são afastados, o 
que os deixa apavorados.

A nossa democracia não tem a solidez da de um 
país de 500 anos, como Inglaterra, Alemanha, Itália e 
outros. Devemos ajudar a segurar a nossa democra-
cia, começando no município, ajudando-o a cumprir 
bem a legislação, mas levando em consideração que 
o seu dinheiro vem do FPM. E quando o FPM diminui, 
ele não consegue cumprir a legislação, que o obriga 
a gastar de acordo com a tal Lei de Responsabilida-
de Fiscal.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Permite-
me V. Exª um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Ouço 
V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Alberto Silva, permita-me retirar um tempo do pro-
nunciamento de V. Exª para destacar a sua importân-
cia quando fala em respeitar a lei. Em primeiro lugar, 
ouvimos muito que o Paraná é um Estado rico. É rico 
porque tem terra fértil e um povo trabalhador, mas a 
administração pública no Paraná está muito pobre, 
judiada mesmo, sacrificada, como em todo o País. Os 
nossos prefeitos são também vítimas da realidade das 
finanças públicas do País. Um ponto fundamental: o 
repasse automático aos municípios. A interferência do 
Governo estadual tem sido nociva aos interesses da 
municipalidade. Tive a felicidade de ver um projeto de 
minha autoria aprovado e sancionado pelo Presidente 
Lula. Ele muda os critérios do repasse do salário educa-
ção. Aumenta em 120%, para os municípios, o valor do 
salário educação e estabelece o repasse diretamente 
do Governo Federal para o Governo Municipal, sem 

intermediação do Estado. E os critérios adotados são 
os do Fundef, ou seja, a proporcionalidade é estabe-
lecida em relação ao número de alunos matriculados 
no ensino fundamental, em cada município. Quanto à 
lei, Senador Alberto Silva, o que vemos é que, para o 
Prefeito do município pequeno, a legislação e a jus-
tiça são mais duras e cruéis. O prefeito é condenado 
a cinco anos de prisão – e estou citando um caso do 
Paraná – e perde o mandato porque um funcionário 
alterou uma nota de R$7,00 para R$7 mil – segundo 
o prefeito foi um funcionário e não ele que o fez. En-
quanto isso, poderosos lançam mão do dinheiro público 
– são vampiros, gafanhotos, Waldomiros etc – e nada 
acontece neste País. Então, a lei vale para o pequeno. 
O Prefeito do Município de Paissandu é cassado por-
que distribuiu uma cesta básica no período eleitoral, 
atendendo a um programa já existente; um outro, por-
que a nota foi alterada de R$7 para R$7 mil. É claro, 
tem que haver punição. Mas a punição tem que ser 
exemplar, principalmente alcançando os poderosos e 
não apenas os pequenos.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Senador 
Alvaro Dias, a interferência de V. Exª é oportuníssima.

E eu diria mais: proponho que se ajudem os 
prefeitos numa hora dessas e que a condenação não 
seja assim sumária. O prefeito poderia ficar. Vamos 
aplicar a lei, tudo bem! Mas vamos dar ao prefeito o 
direito de defesa. O caso que V. Exª acabou de citar é 
típico. Também conheço vários casos semelhantes no 
Piauí. Há os piores, mas é oportuna a observação de 
V. Exª. E eu o parabenizo por ter obtido a aprovação 
de uma legislação que permite a transferência direta, 
sem a interferência do Estado, que às vezes retém 
o FPM algum tempo, ficando o prefeito lá sem nada, 
tendo que atender a todos os reclamos da população 
do Município. Parabéns a V.Exª!

Eu queria apenas acrescentar, como represen-
tante de um Partido político, do qual sou Presidente 
no meu Estado, que estamos entrando na campanha 
para prefeito no Estado do Piauí com uma bandeira 
– e a nossa convenção será proximamente. Temos 50 
prefeitos, mas esperamos, sim, fazer cem prefeitos, 
graças aos trabalhos realizados pelo povo do Piauí, 
pelo meu Partido, pelos nossos líderes. Pretendemos 
também convocar outros Partidos. Mas o nosso Parti-
do tem uma bandeira: trabalho para aqueles homens 
do campo que sofrem com a seca. 

Cada estado tem sua característica. O semi-ári-
do nordestino, do qual o Piauí não fica fora, tem esta 
característica: bateu a seca, os lavradores ficam per-
didos, pois apostaram tudo o que tinham. E o que é a 
seca? Nada mais é do que irregularidade de chuvas. 
Não é falta de chuva. Chove cerca de 300 a 400 mi-
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límetros no semi-árido. Mas dá uma chuva hoje a só 
haverá outra daqui a 30 dias. 

Então, fizemos um programa. E aqui vai uma con-
tribuição. Nós, Deputados e Senadores do Congresso 
Nacional, fazemos leis, fazemos observações e faze-
mos críticas ao Governo – evidentemente que temos 
que fazê-las –, mas temos que contribuir também. E a 
contribuição é baseada na nossa experiência. Quantos 
ex-Governadores estão aqui no plenário do Senado 
– entre os quais me incluo modestamente –, homens 
que conhecem a administração pública e já deram pro-
va disso quando foram governo nos seus Estados! E a 
contribuição que quero dar, Srªs e Srs. Senadores, diz 
respeito a essa história de geração de emprego. 

Durante a campanha, o Presidente alardeou que 
ofereceria 10 milhões de empregos. Claro que o Brasil 
precisa de 10 milhões de empregos! Se Sua Excelência 
pode ou não pode cumprir a promessa de campanha, 
isso é outra história a ser discutida em outro patamar, 
em outro nível. Agora, o assunto é eleição municipal. 
Os candidatos a prefeito vão se apresentar perante 
seus eleitores e dizer o que vão fazer. É o clássico: é 
o comício no dia de semana, na esquina, na praça. Va-
mos lá e discursaremos, e o Partido vai levantar esta 
bandeira: gerar emprego. 

De que maneira gerar emprego? Aqui, então, 
quero dar nossa experiência e dizer para o Brasil e 
para o semi-árido como gerar emprego, como gerar 
trabalho no campo gastando pouco, sem precisar gas-
tar dinheiro em desapropriação de terra – isso não é 
necessário; no programa que temos lá não vai haver 
isso – e incluir a sociedade organizada do País, a ru-
ral e a urbana. 

Quem tem terra em todo o território brasileiro? 
Os proprietários de terra. Então, os que não têm terra, 
os sem-terra, chegam onde estão os que têm terra, in-
vadem e ficam esperando que o Governo providencie 
o assentamento e pague aquela terra. A Constituição 
não manda invadir nada; manda indenizar. Acho que 
o programa de invadir é que deveria acabar, porque 
há outros meios muito melhores. 

Vamos, portanto, levantar esta bandeira no Piauí: 
um novo tipo de reforma agrária. Ou melhor, reforma, 
não: utilização da terra de maneira lógica, racional e 
inteligente. De que maneira? Nós lá não queremos 
saber de desapropriar nada. Queremos fazer a união 
entre o lavrador e o proprietário de terra.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me permite 
um aparte, Senador Alberto Silva?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Pois não.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Quero me 

congratular com V. Exª pelo seu pronunciamento. V. 
Exª é um Senador competente, prático, experiente. 

Foi Governador e teve muitas soluções criativas. E o 
que V. Exª está dizendo é pura verdade. Hoje, há uma 
indústria de invasões, muitas vezes incentivadas pelos 
próprios proprietários para que o Governo desaproprie 
suas terras. Colocam, então, um bocado de gente lá, 
mas não dão nenhuma condição. Então, penso que 
a idéia de V. Exª é excelente, assim como o foi outra 
que V. Exª apresentou outro dia, que foi a de criar uma 
câmara de gestão para consertar as estradas, como 
fizemos no setor elétrico, com muito sucesso. Portanto, 
gostaria de me congratular com V. Exª e espero que 
o Governo lhe ouça. Podia até chamar V. Exª para ser 
Ministro, porque V. Exª é muito melhor do que muito 
Ministro que tem aí.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
obrigado. É difícil ser Ministro. É melhor ficarmos aqui 
e darmos a nossa contribuição. Quero agradecer o 
aparte do Senador José Jorge, um homem experiente. 
E S. Exª acabou de citar a câmara de gestão, da qual 
ele brilhantemente fez parte. Se não tivesse havido 
aquela câmara de gestão, tínhamos entrado num pa-
rafuso, difícil, de calamidade de energia. 

Estou propondo o mesmo para as estradas, que 
é outra calamidade que está abalando o País, e o Go-
verno está demorando a tomar uma providência. A câ-
mara de gestão é a solução, não tenha dúvida.

Voltemos ao tema da terra. O que fazemos lá é 
chamar o proprietário e perguntar: “Esta sua terra está 
rendendo alguma coisa?” “Não, estou pagando o In-
cra porque não tenha nada nela.” “Então, vamos fazer 
uma coisa: arrende-a para os nossos trabalhadores?” 
“Arrendo.” Mas nós não vamos pegar os nossos tra-
balhadores rurais e dizer a eles: “Vão lá e arrendem a 
terra”. Não! Organizamos a vida desses homens com 
sucesso. E quero dizer aqui que essa é a bandeira do 
nosso Partido lá. Pretendemos fazer assim. Os prefeitos 
estão engajados nesse projeto e eles vão levantar essa 
bandeira de geração de renda e emprego no campo. 

Querem ver como é fácil? Faremos o seguinte, 
que já testamos com absoluto sucesso: o lavrador, 
quando vai ao Banco do Nordeste pedir o dinheiro 
do Pronaf para plantar uma roça, é cadastrado. O 
Banco exige algumas coisas dele – não muitas, por-
que ele não tem – e ele é cadastrado. Recebe, então, 
do Banco o menor dinheiro do Pronaf: R$500,00. 
Ele pega aqueles R$500,00 e leva para casa, para 
fazer uma roça, que é do que ele vive no Nordeste. 
Uma roça que uma família pode cuidar não tem mais 
do que um hectare, porque senão a família não dá 
conta; tem que fazer cerca, plantar, tirar o mato etc. 
Então, ele pega aquele dinheiro, chega em casa e 
pergunta à família: o que está faltando aqui? E, é 
lógico, como eles não têm mesmo nada, são pobres, 
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estão faltando roupa, sapato etc. Eles, então, com-
pram o que falta com esse dinheiro. 

Perguntei uma vez ao gerente do Banco do Nor-
deste: “Você tem controle sobre esse dinheiro?” “Não, 
nem posso.” “E qual é a punição?” “Bem, se da outra 
vez ele não pagou o Pronaf, não tem direito a outro.” 
“Só isso?” “Só.” 

Então, temos a saída: organizar esses lavradores 
numa associação. Isso é uma novidade que poderia ser 
seguida pelo Governo. Talvez até possamos preparar 
um documento e uma legislação nova, paralela à re-
forma agrária, mas eficiente, lógica e inteligente. 

Querem ver? Reúno, por exemplo, cinco mil la-
vradores em dez Municípios: 500 num Município, 300 
em outro, 1000 em outro. Esses lavradores moram na 
cidade e trabalham no campo. Fazem uma roça no 
campo, mas não é preciso fazer casa para eles não, 
porque já têm casa na cidade. A roça deles fica a dois 
ou três quilômetros da cidade, para onde eles vão até 
de bicicleta. Assim, esse problema de casas está re-
solvido. Mas eles precisam da terra.

Nesse caso, faremos algo que já testamos. Es-
tamos dando uma espécie de contribuição. Os Prefei-
tos do nosso Partido, do Estado do Piauí, vão levantar 
agora a bandeira de geração de empregos. Como vai 
ser isso? Reúno, por exemplo, cinco mil lavradores 
de dez Municípios, e os Prefeitos desses Municípios 
se engajam nesse projeto. Depois disso, dizemos ao 
proprietário da terra que queremos arrendar as terras 
dele. Ele aceita. A associação desses lavradores é 
registrada na junta comercial. Isso é uma novidade. 
Não se trata de cooperativa, mas de uma sociedade 
por quotas. O lavrador entra nesse programa, vai ao 
Banco do Nordeste para retirar os R$500,00 do Pro-
naf e os deposita, na mesma hora, numa conta dele 
e da associação.

A associação tem uma administração contrata-
da. Não se trata de uma administração eleita pelos 
sócios, porque eles – coitados! – não têm quase ins-
trução. Com isso, como vão administrar esse volume 
de dinheiro?

Se cinco mil lavradores tiram R$500,00 do Pro-
naf, ficam R$2,5 milhões à disposição deles. Como 
R$200,00 pertencem a eles por determinação legal, 
cinco mil lavradores terão um capital de R$1 milhão. 
Imaginem um lavrador do campo com um capital de 
R$1 milhão! O que faremos com esse dinheiro? Ad-
ministraremos a roça dele. De que forma nós o fare-
mos? Com R$1 milhão, compraremos uma usina de 
esmagamento de mamona para fazer óleo e torta. A 
mamona dá 50% de óleo, e, em um hectare, com se-
mente da Embrapa e com o adubo adequado, tiram-
se 1,5 mil quilos de semente de mamona. Fazendo-se 

o consórcio com o feijão, tiram-se mais 1,5 mil quilos 
de feijão. Essa mamona é levada para uma usina que 
pertence à associação.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Terminou 
o meu tempo, Sr. Presidente? É uma pena! Mas, Sr. 
Presidente, permita-me concluir.

Quero dizer que, com um hectare, com o plantio 
de mamona e com R$1 milhão de capital, cinco mil 
lavradores estão empregados. E sabe quanto eles 
ganham? A empresa tem a fábrica de óleo e a fábrica 
de adubo orgânico – essa é a revolução. O pé de ma-
mona é transformado em pó, e são sete toneladas por 
hectare. Tratando a matéria-prima com bactéria, com o 
equipamento que já existe no Brasil – é uma tecnolo-
gia avançada –, vamos obter sete toneladas de adubo 
orgânico num hectare, o que rende R$800,00 a tonela-
da. Somando tudo, gera-se uma renda de R$6 mil por 
ano, o que, dividido por doze, representa R$500,00 por 
mês. Quem é que ganha R$500,00 por mês, quantia 
essa obtida com o plantio de um hectare?

O lavrador paga R$100,00 de arrendamento. No 
segundo ano, entra mais um hectare, e, no terceiro ano, 
o terceiro hectare. O lavrador vai ganhar R$1,2 mil e 
poderá comprar um plano de saúde, fazer um seguro 
de vida e até pagar a escola dos seus filhos.

Essa é uma proposta. Vamos defender essa ban-
deira. Depois, neste plenário, vamos mostrar que isso 
é possível. Um Município do Piauí já está fazendo isso. 
Essa é uma contribuição – e agora falo em nome do 
meu Partido – que o PMDB oferece ao Brasil, ao Go-
verno, no sentido de gerar emprego no campo sem luta 
entre proprietário de terra e lavrador. Nada de invasão, 
nada de MST! O Brasil em primeiro lugar! É geração 
de emprego com harmonia entre o proprietário e o la-
vrador! No Piauí vai ser assim.

Espero que Deus nos ajude a cumprir com esse 
dispositivo que nos levará à paz social no campo e no 
meu Estado.

Obrigado, Sr. Presidente, pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passamos a palavra ao nobre Senador Efraim 
Morais.

S. Exª dispõe da palavra por até 20 minutos.
O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, para espanto e decepção 
da maioria que elegeu o atual Presidente da Repúbli-
ca, tem sido a questão social a mais negligenciada do 
conjunto das prioridades governamentais.



16686 Sábado 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004

Dispenso-me de analisar programas de fachada, 
como o Fome Zero, erigido em prioridade de governo, 
mas, na verdade, mera ferramenta publicitária e elei-
toral, cujos efeitos objetivos e concretos equivalem a 
seu próprio onomástico: zero, zero à esquerda, ou seja, 
não significa nada.

Quero aqui me ater às sucessivas ações gover-
namentais lesivas no campo das relações trabalhistas, 
incluindo aí o tratamento dispensado a pensionistas e 
aposentados. Começo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, pelo salário mínimo, fixado pelo Governo em 
R$260,00, cuja iniqüidade está pondo em polvorosa o 
próprio comando do PT, que não consegue convencer 
a sua Bancada de votá-lo.

Nobre Senador Paulo Paim, V. Exª está fora desse 
comando, porque tem uma posição definida: mesmo 
sendo do PT, não vota – já reafirmou isso. E, todas 
as vezes em que tomou uma posição desta tribuna, 
V. Exª não voltou atrás, e não será desta vez que isso 
ocorrerá, porque conheço a luta de V. Exª em defesa 
do salário mínimo.

O mesmo PT que, no Governo passado, quan-
do era Oposição, aquela Oposição predatória, fincava 
pé pelo salário mínimo de US$100, decide – e aí me 
permita a sinceridade –, na maior cara de pau, propor 
um salário ainda menor que aqueles que rejeitou como 
ridículos quando era Oposição.

Sr. Presidente, deixe-me fazer um comentário 
que não estava dentro do nosso pronunciamento. O 
Governo, para tentar enganar os Parlamentares do seu 
Partido e, principalmente, os da base aliada, publica 
matéria hoje em todos os jornais do País. Está no jor-
nal O Globo: “Governo estuda propostas de mudan-
ça no mínimo”. Quando vi essa manchete, pensei: o 
valor do salário mínimo vai passar daquele constante 
da proposta da Oposição; não serão os R$275,00 que 
queremos votar, mas sim R$300,00. Animei-me, con-
fesso a V. Exª, quando li a manchete.

O que acontece? O trabalhador com filhos rece-
beria mais. Veja V. Exª a proposta: quem não tem filho 
ganha menos; quem tem um filho ganha uma deter-
minada quantia; e assim vai para quem tem dois, três, 
quatro, dez filhos. Creio que eles estão se pautando 
na população da China, onde há muita gente. O PT se 
empolgou e quer tentar chegar à população da China, 
gerando vários filhos para o trabalhador brasileiro. E o 
pior, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, é que 
esse é um desrespeito total à nossa Constituição.

Vou ler um pouco dessa matéria. Diz-se que a 
proposta teórica foi elaborada pelo Deputado Virgílio 
Guimarães, do PT de Minas Gerais, que é o provável 
Relator da medida provisória que fixa o salário mínimo 
em R$260,00. Devo dizer que respeito muito o Deputado 

Virgílio Guimarães. Diz a matéria que, pelo modelo que 
está sendo traçado pela cúpula do PT, o salário seria 
modulado em região “A”, região “B” e região “C”. Não 
sei se por azar dos companheiros, eles aqui citaram, 
por exemplo, que São Paulo estaria na região “A”, e, 
conseqüentemente, o salário seria maior; a região “B” 
seria, por exemplo, composta pelo Paraná, e a região 
“C”, pela minha pobre e coitada da Paraíba. Citaram até 
a Paraíba! Então, deve estar incluído também o Piauí 
de V. Exª, Senador. Os companheiros do Norte e do 
Nordeste também devem se encontrar na região“C”. 
Quer dizer, há discriminação, fugindo exatamente da 
Constituição brasileira, nossa Carta Magna, que, em 
seu art. 7º, § 4º, diz o seguinte:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social:

(...)
IV – salário mínimo, fixado em lei, nacio-

nalmente unificado (...)

Não me interessa se o cidadão nasceu em São 
Paulo, no Paraná, na Paraíba, no Rio Grande do Sul, 
no Acre, em Mato Grosso. Não me interessa, somos 
todos brasileiros. E agora o Governo do PT, o Gover-
no de um trabalhador que veio como a grande espe-
rança deste país, quer classificar trabalhadores ricos, 
médios e pobres. Quer agora dividir o País em regiões 
de privilegiados.

Engraçado, sempre tenho dito que este Presi-
dente, que nasceu no Nordeste e veio para São Pau-
lo, esqueceu-se totalmente da sua origem. Ele é mais 
paulistano do que qualquer outro, respeitando os com-
panheiros paulistanos. A verdade é que se esqueceu 
totalmente do Nordeste brasileiro. E agora somos re-
almente os subdesenvolvidos, o submundo, a classe 
C, cujo salário, depois de modificado, está definido 
em R$268,00.

Observem que o Governo sequer está conseguin-
do aprovar medidas provisórias. Sua base não está 
atendendo ao chamamento, e quer alterar a Constitui-
ção daqui para o mês de novembro para dividir o País 
em classes A, B e C. 

Essa denúncia é grave. Essa proposta é... engo-
lirei a palavra que ia dizer. Essa proposta não merece 
ser levada em consideração porque é um desrespeito 
e uma discriminação contra o trabalhador brasileiro.

Esse é o registro que quero fazer. Considero um 
absurdo. Acima de tudo, creio que esse Governo não 
tem o que fazer. Esse Governo não tem proposta nem 
um plano para administrar o País. O que esse Governo 
faz a cada amanhecer depende do que vem à cabe-
ça daqueles que perderam as eleições. Os Ministros 
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desse Governo estão mais preocupados em se pre-
parar para vencer outras eleições do que em resolver 
o problema do País e vêm com propostas absurdas, 
dessa natureza.

Ontem já dizia – e aqui está mais um motivo – que 
daqui para frente o Nordeste e o Norte brasileiros têm 
de se cuidar, para que possamos ter vergonha e en-
tender que esta Casa também tem que parar se não 
for feita a renegociação de operações de crédito ru-
ral, em condições de sobrevivência para o trabalhador 
brasileiro, para o agricultor que está sendo ameaçado 
de perda das suas terras pelo Banco do Nordeste e 
pelo Banco do Brasil.

Nós da Bancada do Nordeste, Senadores e Depu-
tados, temos de parar o Congresso Nacional até que 
o Governo do Sr. Lula encontre uma solução para o 
problema dos pequenos agricultores, porque o Governo 
está muito preocupado com o que está acontecendo 
na China, está mandando dinheiro para o exterior, está 
dando emprego para outros países, esquecendo-se de 
trabalhar internamente, para o Brasil. E não me venham 
aqui dizer que o Brasil está crescendo, melhorando. 
Como é que cresce e melhora o Brasil se cresce o 
desemprego no País?

Aí está mais um recorde desse Governo, aí se 
encontram os 13,1% de desempregados no País. E 
agora o Ministro deseja que o IBGE mude o critério 
de avaliação do desemprego. Para quê? Para daqui 
para diante informar para a imprensa que o Brasil está 
crescendo. É um novo critério. É um novo absurdo para 
enganar o povo. É o Governo de Duda Mendonça. É 
gastar dinheiro com a mídia para enganar a população 
brasileira. Mas a CPI vem por aí. Na CPI do dia 03 de 
outubro, o PT vai entender o que é governar mal, o que 
é não cumprir os seus compromissos de palanque.

Sr. Presidente, peço desculpa a V. Exª por esse 
desabafo, porque, como representante do povo e uma 
pessoa que sempre lutou pela questão do salário míni-
mo, não aceito esse tipo de proposta vergonhosa, sem 
sentido para o trabalhador brasileiro, que está muito 
sofrido para ser a figura de manobra deste Governo. 
No decorrer do meu discurso, V. Exª verá que outras 
propostas absurdas estão vindo para acabar com a 
categoria do nosso trabalhador, que tem levado este 
Brasil nas costas.

A reforma da Previdência, votada aqui no ano 
passado, incluiu um acordo entre Governo e Bancada 
no Senado. V. Exª, Sr. Presidente, foi um dos destaques 
a conduzir esse entendimento, esse acordo.

A reforma seria aprovada – e o foi –, mediante 
compromisso de elaboração de uma PEC Paralela, 
que conteria dispositivos que atenuariam aspectos da 
PEC da reforma da Previdência.

A nossa parte foi cumprida na condição de Parla-
mentar de Senado Federal, mas o Governo até agora 
não cumpriu a sua parte. A chamada PEC Paralela foi 
totalmente desfigurada na Câmara dos Deputados, 
estabelecendo grave quebra de compromissos, que 
dificultará enormemente acordos futuros nesta Casa.

Sem confiança, sem credibilidade, nada feito. O 
Legislativo – Câmara e Senado – é instituição essen-
cialmente voltada para a gerência de conflitos, e os 
acordos são instrumentos dessa gerência. Quando 
não são cumpridos, o que se tem é um ambiente de 
confronto, alimentado pela desconfiança. Nada pior 
para uma instituição democrática.

Há dias, ao falar a sindicalistas em São Bernar-
do, sua base política, o Presidente Lula comprome-
teu-se com o reajuste imediato da tabela de Imposto 
de Renda Pessoa Física. A seguir, porém, quebrou o 
compromisso, curvando-se ao veredicto do seu Minis-
tro da Fazenda. Mostrou com isso a desordem de seu 
governo, que não o preveniu em questão tão vital e o 
expôs a mais um constrangimento.

A liquidação da PEC Paralela é apenas preâmbulo 
para algo pior: o aprofundamento da supressão de mais 
direitos sociais. O Governo já cuida de desvincular o re-
ajuste dos servidores inativos dos ativos, vinculação que 
pactuara conosco, Senadores, na PEC Paralela. Cuida 
também de desvincular o reajuste do salário mínimo das 
pensões e aposentadorias da Previdência Social.

Em síntese, o Governo parece ter decidido con-
denar os aposentados dos setores público e privado 
à morte. Devem, de fato, Sr. Presidente, constituir um 
ônus contábil para a Previdência.

Faço aqui um paralelo entre os condutores da 
atual política econômica e o ex-Presidente Washington 
Luiz. Dizia este que “a questão social é um caso de 
polícia”, enquanto que o Governo do PT sustenta que 
a questão social “é uma questão contábil”.

Enquanto que Washington Luiz mandava policiais 
para tratar de salários, o Governo Lula manda tecno-
cratas com máquinas de calcular atentos ao superávit 
primário que o Ministério da Fazenda aumentou, fa-
zendo-o maior do que exigia o FMI, preocupados em 
atender às demandas da banca internacional.

Não se sabe o que é pior, se a polícia de Wa-
shington Luiz ou se os tecnocratas insensíveis do Mi-
nistério da Fazenda. O que se constata é que há aí um 
imenso estelionato eleitoral. Não foi nada disso que o 
candidato Lula prometeu a seus eleitores. Se estes 
desconfiassem do que os aguardava, seguramente 
não lhe teriam dado o voto. 

Anteontem, o Supremo Tribunal Federal começou 
a julgar duas ações diretas de inconstitucionalidade 
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contra a taxação dos inativos prevista na reforma da 
Previdência. A Ministra Ellen Gracie, relatora das duas 
ações, e o Ministro Carlos Britto consideraram a con-
tribuição inconstitucional, enquanto o Ministro Joaquim 
Barbosa votou a favor da taxação. Dizem os jornais 
que a tendência da maioria dos Ministros, expressa em 
conversas particulares ou mesmo em manifestações 
públicas anteriores, desde que essa questão surgiu, 
há alguns anos, é contrária às pretensões do governo, 
ou seja, é favorável aos aposentados.

Estranhei ler nos jornais de hoje – não os tenho 
aqui comigo – o Ministro Amir Lando, nosso compa-
nheiro, vai ao Supremo tentar um resultado positivo.

Ora, essa é a nossa única esperança! Essa é a 
esperança do trabalhador brasileiro. Eu confio na Justi-
ça brasileira e tenho confiança e fé em que o Supremo 
realizará essa votação consciente da responsabilidade 
de manter a nossa Constituição.

Por essa razão, diz a mídia, o julgamento teria 
sido suspenso com pedido de vistas pelo Ministro Ce-
zar Peluso. Pelas regras atuais, o julgamento terá que 
ser retomado até 30 de junho. Dizem os jornais que, 
até essa data, o Governo se empenharia em exercer 
pressões sobre aquele Poder para reverter a tendência 
hoje dominante. Não entrarei no mérito dessas consi-
derações, nem estou pondo em dúvida a integridade 
dos ministros daquela Corte, porque, repito, confio e 
tenho fé na Justiça brasileira.

Ouço o aparte do Senador Antero Paes de Barros. 
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 

– Senador Efraim Morais, serei breve para que V. Exª 
possa concluir o discurso. Quero apenas parabenizá-
lo pela oportunidade de tratar do assunto do salário 
mínimo e pelo enfoque correto com que manifesta 
confiança no Supremo Tribunal Federal. O voto da Mi-
nistra Ellen Gracie é extraordinariamente esclarecedor 
e ratifica inclusive as posições adotadas pelo STF em 
outras oportunidades, quando julgou inconstitucional 
a taxação de inativos. Os cidadãos foram taxados na 
ativa para adquirir o direito de se aposentarem com 
aqueles proventos. Esse é o contrato. Mas agora, como 
inativos, eles serão taxados. E qual é o benefício? Essa 
é a essência do voto da Ministra Ellen Gracie. Os jor-
nais de hoje publicaram: “O Ministro Amir Lando vai 
ao Supremo”. O Supremo Tribunal Federal é a Corte 
constitucional brasileira a quem cabe aplicar a lei, e 
não a quem cabe analisar que se tem que passar por 
cima dos interesses dos trabalhadores por estarem 
em jogo interesses econômicos da administração do 
Governo Federal. 

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sena-
dor Antero Paes de Barros, agradeço a V. Exª pelo 
aparte. Tenho convicção de que a observação que 

faz V. Exª é, e continua sendo, a grande esperança 
do povo brasileiro.

Sr. Presidente, quero registrar que a sistemática 
atitude governamental em dissonância com os inte-
resses sociais com os quais se comprometeu enseja 
especulações desse tipo. Há dias a imprensa atribuiu 
a um ministro do PT a afirmação de que a tese de di-
reitos adquiridos havia sido também invocada pelos 
proprietários de escravos para se oporem à Abolição. 
Considero este um dos argumentos mais cabotinos já 
proferidos em relação a essa questão. 

Ouço o aparte de V. Exª, Senador Antonio Car-
los Magalhães, para depois concluir meu pronuncia-
mento.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Há algum tempo venho assistindo ao discur-
so de V. Exª. Eu chego à conclusão, Senador, que o 
Governo tem que tomar providência quanto a esse es-
cândalo da Saúde. O caso é mesmo com o ministro, 
porque todos são ligados a S. Exª. Evidentemente o 
Governo está demonstrando que prende aqui, reclama 
acolá e tal, mas o ministro continua. Trata-se de pesso-
as de Pernambuco, ligadas a S. Exª e que certamente 
já faziam isso antes.

O SR. EFRAIM MORAES (PFL – PB) – Quando 
era Secretário da Prefeitura.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sim, quando era Secretário da Prefeitura. Se 
isso continuar assim, não haverá clima de moralidade 
no Governo. E dizer que, por amizade, se mantém uma 
pessoa que comete pecados tão graves, evidentemente 
não está certo. Assim o Presidente Lula começará a 
perder a credibilidade que tem nesse setor da morali-
dade. Ou ele age ou fica conivente.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Concordo 
com V. Exª e entendo que há essa credibilidade no Pre-
sidente Lula, embora seu governo já a tenha perdido.

Sr. Presidente, comparar direitos sociais dos 
aposentados, já de si lesados em seus rendimentos 
por uma compressão salarial histórica, com os inte-
resses escravocratas do Império, é um deboche à 
inteligência da sociedade brasileira, um escárnio aos 
aposentados. 

O que se percebe é que o atual governo, que 
não tem projeto para o País, curvou-se ao discurso 
monetarista e exerce o trágico papel de coveiro da 
cidadania, suprimindo direitos e estabelecendo re-
trocessos que nem os governos militares cogitaram 
fazer. É o caso da anunciada reforma trabalhista, que 
cumprirá o papel de arrematar a investida ceifadora 
na área dos direitos.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)
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O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Enquanto 
a reforma da Previdência lesou o servidor, alçado ao 
papel de bode expiatório do déficit público, a reforma 
da CLT lesará o trabalhador do setor privado, cujos 
direitos, conquistados historicamente à custa de san-
gue, suor e lágrimas, têm sido apontados como os 
responsáveis – imagine, Sr. Presidente! – pelas ta-
xas de desemprego e de informalidade na economia. 
Observem, Srªs e Srs. Senadores! Haveria excesso 
de direitos, o que inibiria a contratação formal. O que 
há, na verdade, é excesso de tributos, que inibem o 
desenvolvimento, contraem investimentos e geram o 
quadro recessivo que aí está.

O Governo do PT precisa de um bode expiatório 
para as suas deficiências e na falta de projeto desen-
volvimentista. E elegeu seu eleitor preferencial – o tra-
balhador – para cumprir esse papel. Possivelmente o 
Ministro José Dirceu, ao mencionar a necessidade de 
um pacto social, estivesse pensando em outra coisa: 
no “pato” social – o trabalhador brasileiro, sistematica-
mente lesado pelo Governo do PT.

Encerro, Sr. Presidente, com este alerta aos tra-
balhadores brasileiros: organizem-se e pressionem o 
Governo, ou a poda dos direitos civis e trabalhistas 
continuará, nesse triste velório da cidadania que tem 
sido o Governo Lula.

Agradeço a V. Exª e peço que seja publicado na 
íntegra o meu pronunciamento.

Pelo que vi e pelo que li na imprensa, o Governo 
parece estar alegando que estão querendo desgas-
tar sua imagem com essa questão do desemprego, e 
diz que existe emprego demais, o trabalhador é que 
não está procurando, não quer trabalhar. Para mim, o 
sentido é esse.

Conto novamente com V. Exª, Sr. Presidente, 
para que possamos descobrir – como bem afirmou o 
Senador Antonio Carlos Magalhães – os verdadeiros 
vampiros. Quero saber onde se encontra o vampiro 
que engoliu a reforma da Previdência, ou seja, a PEC 
paralela. Temos que encontrar o vampiro para saber 
em que gaveta se encontra a PEC paralela. Isso não 
é negócio para cidadão que quer o bem-estar do seu 
país; isso é negócio para vampiro. Então, tem um vam-
piro no Governo, que está escondendo ou que engo-
liu a PEC paralela para que não possamos diminuir o 
sofrimento do trabalhador, dos aposentados e pensio-
nistas deste País.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR EFRAIM MORAIS.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, para espanto e decepção da maioria que 

elegeu o atual Presidente da República, tem sido a 
questão social a mais negligenciada no conjunto das 
prioridades governamentais.

Dispenso-me de analisar programas de fachada, 
como o Fome Zero, erigido em prioridade de governo, 
mas, na verdade, mera ferramenta publicitária e elei-
toral, cujos efeitos objetivos e concretos equivalem a 
seu próprio onomástico: zero. Zero à esquerda.

Quero aqui me ater às sucessivas ações gover-
namentais lesivas no campo das relações trabalhistas, 
incluindo aí o tratamento dispensado a pensionistas e 
aposentados. Começo pelo salário mínimo, fixado pelo 
Governo em R$260,00, e cuja iniqüidade está pondo em 
polvorosa o próprio comando do PT, que não consegue 
convencer sua bancada a votá-lo. O mesmo PT, que no 
governo passado, quando era oposição, fincava pé pelo 
salário mínimo de US$100.00, decide, na maior cara de 
pau, propor um salário ainda menor que aqueles que 
rejeitou como ridículos quando era oposição.

Não é um gesto isolado. Ao contrário, compõe 
um conjunto de atitudes que tem causado perplexida-
de entre aqueles que elegeram Lula – o líder sindical 
que maior visibilidade deu às causas da classe traba-
lhadora brasileira em todos os tempos. Por estranha 
ironia, é exatamente na gestão desse Presidente, cuja 
eleição representou um marco histórico na busca de 
redenção social do Brasil, que se dá a maior investida 
contra direitos sociais e trabalhistas que se supunham 
definitivos, cristalizados.

A reforma da Previdência, votada aqui ano pas-
sado, incluiu um acordo entre Governo e bancadas no 
Senado. A reforma seria aprovada – e o foi – mediante 
compromisso de elaboração de uma PEC paralela, que 
conteria dispositivos que atenuariam aspectos da PEC 
da reforma da Previdência. Nossa parte foi cumprida, 
mas a do Governo não.

A chamada PEC paralela foi desfigurada na Câ-
mara, estabelecendo grave quebra de compromisso, 
que dificultará enormemente acordos futuros nesta 
Casa. Sem confiança, sem credibilidade, nada feito. 
O Legislativo – Câmara e Senado – é instituição es-
sencialmente voltada para a gerência de conflitos. E 
os acordos são o instrumento dessa gerência. Quan-
do não são cumpridos, o que se tem é o ambiente de 
confronto, alimentado pela desconfiança. Nada pior 
para uma instituição democrática.

Há dias, falando a sindicalistas em São Bernar-
do, sua base política, o Presidente Lula comprome-
teu-se com o reajuste imediato da tabela do Imposto 
de Renda Pessoa Física. A seguir, porém, quebrou o 
compromisso, curvando-se ao veredicto de seu minis-
tro da Fazenda. Mostrou com isso a desordem de seu 
Governo, que não o preveniu em questão tão vital e o 
expôs a mais um constrangimento. 
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A liquidação da PEC paralela é apenas preâmbu-
lo para coisa pior: o aprofundamento da supressão de 
mais direitos sociais. O governo já cuida de desvincular 
o reajuste dos servidores inativos do reajuste dos ati-
vos, vinculação que pactuara conosco, senadores, na 
PEC paralela. Cuida também de desvincular o reajuste 
do salário mínimo das pensões e aposentadorias da 
Previdência Social.

Em síntese, o Governo parece ter decidido con-
denar os aposentados – do setor público e privado - à 
morte. Devem, de fato, constituir um ônus contábil para 
a Previdência. Faço aqui um paralelo entre os condu-
tores da atual política econômica e o presidente Wa-
shington Luiz. Dizia este que “a questão social é um 
caso de polícia”, enquanto o governo do PT sustenta 
que a questão social “é uma questão contábil”. En-
quanto Washington Luiz mandava policiais para tratar 
de salários, o Governo Lula manda tecnocratas, com 
maquininhas de calcular, atentos ao superávit primá-
rio que o Ministério da Fazenda aumentou, fazendo-o 
maior do que o exigia o FMI, preocupados em atender 
as demandas da banca internacional.

Não se sabe que é pior: se a polícia de Washing-
ton Luiz ou se os tecnocratas insensíveis do Ministério 
da Fazenda. O que se constata é que há aí um imenso 
estelionato eleitoral. Não foi nada disso que o candida-
to Lula prometeu a seus eleitores. Se esses descon-
fiassem do que os aguardava, seguramente não lhe 
teriam dado o voto.

Anteontem, o Supremo Tribunal Federal começou 
a julgar duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
contra a taxação dos inativos prevista na reforma da 
Previdência. A ministra Ellen Gracie, relatora das duas 
ações, e o ministro Carlos Britto consideraram a con-
tribuição inconstitucional, enquanto o ministro Joaquim 
Barbosa votou a favor da taxação. Dizem os jornais 
que a tendência da maioria dos ministros, expressa em 
conversas particulares ou mesmo em manifestações 
públicas anteriores, desde que essa questão foi posta 
em discussão há alguns anos, é contrária às pretensões 
do Governo. Isto é, é favorável aos aposentados.

Por essa razão, diz a mídia, o julgamento teria 
sido suspenso, com pedido de vistas pelo ministro Ce-
zar Peluso. Pelas regras atuais, o julgamento terá de 
ser retomado, no máximo, até o dia 30 de junho. Até lá, 
dizem os jornais, o Governo se empenharia em exercer 
pressão sobre aquele Poder para reverter a tendência 
hoje dominante. Não vou entrar aqui no mérito dessas 
considerações, nem estou pondo em dúvida a integri-
dade dos ministros daquela Corte.

Mas quero registrar que a sistemática atitude go-
vernamental em dissonância com os interesses sociais 
com os quais se comprometeu enseja especulações 

desse tipo. Há dias, a imprensa atribuiu a um ministro 
do PT a afirmação de que a tese de direitos adquiri-
dos havia sido também invocada pelos proprietários 
de escravos para se opor à Abolição. Considero esse 
um dos argumentos mais cabotinos já proferidos em 
relação a essa questão.

Comparar direitos sociais dos aposentados, já de 
si lesados em seus rendimentos por uma compressão 
salarial histórica, com os interesses dos escravocratas 
do Império, é um deboche à inteligência da sociedade 
brasileira, um escárnio aos aposentados.

O que se percebe é que o atual Governo, que 
não tem projeto para o País, curvou-se ao discurso 
monetarista e exerce o trágico papel de coveiro da 
cidadania, suprimindo direitos e estabelecendo re-
trocessos que nem os governos militares cogitaram 
fazer. É o caso da anunciada reforma trabalhista, que 
cumprirá o papel de arrematar a investida ceifadora 
na área de direitos.

Enquanto a reforma da Previdência lesou o ser-
vidor, alçado ao papel de bode expiatório do déficit pú-
blico, a reforma da CLT lesará o trabalhador do setor 
privado, cujos direitos, conquistados historicamente à 
custa de sangue, suor e lágrimas, têm sido apontados 
como responsáveis – imaginem só! – pelas taxas de 
desemprego e de informalidade na economia. Vejam só: 
haveria excesso de direitos, o que inibiria a contratação 
formal. O que há na verdade é excesso de tributos, que 
inibem o desenvolvimento, contraem investimentos e 
geram o quadro recessivo que aí está.

Mas o Governo do PT precisa de um bode ex-
piatório para suas deficiências e falta de projetos de-
senvolvimentistas. E elegeu seu eleitor preferencial – o 
trabalhador – para cumprir esse papel. Possivelmente 
o ministro José Dirceu, ao mencionar a necessidade de 
um pacto social, estivesse pensando em outra coisa: 
no “pato” social – o trabalhador brasileiro, sistematica-
mente lesado pelo Governo do PT. 

Os jornais ainda dão conta de que se cogita, entre 
outras coisas, até de supressão do 13º salário – con-
quista de mais de quarenta anos! – para os trabalha-
dores das pequenas empresas. Daí para estender essa 
supressão às demais empresas será um passo.

Encerro com esse alerta aos trabalhadores brasi-
leiros: organizem-se e pressionem o governo ou a poda 
de direitos civis e trabalhistas continuará, neste triste 
velório da cidadania, que tem sido o governo Lula. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– V. Exª será atendido na forma regimental.
Concedo a palavra ao Senador João Capiberibe, 

por até 20 minutos.
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O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
fazer o registro de uma atividade econômica e de uma 
empresa brasileira de grande sucesso. Aproveito a 
oportunidade do sucesso dessa empresa para ancorar 
uma discussão sobre modelo de desenvolvimento. A 
empresa Natura entrou na Bolsa de Valores. Talvez a 
maior empresa brasileira na produção de cosméticos e 
perfumes, a Natura é caracterizada pelo compromisso 
social e ambiental. O ingresso de uma empresa como 
ela na Bolsa de Valores, no altar-mor do capitalismo 
financeiro, não seria novidade, até porque as grandes 
empresas buscam capitalizar-se nas bolsas.

O que é novidade, no caso da Natura, é o seu 
compromisso ambiental. A Natura desenvolve há alguns 
anos uma parceria com os castanheiros do Iratapu-
ru, rio que sobe a serra do Tumucumaque. Há menos 
de 10 anos esses castanheiros viviam no regime de 
barracão, num regime de intensa exploração do seu 
trabalho. Após terem se organizado em cooperativas, 
eles passaram a estabelecer o controle da coleta da 
castanha, um alimento de grande qualidade nutritiva. 
Assim, eles passaram a dominar toda a cadeia, da co-
leta à industrialização e à comercialização.

A associação entre uma empresa do porte da 
Natura e uma cooperativa de castanheiros encravada 
no coração da floresta amazônica é emblemática para 
o debate de um novo modelo de desenvolvimento eco-
nômico-social com responsabilidade ambiental.

Esse fato permite-nos refletir, Senador Antonio 
Carlos, da Bahia generosa, do cacau e de Dorival 
Caymmi, sobre modelos de desenvolvimento. Uma 
associação entre um grande empreendimento, com 
plantas industriais em vários países da América Lati-
na, e uma pequena cooperativa de castanheiros que 
há poucos anos viviam no regime de semi-escravidão 
mostra que a sociedade brasileira está atenta às no-
vas possibilidades de agregar valores diferenciados a 
produtos como os cosméticos e os perfumes da Natu-
ra, mas também mostra a possibilidade de utilização 
diversificada da floresta amazônica, sem a necessida-
de de convertê-la em pastos ou em campos de soja 
para exportação. 

Vejam as possibilidades que existem na cons-
trução desse novo modelo. Trata-se de uma floresta 
que já está plantada há séculos e da qual podemos 
usufruir sem destruí-la.

O que a Natura faz com esses castanheiros do 
Iratapuru? Os castanheiros coletam a castanha, es-
magam-na, produzem o óleo da castanha, e a Natura, 
então, compra esse óleo semi-industrializado para 
a produção dos seus cosméticos. Os castanheiros 

coletam também o breu branco, uma resina que se 
encontra em abundância na floresta, para produzir 
um fixador de perfume de primeiríssima qualidade. 
Esses são produtos não-madeireiros da floresta. 
Existem ainda os cipós, as castanhas, as seivas 
para utilização medicinal. 

Há, portanto, uma gama de possibilidades de uso 
de recursos da floresta, de produtos não-madeireiros, 
além, evidentemente, do tradicional uso da floresta 
para extração de madeira. É possível hoje fazer extra-
ção de madeira sem destruir a floresta, e essa tecno-
logia não foi desenvolvida nas nossas universidades, 
pois os nossos cursos de Engenharia Florestal foram 
pensados para o reflorestamento. Olhem a contradição 
com a questão da Amazônia!

Os engenheiros florestais da nossa região – ulti-
mamente está-se começando a estabelecer uma mu-
dança curricular e de conteúdo nesses cursos – es-
tavam voltados para a produção de floresta industrial, 
da floresta monoespecífica. Na Amazônia, os nossos 
engenheiros possuem, vivendo no coração da floresta, 
uma floresta viva, diversificada, heterogênea, e rece-
bem conhecimento e desenvolvem as tecnologias para 
a floresta industrial.

E lembro da Jari Celulose, do lendário Daniel Lu-
dwig, que trouxe uma fábrica pelo mar, que atravessou 
do Japão ao rio Jari com uma fábrica de celulose mon-
tada em cima de uma balsa. Esse cidadão americano 
transformou mais de 100 mil hectares de floresta hete-
rogênea em floresta monoespecífica, para extração de 
celulose, com a ajuda dos nossos engenheiros florestais 
– que aprenderam a tratar com floresta industrial, quan-
do, na verdade, nós, da Amazônia, nós, que vivemos 
na floresta heterogênea, precisamos de conhecimento 
para desenvolver o manejo florestal de uso madeireiro 
dessa floresta permanente e sustentável.

A associação entre a Natura e um grupo de casta-
nheiros no coração da floresta nos permite, sim, ilustrar 
esse novo modelo que pretendemos para a Amazônia, 
esse novo modelo que o Governo ensaia executar, 
porém não começa. Ele já tem as diretrizes, mas não 
tem os projetos, e é preciso delineá-los.

Fiz uma sugestão ao Ministro Ciro Gomes, para 
que não se repita na Amazônia o que ocorreu na Flo-
resta Atlântica, pois há amplas possibilidades e grande 
diversidade vegetal e animal ali, para que não ocorra 
lá o que ocorreu na querida Bahia do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, grande produtora de cacau durante 
décadas. Apesar disso, as tecnologias para a produ-
ção de chocolate ficaram nas mãos dos europeus, que 
disputam – suíços, belgas e franceses – quem produz 
o melhor chocolate. Mas nenhum deles conhece um 
pé de cacau, nobre Senador.
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Fato semelhante ocorre com o café. O Brasil tem 
sido o maior produtor de café do planeta durante déca-
das, durante quase um século, mas não desenvolvemos 
tecnologia alguma para fazer o café, uma coisa simples. 
Os italianos, então, se especializaram e desenvolveram 
uma grande quantidade de equipamentos para fazer 
café. Todas as cafeteiras e filtros são italianos, e fica-
mos como fornecedores de matéria-prima.

Neste País, fornecer matéria-prima satisfaz a um 
grupo muito reduzido de empresas, que controla a po-
lítica. Receio que estejamos caminhando na mesma 
direção com a soja. A Holanda, hoje, é o maior expor-
tador de soja do mundo. Na Holanda, não nasce um 
pé de soja. Quando o Japão importa grão de soja, o 
imposto é zero; mas, se vendemos a eles o azeite ou 
a torta, o imposto vai a 120%. Ou seja, estamos ex-
portando natureza e emprego. 

Senador Paim, nosso Presidente, tenho uma 
preocupação em relação aos nossos pontos limítro-
fes. Aprendemos – e há várias crianças e pré-adoles-
centes presentes – que o Brasil começa no Oiapoque 
e termina no Arroio Chuí, lá embaixo. Pois, Senador 
Paim, V. Exª sabe que o rio Chuí está desaparecendo, 
está secando, está sendo assoreado devido à rizicul-
tura irrigada. Daqui a pouco, não teremos mais esse 
marco, porque o Chuí não mais existirá. Essa cultura 
se alimenta do leito do Chuí, o marco geográfico do 
nosso País, e não só fará com que o arroio desapareça 
como ela mesma, assim como desapareceu a cultura 
do cacau na Bahia.

Utilizamos, de forma desavisada, os nossos re-
cursos naturais. O Oiapoque, fronteira com a Guiana 
Francesa, uma espécie de intersecção entre o Mercosul 
e a União Européia, pois a Guiana é um departamen-
to francês, está mergulhado no abandono. Imaginem, 
uma fronteira extensa de 640 quilômetros!

Num extremo, o Chuí desaparece pela utilização 
predatória de suas águas; no outro, o Oiapoque está 
mergulhado na violência pela ausência do Estado, não 
só do federal, mas também das autoridades estaduais. 
São crimes que se repetem num núcleo urbano que não 
ultrapassa dez mil habitantes, e mais parece que estamos 
num grande centro, na periferia das grandes cidades.

Portanto, o nosso País, além do uso racional, 
deve repensar os modelos que provocaram esse 
exército imenso de excluídos de Norte a Sul. É bem 
verdade que o capitalismo brasileiro é periférico, e 
exclui algumas regiões. A Amazônia é uma região 
periférica de um País periférico, portanto, todas as 
vezes em que se juntaram desejos políticos de mu-
dança de modelo, ficamos impedidos e esmagados, 
porque o modelo que pretendíamos não correspondia 
ao modelo de mercado. 

O que avança é a fronteira agrícola, inicialmente 
nos anos 70, na época da ditadura militar, levada pela 
pata do boi; e, hoje, desgraçadamente, pela soja. Não 
que a soja seja prejudicial, ela é um alimento de pri-
meiríssima qualidade. Aliás, para resolver a fome do 
mundo, bastava utilizá-la para alimentação humana, em 
vez de exportarmos para alimentar as vacas européias. 
É isto que fazemos: produzimos a proteína vegetal e 
a reciclamos para produzir proteína animal a altíssi-
mo custo, a 10 por 1. São 10 quilos de matéria seca, 
de proteína e energia vegetal, para produzir um quilo 
de carne, proteína animal. Gostaríamos de ver essa 
soja alimentando o mundo, pois ela é riquíssima em 
proteína. Em sua composição, há 40% de proteína de 
altíssima qualidade. A soja não resolverá o problema 
da fome. A revolução verde não resolveu; ao contrário, 
concentrou e ampliou: concentrou os que comem bem 
e ampliou o número de famintos.

Aqui presente temos o Senador Augusto Botelho, 
que vem lá do Hemisfério Norte. Este é um País con-
tinental, em que uma pequena parte está no Hemis-
fério Norte – nós, da Região Norte, com mais 80% do 
nosso território no Hemisfério Norte – e o restante do 
País todo no Hemisfério Sul, chegando até aos climas 
amenos do Sul brasileiro. 

Por último, retomo o relato da nossa discussão 
com o Ministro Ciro Gomes e a Ministra Marina Sil-
va. Falando ao Ministro, disse a S. Exª que, já que o 
Fundo de Desenvolvimento Regional foi pulverizado 
entre os Governadores e não há dinheiro para reati-
var a Sudene, há o FNO, que está no Basa, que, em 
nossa região, poderia ser dividido em duas partes: 
uma para os financiamentos tradicionais; outra para 
o financiamento de atividades dentro desse novo mo-
delo de desenvolvimento. Poderíamos financiar a ca-
deia produtiva da floresta, os recursos madeireiros e 
não-madeireiros. Nos madeireiros, poderíamos finan-
ciar a indústria moveleira, desde a ponta do manejo, 
com inventários, utilização correta, coleta, serragem, 
comercialização e gestão. Criaríamos um grande pro-
grama para financiar essa cadeia inteira de utilização 
de recursos madeireiros e um outro para os recursos 
não-madeireiros da floresta. Assim, nos engajaríamos 
nessa visão de desenvolvimento econômico e social 
sem, necessariamente, reproduzir o mesmo modelo 
predador que está destruindo o Chuí e tantas culturas 
e atividades econômicas desenvolvidas pelo povo, pela 
sociedade brasileira.

Sr. Presidente, encerro aqui exortando a essa 
discussão de um modelo de desenvolvimento, de ativi-
dades econômicas que nos elevem à condição de não 
termos concorrentes, como é o caso da Amazônia. A 
infinidade de possibilidades de que dispomos naque-
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la região faz com que tenhamos produtos exclusivos, 
que só nós podemos produzir ou que só nós podemos 
ter com o diferencial da responsabilidade social e da 
preservação ambiental.

Quem quiser conhecer o Iratapuru, basta aces-
sar a Internet, no Google, que encontrará muitas re-
ferências sobre essa tentativa de construção de uma 
sociedade sustentável. A minha expectativa é de que 
a Natura decida também colocar uma planta industrial 
para a produção de cosméticos e de perfume no cora-
ção da floresta, invertendo essa lógica da proximidade 
com o mercado e agregando o valor fundamental de 
preservação do patrimônio ambiental, que não é só 
nosso, mas de toda a humanidade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passamos a palavra ao nobre Senador Antero 
Paes de Barros. 

S. Exª dispõe de até 20 minutos.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 

– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, peço 
a atenção da Casa porque vou fazer aqui o registro de 
acontecimentos que comprovam a existência de outros 
vampiros na política brasileira.

Existe uma claríssima sonegação da CPMF, exis-
te uma regulamentação do Banco do Brasil e existe 
a necessidade de que providências urgentes sejam 
tomadas por esta Casa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a sonega-
ção da CPMF está causando prejuízo de bilhões de 
reais ao Tesouro Nacional.

Os grandes bancos, nacionais e estrangeiros, 
montaram um esquema de sonegação para favorecer 
os grandes clientes, justamente os que movimentam 
grandes volumes de dinheiro. Em vez de pagar a CPMF, 
eles embolsam os recursos que deveriam ser destina-
dos ao Tesouro e, principalmente, à Saúde.

A Receita Federal vem investigando essas ope-
rações desde o ano passado e já aplicou multas que 
totalizaram mais de R$1 bilhão aos bancos. O assunto 
é tão sério, envolve valores tão elevados, que, segun-
do estou informado, as autuações por sonegação da 
CPMF representam 26% das multas aplicadas sobre o 
sistema financeiro pela Receita Federal em 2003.

Recebi há poucos dias a denúncia de que esse 
tipo de sonegação não é feito apenas pelos grandes 
bancos estrangeiros, pelos bancos privados. Muitos 
bancos oficiais estão utilizando essa mesma prática, 
inclusive o Banco do Brasil. É isso mesmo, o Banco do 
Brasil também está orientando seus gerentes e super-
visores a oferecerem a seus clientes mais importantes 
a possibilidade de sonegar a CPMF. Vou repetir, para 

que não restem dúvidas: o Banco do Brasil também 
está orientando seus gerentes e supervisores a ofere-
cem a seus clientes mais importantes a possibilidade 
de sonegar a CPMF.

No início do ano passado – os documentos estão 
aqui –, a Direção do Banco do Brasil distribuiu, em seu 
livro de instruções codificadas, normas que permitem 
a alguns clientes especiais o pagamento de títulos e 
impostos com cheques de terceiros. O cidadão comum 
– e, quando digo cidadão comum, incluo os Senadores 
da República e os Deputados – não pode pagar uma 
conta em banco com cheque de uma outra pessoa, pois 
os bancos não aceitam, mas os grandes clientes podem. 
O Banco do Brasil até ensina como fazer isso.

O mecanismo funciona assim: o grande cliente 
recebe cheques nominais em pagamento de produtos 
que vende ou de serviços que fornece. O certo seria a 
empresa depositar esses cheques em sua conta e, en-
tão, sacar ou emitir cheques próprios para pagar seus 
compromissos. Mas não é isso que está acontecendo. 
Em lugar de depositar os cheques na conta do clien-
te, o banco usa esses cheques para pagar impostos, 
títulos e compromissos do cliente. O cliente especial 
fica, portanto, dispensado de recolher os 0,38% que 
pagam todos os cidadãos. O dinheiro que deveria ir 
para a manutenção de hospitais e a compra de medi-
camentos fica no bolso do cliente. É esta uma “nova 
vampiragem”; são os novos vampiros, são os vampiros 
que representam a banqueirada em nosso País.

Isso é sonegação, Sr. Presidente, isso é crime. 
O Banco do Brasil, um banco público, deveria dar o 
exemplo, deveria ser o primeiro a cumprir a lei, mas 
não a cumpre. Num caso desses, se eu fosse o Minis-
tro da Fazenda, eu chamaria o Presidente do Banco 
do Brasil no meu gabinete e lhe daria uma bronca. 
Diria a ele: “Dr. Casseb, o senhor não pode permitir 
que seus diretores estimulem a sonegação”. Afinal, o 
Banco do Brasil não é um banco comercial. Ele não 
precisa e nem pode usar esse tipo de expediente para 
atrair grandes clientes.

O papel do Presidente do Banco do Brasil deve-
ria ser o de procurar o Ministério da Fazenda e dizer: 
“Os outros bancos estão fazendo isso”. Tem que agir 
assim para evitar essa prática e não para participar 
em igualdade com a concorrência e praticar a mesma 
fraude contra a CPMF.

O Banco do Brasil, Srªs e Srs. Senadores, é o 
banco do povo brasileiro, é o banco do Governo bra-
sileiro. Sabendo que os outros bancos estão sonegan-
do dessa forma, o Banco do Brasil deveria alertar o 
Ministro da Fazenda, deveria avisar a Receita Federal 
e o Banco Central, a quem cabe fiscalizar. Deveria in-
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dicar as providências a serem tomadas em defesa do 
Tesouro, em defesa do Governo brasileiro.

O Banco do Brasil diria: “Olha, para acabar com 
essa sonegação, vocês devem fiscalizar dessa e da-
quela forma”. Enfim, mostraria o caminho das pedras 
para impedir esse assalto aos cofres públicos. Mas não 
o faz. O Banco do Brasil age como se fosse o Citibank, 
o Banco de Boston ou o Banco Itaú.

Na instrução codificada que distribuiu às suas 
agências, a Direção do Banco do Brasil define quem 
é o público-alvo dessa fraude, que denomina “Solução 
de Pagamento”. O público-alvo são os clientes dos 
segmentos BB Corporate, BB Grandes Empresas e 
BB Médias Empresas, detentores de limite de crédito 
e risco analisado como A ou B, ou seja, os chamados 
clientes especiais.

A instrução elaborada e distribuída pela Diretoria 
Comercial do Banco do Brasil mostra como seus ge-
rentes devem oferecer essa facilidade. Está inscrito na 
instrução: “A prestação deste serviço proporciona ao 
cliente significativa redução de custos em função da 
não incidência da CPMF, razão pela qual deverá ser 
utilizada como instrumento para fidelização de clientes 
e incremento de negócios”.

Vou repetir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res. Está inscrito na instrução do Banco do Brasil: “A 
prestação deste serviço proporciona ao cliente signifi-
cativa redução de custos em função da não incidência 
da CPMF, razão pela qual deverá ser utilizada como 
instrumento para fidelização de clientes e incremento 
de negócios”. Isso é ou não é grave? Isso é ou não é 
mais que grave? Isso é ou não é gravíssimo? Isso é 
ou não é mais que gravíssimo?

E aí a Direção explica em detalhes como pro-
ceder. Lá pelas tantas, no Item 8 da instrução, há um 
alerta aos gerentes: “O sistema custódia não pode ser 
utilizado na operacionalização do serviço, por tratar-se 
de ‘sistema organizado’, citado na Lei da CPMF como 
fator de incidência da contribuição”. O que é isso, Sr. 
Presidente?

Vou repetir. No item 8 da instrução, é feito um 
alerta aos gerentes: “O sistema custódia não pode ser 
utilizado na operacionalização do serviço, por tratar-se 
de ‘sistema organizado’, citado na Lei da CPMF como 
fator de incidência da contribuição”. Fala-se em “siste-
ma organizado”!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a sone-
gação é feita nas dependências do próprio Banco do 
Brasil. É a própria autoridade financeira que promove e 
realiza o desrespeito à lei. Está lá, tudo muito claro, no 
livro das instruções codificadas do Banco do Brasil:

Livro 16 – Soluções em pagamento. 
Capítulo 1 – Formas de Pagamento.
Título 3 – pagamento de compromissos 

com cheques de terceiros.
Subtítulo 4 – procedimentos de super.
Período de vigência: Início em 19 de mar-

ço de 2003 até data indefinida. 
Gestor: Banco do Brasil/Diretoria Comer-

cial – DICOM.
Circular de encaminhamento: 

2003/001806. 

Esta denúncia que estou trazendo hoje a esta 
Casa já foi feita à Procuradoria da República do Dis-
trito Federal e à Polícia Federal por um funcionário do 
Banco do Brasil aqui de Brasília. Não tive notícia de 
qualquer procedimento contra o Banco do Brasil até 
este minuto. Esse funcionário sofre inquérito admi-
nistrativo e entende que sofre perseguição dentro da 
instituição por ter informado à auditoria do Banco do 
Brasil e ao Sindicato dos Bancários sobre os indícios 
de sonegação da CPMF dentro da maior instituição fi-
nanceira pública do País. Mas a denúncia resultou em 
nada. Aliás, o funcionário foi punido. A prática continua 
correndo solta.

Há um aspecto que considero importante acen-
tuar: essa sonegação não vem do Governo passado, 
não é herança maldita, como costumam dizer os Lí-
deres do Governo quando querem se eximir de culpa 
por fatos errados. Isso começou a ser feito no Banco 
do Brasil, repito, a partir de 19 de março de 2003. Por-
tanto, é Governo Lula mesmo.

Não podemos deixar fato de tal gravidade passar 
em branco nem permitir que caia no esquecimento. 
Por isso, estou apresentando à Mesa do Senado três 
requerimentos de informações ao Poder Executivo. 
Estou indagando se o Ministro da Fazenda, Antônio 
Palocci, tem informações sobre esse procedimento do 
Banco do Brasil. Estou requisitando cópia das Circula-
res 001806 e 002018, de 2003, do Banco do Brasil e 
das instruções a elas anexadas. Vou solicitar também 
à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado que 
convide o Presidente do Banco do Brasil e o Diretor 
Comercial do Banco do Brasil para esclarecer a de-
núncia de sonegação e explicar a responsabilidade de 
cada um deles. O convite é porque talvez não caiba 
a convocação de um presidente de instituição. Estou 
pedindo à Receita Federal a lista completa dos ban-
cos punidos ou autuados por sonegação da CPMF e 
informações sobre o volume de recursos sonegados 
e o valor das multas aplicadas.
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Sr. Presidente, a CPMF foi criada em 1993, sob 
a denominação de Imposto Provisório sobre Movimen-
tação Financeira e já se incorporou à vida econômica 
do País. Este ano, a receita da CPMF atingirá cerca de 
R$25 bilhões, recursos fundamentais à manutenção, 
principalmente, da estrutura da saúde no Brasil. Há 
muitas críticas à CPMF, mas não se pode negar o fato 
de que é justa por ser proporcional à movimentação 
financeira: quem tem mais paga mais; quem não tem 
conta bancária não paga nada. Também é irrefutável 
a importância da CPMF para o equilíbrio das contas 
públicas. Há até bem pouco tempo, a CPMF era con-
siderada uma contribuição de difícil, de impossível so-
negação. Nos últimos anos, a partir do cruzamento de 
informações da CPMF com o Imposto de Renda, tem 
sido possível identificar sonegadores e operações de 
lavagem de dinheiro. Toda a fiscalização é feita com 
base nas informações fornecidas pelos bancos. São 
eles que arrecadam a CPMF e respondem pelo seu 
repasse à Receita Federal. Os bancos, portanto, são 
os fiéis depositários e os informantes da Receita sobre 
a CPMF. Vou repetir: os bancos são os fiéis depositá-
rios e os informantes da Receita sobre a CPMF. Daí 
por que, Srs. Senadores, é extremamente grave a no-
tícia de que os bancos estariam utilizando fórmulas e 
mecanismos para burlar o pagamento da CPMF. Isso 
comprovado, isso exaustivamente apurado...

Existem duas situações que causam prisões no 
Brasil. Uma delas é a pensão alimentícia e a outra é 
exatamente a do fiel depositário. O fiel depositário não 
pode desviar o recurso do qual ele é fiel depositário. Se 
for um cidadão comum, um coitadinho, ele vai para a 
cadeia. Eu quero indagar se isso se aplica também aos 
grandes banqueiros, se isso se aplica aos donos de 
bancos, se isso se aplica aos dirigentes de empresas 
e que providências serão tomadas. Nós vamos pedir 
informações também ao Ministério Público Federal 
sobre o que vai ser feito.

Os bancos estão sonegando informações à Re-
ceita, provocando prejuízos enormes aos cofres públi-
cos. Isso é quebra de confiança. Os bancos estão se 
tornando depositários infiéis dos impostos que arreca-
dam. É impossível calcular o prejuízo. Qual é o prejuízo? 
Cinco bilhões? Dez bilhões? Talvez a Receita possa 
nos dizer; talvez nem a Receita saiba exatamente o 
tamanho desse rombo.

Srs. Senadores, na lógica dos banqueiros todos 
os meios justificam o lucro. Portanto, que os grandes 
bancos privados façam isso, atendem à lógica do ban-
queiro – não é normal porque é crime – dentro da lógica 
capitalista, da lógica desses vampiros internacionais 

da rapinagem em busca de ganhos maiores. É claro 
que isso não é legal, deve ser punido com rigor, mas 
é da natureza do capitalismo selvagem dos bancos 
buscar formas de aumentar os seus lucros. Todavia, 
é muito mais grave que esse procedimento seja ado-
tado também pelo Banco do Brasil! Não faz sentido, 
é impatriótico, é lesa-pátria, é inadmissível, é caso de 
polícia, é caso de cadeia, Sr. Presidente!

Um País como o Brasil, que tem na Presidência 
da República um Presidente operário, que está deba-
tendo, que está dizendo que não tem condições – e 
se tivesse o Lula já teria dado – de estabelecer mais 
de R$260,00 de salário mínimo, um País cuja Oposi-
ção tem apontado alternativas para corrigir o salário 
mínimo... Isso aqui, Presidente Paim, apurado com ri-
gor pelo Governo, é fonte de financiamento para que 
o Tesouro Nacional possa melhorar as condições dos 
trabalhadores não só na área da saúde, mas também 
no que diz respeito ao salário mínimo. 

Não dá para fazer de conta que é apenas um 
detalhe. Gostaria que o Senado tomasse todas as 
providências possíveis; já bastam os danos causados 
pelos vampiros que superfaturaram as compras no 
Ministério da Saúde! Temos que combater esses no-
vos vampiros. Temos que pôr fim a essa sonegação! 
O assunto, Sr. Presidente, já foi tratado pela impren-
sa. Tenho aqui o artigo “As suspeitas da sonegação 
da CPMF”, assinado por Marcos Cintra, publicado na 
Folha Dinheiro em 26 de janeiro de 2004. Portanto, 
a imprensa já começara a perceber a possibilidade do 
que julgávamos impossível, que ninguém iria sonegar 
a CPMF. Estou juntando este artigo ao pronunciamento 
e peço registro nos Anais da Casa. Estou juntando, Sr. 
Presidente, o Termo de Declarações do funcionário do 
Banco do Brasil no Ministério Público Federal. Essas 
declarações, relatando essa história que registrei aqui 
no meu pronunciamento, são de depoimento no Minis-
tério Público Federal no dia 23 de setembro de 2003 
às 16 horas. Estou também registrando alguns dados, 
não os tenho completos, foi assim que me chegaram 
às mãos. Apenas tomei o cuidado – para preservação 
da fonte, de quem cumpriu com esse dever, acredito 
eu, de bom cidadão – de tirar os dados da máquina, 
para trazer este assunto ao Senado. 

Mas eu estou aqui juntando também este tal li-
vro de instruções codificadas: Livro 016 – Soluções 
em Pagamento, Capítulo 0001 – Formas de Paga-
mento, Título 00003 – Pagamento de Compromissos 
com Cheques de Terceiros, Subtítulo 0001 – Norma. 
E aí toda a instrução do Banco do Brasil, que creio 
ser importante.
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Estou aqui juntando o que acredito ser um instru-
mento extraordinariamente relevante, Sr. Presidente, 
que é um cheque, e o desdobramento desse cheque, 
que mostra como tudo isso foi realizado dentro do Ban-
co do Brasil. O cheque de R$74.092,00 – que chegou 
às mãos – é da Agência da Representação do Estado 
do Amazonas, pago a uma determinada construtora. 
Essa construtora não deposita os R$74.092,00 na sua 
conta. Desse cheque se originam três depósitos: um 
de R$30 mil na conta da construtora e outros dois, um 
de R$14 mil e um de R$30 mil, completando os R$74 
mil, nas contas de fornecedores dessa construtora. É 
um exemplo de como é feita a burla para que não seja 
possível a identificação da CPMF.

Gostaria de saber da Mesa se já podemos en-
tregar os requerimentos a que aludimos na nossa fala 
nesta sessão do Senado da República.

Sr. Presidente, gostaria de pedir ao Senado da 
República como instituição: vamos tocar este assunto 
urgentemente para a frente, porque estaremos fazendo 
um grande bem ao nosso País, ao Banco do Brasil, ao 
Tesouro Nacional, ao Governo brasileiro. Aí, sim, coi-
bindo essa sonegação, poderemos dar talvez mais até 
do que a Oposição está pedindo com relação ao salário 
mínimo. Basta que estanquemos a vampiragem. Os vam-
piros estão sendo orientados com instruções, lamenta-
velmente, de uma instituição secular, que defendo, que 
é necessária, que quero ver sempre como instituição 
estatal, que é o Banco do Brasil, patrimônio de todos os 
brasileiros, mas que age mal, muito mal nesse episódio, 
como se fosse uma instituição privada.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

REQUERIMENTO Nº , DE 2004

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Ex-
celentíssimo Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para 
que este providencie junto à Secretaria da Receita Fe-
deral as seguintes informações, com os documentos 
comprobatórios:

– Quais os bancos autuados por suspeita 
de sonegação da CPMF em operações com 
cheques administrativos endossáveis emitidos 

em nome de clientes, que os utilizavam para 
a realização de pagamentos sem a cobrança 
da CPMF;

– Se o Banco do Brasil S/A está entre 
as instituições financeiras autuadas pela Re-
ceita Federal pela prática de sonegação da 
– CPMF;

– Qual o valor dessas autuações e que 
percentual representa dentro do total das au-
tuações fiscais contra os bancos; e

– Qual o valor da sonegação da CPMF 
apurada até o momento.

Justificação

Grandes bancos nacionais e estrangeiros mon-
taram um esquema de favorecimento aos grandes 
clientes, exatamente aqueles que movimentam – 
grandes somas de dinheiro. Estes, em vez de pagar 
a CPMF, embolsam os recursos que deveriam ser 
destinados à saúde.

O esquema, segundo fui informado, consiste na 
permissão do pagamento de títulos e impostos com 
cheques de terceiros, o que não é facultado ao cidadão 
comum. Esta prática estaria sendo adotada inclusive 
pelo Banco do Brasil, segundo denúncias que chega-
ram ao meu conhecimento.

A imprensa tem veiculado notícias de que a Re-
ceita Federal vem autuando pesadamente os bancos 
por suspeita de sonegação da CPMF em operações 
com cheques emitidos em nomes de clientes. Segundo 
algumas – versões, em 2003, essas autuações atingi-
ram mais de 1 bilhão de reais, representando cerca de 
26% do total das autuações fiscais contra os bancos.

A CPMF é um tributo praticamente insonegável 
para o contribuinte comum, a menos que exista má-
fé e conivência dos bancos. O sistema bancário é o 
operador e o fiel depositário da CPMF.

Daí a gravidade das notícias que nos chegam, 
dando conta do procedimento ilícito dos bancos e das 
medidas fiscais contra eles adotadas pelas autoridades. 
– As punições para quem que lesa o interesse público 
devem ir além de multas. Os praticantes devem ser 
responsabilizados civil e criminalmente por seus atos. 
Este é o objetivo final que vamos perseguir a partir da 
obtenção dos dados ora solicitados.

Sala da Sessão, – Senador Antero Paes de 
Barros.

REQUERIMENTO Nº , DE 2004

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
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Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Excelentís-
simo Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que este 
encaminhe ao Senado Federal, no estrito termo do prazo 
constitucional e de suas responsabilidades, as informa-
ções abaixo solicitadas, e os documentos referidos:

– Se tem conhecimento de que o Banco 
do Brasil adota norma interna de procedi-
mento que permite aos clientes especiais o 
pagamento de compromissos com cheques 
de terceiros, que consiste em sonegação 
da CPMF;

– Cópia da Norma 16.01.03.01.02, de 19 
de março de 2003, de responsabilidade da Di-
retoria Comercial do Banco do Brasil, e das Cir-
culares de Encaminhamento 001806 de 2003 
e 002018 de 2003, bem como das instruções 
complementares à sua execução.

 Justificação

Denúncias que chegaram ao nosso conheci-
mento dão conta de que o Banco do Brasil expediu 
normas a seus supervisores e gerentes no Livro de 
Instruções Codificadas, orientando-os sobre como 
proceder “no pagamento, via caixa, de compromis-
sos (títulos, tributos e outros documentos) emitidos 
contra clientes autorizados e enquadrados no pú-
blico alvo, com cheque de terceiros, onde figurem 
como beneficiário”.

Tal prática, adotada pela atual diretoria do Banco 
do Brasil a partir de 19 de março de 2003, leva à sone-
gação da CMPF pelos grandes clientes da instituição 
financeira, gerando prejuízos de bilhões de reais aos 
cofres públicos e o desvio de recursos que deveriam 
ser destinados à saúde.

Cópias desses documentos que nos chegaram 
às mãos informam que os gerentes e supervisores das 
agências do BB são instruídos a oferecer essa possi-
bilidade de sonegação aos grandes clientes.

“A prestação deste serviço proporciona ao clien-
te significativa redução de custos em função da não 
incidência da CPMF, razão pela qual deverá ser utili-
zada como instrumento para fidelização de clientes e 
incremento dos negócios” – afirma a circular de enca-
minhamento 2018 de 2003, de 31 de março de 2003, 
do Banco do Brasil.

Por se tratar de grave denúncia de sonegação 
da CPMF pela mais importante instituição pública de 
crédito do País, estamos requerendo ao Ministro da 
Fazenda esclarecimentos a respeito do assunto, bem 

como solicitando cópias de toda a documentação res-
pectiva, para conhecimento desta Casa e de toda a 
sociedade brasileira, e ainda para a adoção das pro-
vidências legais cabíveis no caso.

Sala da Sessão, 28 de maio de 2004. – Senador 
Antero Paes de Barros.

REQUERIMENTO Nº   , DE 2004

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
bem como nos termos regimentais, requeiro que seja 
convocado a prestar esclarecimentos, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, sobre as Circulares 1.806 
e 2.018, de 2003, e instruções a elas anexadas, o Sr. 
Cássio Casseb, Presidente do Banco do Brasil S/A.

Justificação

Grandes bancos nacionais e estrangeiros mon-
taram um esquema de favorecimento aos grandes 
clientes, exatamente aqueles que movimentam gran-
des somas de dinheiro. Estes, em vez de pagar a 
CPMF, embolsam os recursos que deveriam ser 
destinados à saúde.

O esquema, segundo fui informado, consiste na 
permissão do pagamento de títulos e impostos com 
cheques de terceiros, o que não é facultado ao cida-
dão comum.

Recebi há pouco tempo a denúncia de que esse 
tipo de sonegação não tem sido feita apenas pelos 
bancos estrangeiros, ou seja, pelos bancos privados, 
mas que bancos oficiais estão utilizando o mesmo ex-
pediente, entre eles o Banco do Brasil, que orienta seus 
gerentes e supervisores a oferecerem aos correntistas 
especiais a possibilidade de sonegar a CPMF, com 
instruções expressas nas circulares citadas.

Dessa maneira o cliente especial não recolhe os 
38 centésimos por cento de CPMF que é cobrado de 
todos os cidadãos. O dinheiro que deveria servir para 
a manutenção de hospitais e compra de medicamentos 
fica na mão do grande cliente. Isso é sonegação. E o 
Banco do Brasil, como banco público, deveria cumprir 
a lei e jamais usar desse tipo de expediente para atrair 
grandes correntistas.

Portanto, o presente requerimento é essencial 
para esclarecer a denúncia de sonegação da CMPF 
praticada nas dependências do próprio Banco do Bra-
sil, que em vez de estimular a sonegação deveria ser 
o primeiro a alertar os órgãos competentes, inclusive 
indicando as providências a serem tomadas em defesa 
do Tesouro Nacional.

Sala da Sessão,  . – Senador Antero Paes de 
Barros.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Mesa receberá os requerimentos de V. Exª, 
como também a matéria publicada em jornal, e dará 
o encaminhamento regimental. Vamos torcer para que 
o combate ao desvio da CPMF aconteça. Claro que 
vou torcer para que isso corresponda à elevação do 
salário mínimo. 

Passo a palavra ao nobre Senador Arthur Vir-
gilio. 

Eu era o último orador inscrito, mas V. Exª fará 
uso da palavra agora. Eu falarei em seguida.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a cidade de 
Manaus e com ela o Parque Fabril, da chamada Zona 
Franca, estão sob ameaça de um apagão, por ser ex-
tremamente crítico o abastecimento de energia elétrica 
na região. A tendência é de agravamento da situação, 
com aumento da demanda.

A capital do meu estado ainda conserva na lem-
brança os efeitos do drástico racionamento de energia 
no ano de 1997. De lá para cá, pouco ou quase nada foi 
feito, a não ser uma portaria da Ministra Dilma Roussef, 
de um ano atrás, que apenas serve para reconhecer a 
gravidade da situação. Essa única ação do Ministério 
das Minas e Energia diante de problema de tamanha 
gravidade à economia do Amazonas e, por conseqü-
ência, do Brasil, por afetar as operações do Parque 
Industrial de Manaus, essa única ação, insisto, é mais 
um paliativo bem característico dos procedimentos do 
atual Governo. É muita improvisação.

No Ministério das Minas e Energia, na Eletronorte, 
na Manaus Energia, na Aneel, não há qualquer indí-
cio de estudo ou planejamento mais sério que possa 
solucionar o impasse e afastar o risco do apagão na 
região de Manaus.

O mercado energético da cidade de Manaus é 
abastecido com energia gerada por um sistema hidro-
térmico, isolado do sistema elétrico nacional.

A Manaus Energia S. A., uma subsidiária da Ele-
tronorte, portanto, do Governo Federal, é a responsá-
vel pelo abastecimento de energia às residências, ao 
comércio, inclusive aos industriais que atuam na Zona 
Franca de Manaus. A Manaus Energia produz 39% 
da energia necessária ao abastecimento da capital 
e mantém contratos com produtores independentes, 
que fornecem os 61% restantes, por meio de usinas 
termelétricas instaladas em Manaus. 

Vou, evidentemente, com muita habitualidade, a 
Manaus e ao meu Estado, Amazonas, e o que mais 
ouço quando ali me encontro são manifestações sé-
rias de pessoas e empresas idôneas, preocupadas, 

diante de um colapso energético, que parece iminente. 
Portanto, devo advertir, neste plenário, dirigindo-me 
ao Ministério das Minas e Energia que o apagão em 
Manaus ameaça acontecer brevemente, a menos que 
algo mais consistente venha a ser feito.

A responsabilidade é, principalmente, do Go-
verno Federal. Desde o ano passado, o Ministério e 
a Manaus Energia vêm adotando soluções paliativas, 
com a transferência de pequenas unidades gerado-
ras, contratadas pela Comercializadora de Energia 
Emergencial – CBEE. Essas pequenas unidades são 
instaladas inadequadamente em bairros populosos. 
Agora, pelo que estou informado, a CBEE negocia 
a transferência, do Rio de Janeiro para Manaus, de 
mais alguns desses geradores, na tentativa de co-
brir o crescimento da demanda que ocorre sempre 
no segundo semestre de cada ano, com a elevação 
da temperatura.

A situação preocupa, e muito. Tanto é que, diante 
da inércia do Governo Lula também nesse setor, se-
tores responsáveis do Amazonas se adiantam e rea-
lizam estudos aprofundados em torno do problema. 
Uma dessas análises vem sendo feita pelo Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, o 
Crea do Amazonas. Esse estudo revela que a Manaus 
Energia espera concluir, até janeiro de 2005, a contra-
tação de produtores independentes e acha que isso 
basta, é suficiente.

Naquele mês, ainda segundo a análise técnica do 
Crea, a Manaus Energia, apesar da crise energética, 
trocará 230 megawatts, a atual capacidade gerado-
ra, por 150 a 175 megawatts de produtores a serem 
contratados. Isso é um fato muito grave.

Numa cidade em que o abastecimento se mostra 
insuficiente, reduzir a capacidade geradora é preocu-
pante. Não dá para entender. Além disso, a Manaus 
Energia estará trocando uma geração de energia que 
já se encontra instalada e consolidada operativamen-
te por outras unidades, o que implicará, certamente, a 
degradação da confiabilidade do sistema, passando-se 
desnecessariamente por um novo período de maturação 
de todas as instalações, com todos os inconvenientes 
associados ao processo.

O Crea, a esse propósito, adverte que ao ado-
tar esse critério de substituição de geradores coloca 
em risco a continuidade, a qualidade e a confiabilida-
de do fornecimento de energia aos consumidores de 
Manaus.

E não é apenas o Crea o único preocupado. Leio 
na imprensa do Amazonas que ontem foi concedida 
liminar, impetrada pelo Ministério Público estadual, res-
pondendo à licitação em curso pela Manaus Energia.
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Em todo esse quadro caótico de abastecimento 
de energia elétrica em Manaus, há um outro pormenor 
sobre o qual devo chamar a atenção: a Manaus Energia, 
nessa licitação, dá liberdade de escolha dos locais de 
instalação das usinas, a tecnologia, o combustível fóssil 
a ser usado e a configuração de cada unidade.

Esse é um dado relevante, quando se sabe que 
o Amazonas é rico em gás natural, nas reservas de 
Urucum, cuja futura utilização se torna inviável, dada 
a pulverização de locais de instalação das usinas.

Portanto, a falta de um planejamento estratégico 
– que parece não figurar nas intenções da Eletronorte 
ou da Manaus Energia – é prejudicial à economia do 
Amazonas. A viabilização do gás natural de Urucum, 
asseguram os técnicos e estudiosos, possibilitaria o 
desenvolvimento de novas atividades econômicas, 
o incremento das existentes e a geração intensa de 
empregos. Todos sabemos que o gás natural usado 
como matéria-prima para geração de energia elétrica 
permite, além de outros benefícios, um menor custo 
de operação e nada de poluição.

Ao mencionar poluição, lembro-me de frase usada 
recentemente neste Plenário pelo Líder José Agripino, 
ao se referir ao problema de abastecimento de água 
na região de Mossoró, prejudicado pelas numerosas 
perfurações de poços, formando um grande paliteiro.

No Amazonas, estamos na iminência de algo 
assemelhado: um paliteiro de pequenas unidades ter-
moelétricas em bairros de Manaus, que acabam, além 
de outros incômodos, poluindo a atmosfera numa área 
residencial. O emprego do gás natural, ao contrário, 
não polui; é matéria-prima abundante e barata.

Dessa forma, pode-se constatar que a colocação 
dessas unidades geradoras de pequeno porte para o 
suprimento a Manaus, através de contratos de longo 
prazo (20 anos), além de não se constituírem em so-
lução estrutural para o atendimento à capital do nos-
so Estado, inviabiliza a introdução do gás natural na 
nossa matriz energética.

Sr. Presidente, espero que a cidade de Manaus 
não tenha que ser submetida a um “apagão” e que os 
novos contratos não prejudiquem o abastecimento de 
energia numa região hoje vital para o desenvolvimento 
regional e nacional.

Em anexo, peço que seja incluída nos Anais da 
Casa nota técnica a respeito do grave assunto.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, a res-
peito desse primeiro tema.

Tenho evidentemente que comentar, numa se-
gunda instância, o chamado crescimento da economia 
brasileira, para fazermos uma análise isenta e hones-
ta. Tomo hoje uma manchete primorosa do Jornal do 
Brasil, do Rio de Janeiro. A manchete explica tudo; 
com 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 palavras, a manchete explica 
tudo. É primorosa. Ela diz: “Exportação e agropecuária 
puxam economia ameaçada pela inflação”. 

Ou seja, a preocupação com a inflação é uma 
verdade. Ela tem sido condicionante do baixo nível 
de crescimento da nossa economia, ao longo dos 
último anos. 

Diz o Jornal do Brasil: “Exportação e agropecu-
ária puxam economia...” 

A exportação oferece um desempenho que vem 
dos tempos da paridade cambial, quando se possibilitou 
a empresários comprarem máquinas, equipamentos, 
insumos, tecnologias que hoje impulsionam o processo 
exportador. Nada a ver com câmbio. A virada definitiva 
das exportações foi dada em 2002, quando o câmbio 
era ainda de 2.2. Não foi preciso nenhum câmbio pri-
vilegiado, não; nem qualquer sobredesvalorização do 
Real. Com câmbio de 2.2, foi possível dar a virada e 
se começar a ter a economia superavitária do ponto 
de vista da sua balança comercial.

Claro que, quanto mais arrocho sobre o mercado 
consumidor interno, mais se vai ter a idéia de superávit 
maior na economia. E temos que nos preparar para o 
fato de que, com a economia crescendo um pouco, é 
evidente que cresce também a importação. E crescendo 
a importação, diminui o superávit da balança comer-
cial. Da mesma forma, temos uma dependência muito 
grande do preço privilegiado das commodities brasilei-
ras que hoje, puxadas pela China, estão em situação 
bastante favorável – e isso não dura para sempre.

O fato é que a agropecuária crescerá menos este 
ano do que no ano passado; produziremos menos 
grãos este ano do que no ano passado. Houve alguns 
incidentes de percurso e o fato é esse. Continua sig-
nificativa, importante, progressista, avançando, mas 
menos grãos do que no ano passado é a previsão que 
se faz para 2004.

A exportação ainda responde por uma participa-
ção muito pequena no comércio internacional, mas é o 
grande motor da economia brasileira. Ou seja, quando 
se vai ver o que sobrou para o mercado interno, perce-
be-se que sobrou pouco. Se o Brasil crescer este ano 
3%, ele crescerá talvez no máximo 0.8% de mercado 
interno. O resto se deverá a outros fatores: além da 
inércia, outros fatores.
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Concedo um aparte ao Senador José Jorge. 
Concluo o raciocínio dizendo que o Governo precisa 
aprender a se moderar nas suas euforias primárias. 
Quando ele diz “crescimento de 3% ou de 3,5%”, ele 
assume um compromisso drástico. Se anualizarmos a 
situação atual da economia brasileira, vamos ver que se 
zerou. Ano passado foi 0.2% a menos; este ano 0%. Se 
anualizarmos doze meses para trás, zerou. Não houve 
nenhum crescimento: nem positivo nem negativo.

Se olharmos a perspectiva que se vem delinean-
do desde o final do ano passado, veremos que existe, 
sim, um crescimento com possibilidades entre 3 e 3 e 
pouco por cento e que não é crescimento, mas é re-
posição cíclica. É o fato de que a base de comparação 
é tão deprimida que dá a idéia através da mídia que, 
numa mera reposição, se está crescendo.

Dou o exemplo da Argentina. Em dois anos, 
perdeu entre 18 e 20% do PIB. Aí anunciaram: “A Ar-
gentina cresce 8%”. É como se V. Exª, Senador José 
Jorge tivesse R$200,00 no bolso; perdeu R$120,00 
e ficou com R$80,00. Depois, cresce R$20 e diz que 
cresceu “x” por cento. Coisa nenhuma! Está meramen-
te buscando voltar aos R$200,00 anteriores, que era 
o seu capital. Isso sem falar no que poderia ter sido 
acrescentado à economia brasileira ou Argentina, 
se não tivesse havido o menos 0.2% aqui e o menos 
20% em dois anos lá.

Outro dado é que não se vê sinal de sustenta-
bilidade. A pressão sobre a inflação está muito clara. 
Não se vê sinal de sustentabilidade. Por quê? Porque 
não temos um ambiente microeconômico correto para 
que a economia cresça; não há medidas legais apro-
vadas por este Governo, que atravanca a pauta com 
mil medidas provisórias, deixando para as calendas e 
para segundo plano as matérias que, de fato, criariam 
confiança no investidor.

Além disso, há, sim, um risco Lula. Ele diz que 
vai manter determinada política econômica até o final, 
mas não se sabe se isso é crença ou se é aposta. Se 
for crença, muito bem, parabéns para ele. Se for apos-
ta, significa dizer que um eventual resultado nas elei-
ções que seja deletério para o Governo poderá fazê-lo 
mudar de opinião. 

Isso tudo faz com que cobrem sempre mais para 
investir no Brasil, sabendo que há um risco, que é o 
risco da imprevisibilidade de um Governo marcado 
pelo populismo. 

Outro dado essencial é que a máquina adminis-
trativa, que seria responsável por algum crescimen-
to econômico, ela não anda. Ella não anda, pura e 
simplesmente, não anda. E o Governo vai marcando 

passo, e agora vivendo dessa ilusão, dessa reposição 
cíclica, que ele tenta transformar, na cabeça do povo, 
em idéia de crescimento. 

Por que as pessoas percebem que não é cres-
cimento econômico? Porque não há vizinho algum 
sendo empregado. Porque o desemprego só aumenta. 
Porque não há reflexo do emprego. Porque a renda da 
população brasileira, a renda das famílias está depri-
mida. A capacidade do consumir do nosso povo está 
baixa. Então, não temos como passar uma sensação 
real de crescimento econômico, até porque não há 
crescimento econômico real. O que há é mera corrida 
atrás de um prejuízo estupidamente acumulado pelo 
Governo no ano mais privilegiado que teve, com ca-
pitais internacionais zanzando, dando sopa por aí. A 
fartura de capitais internacionais em 2003 abriu uma 
perspectiva de crescimento absolutamente fantástica 
para o Brasil.

E, em 2004, nós estamos vendo as marchas e 
contramarchas de um Governo que, sobretudo, se en-
rola nas suas próprias teias da desarticulação política, 
da incapacidade administrativa, dos escândalos que 
se sucedem a cada momento. 

Companheiros meus assim diziam: “Ah, não cres-
ce este ano”.

Eu digo: “Não vamos confundir as coisas. Cresce 
estatisticamente sim; cresce 3%, 2.8%, 3,6%”.

Cresce estatisticamente. Isso não se reflete na 
vida das pessoas, por ser mera reposição de algo que 
deveria ter sido e não foi. Se sou realista com os meus 
companheiros e digo a eles que é para vermos de fren-
te uma realidade que é de crescimento estatístico da 
economia, sim; eu digo o mesmo para os adversários 
com lealdade.

O Presidente Lula não pode imaginar que está 
vivendo o melhor dos mundos. Vamos comparar com 
o Mundo. E o Mundo crescerá muito mais do que o 
Brasil este ano, ou seja, o Brasil, na hora da reposição 
do Mundo, o Brasil repõe menos do que o Mundo no 
seu conjunto – prova de que não foi competente a sua 
forma de administrar ao País.

E também digo: Presidente, não se iluda. Não 
deixe ninguém iludir Vossa Excelência nem se ilu-
da com essa tolice de crescimento econômico. Seu 
grande teste será no ano de 2005 e no ano de 2006. 
E dou só um exemplo: o Brasil terá que crescer perto 
de 4% nos trimestres restantes, perto de 4% em cada 
um dos trimestres, para chegar aos três e meio por 
cento. Ou seja, cada vez a base de comparação vai 
ser menos deprimida, cada vez a base de comparação 
vai ser mais dura. 
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Dou um exemplo bem grosseiro, bem rude. Se o 
Brasil tivesse perdido, ano passado, 3% de PIB, este 
ano iriam refletir estatisticamente um crescimento fan-
tástico da economia, que no fundo, no fundo, iria repor 
a economia nos seus trilhos medíocres de antes e de 
sempre, porque entraves obstaculizam um crescimento 
mais consistente da economia brasileira. Aqui temos 
matérias importantes que poderiam impulsionar o cres-
cimento, sim, como por exemplo a Lei de Falências. E 
o Governo fica trocando a urgência da Lei de falências 
por medidas provisórias em profusão, para satisfazer 
o presidente Lula. 

Aqui temos a matéria da parceria público privada. 
Tenho sérias desconfianças de que a parceria público 
privada como está inscrita agride a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. Será uma bomba de efeito retardado 
no colo do sucessor do Presidente Lula.

Temos matérias bastante polêmicas ...
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Permite V.Exª 

um aparte? 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 

não, Senador José Jorge.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) –Senador Arthur 

Virgílio, eu gostaria de me congratular com V. Exª 
e dizer que hoje vou, talvez, cometer um pecado. 
Ontem eu estava criticando o empresário Mauro 
Dutra, da Ágora, porque ele estava colocando três 
chapéus ao mesmo tempo: o de empresário, o de 
dono da Novadata, o de sócio presidente de uma 
ONG que tem relações com o Governo e, ao mesmo 
tempo, o de político militante do PT. Ficava muito 
difícil alguém não misturar essas funções. Hoje vou 
vestir três chapéus também. Em primeiro lugar, como 
ex-Ministro de Minas e Energia, solidarizo-me com 
V. Exª no que diz respeito à questão da energia de 
Manaus. A solução já foi encontrada, e agora temos 
que efetivar a chegada do gás natural a Manaus 
o mais rápido possível, porque Manaus não está 
interligada ao sistema nacional e utiliza óleo de 
combustível, óleo diesel, que tem alto custo e alto 
grau de poluição. Em segundo lugar, como professor 
de Estatística, quero dizer que V. Exª tem absoluta 
razão. Na realidade, esse crescimento é medíocre. 
Além de pequeno, é feito sobre uma base menor 
ainda. Por isso, é medíocre, e temos não que nos 
alegrar com ele, mas que lamentar que não seja 
maior. Em terceiro lugar, como Senador, lamento 
que a Base do Governo não esteja presente nes-
ta Casa, como tem acontecido normalmente nas 
sextas-feiras.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Nem 
para comemorar, se é que isso teve crescimento.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Exatamente. 
Quando saí de casa hoje, eu esperava ver o ple-
nário lotado de Senadores da Base do Governo, 
principalmente do PT, mas infelizmente só o nosso 
Presidente está aqui. S. Exª está aqui desde o iní-
cio da sessão, mas, como Presidente, não se pode 
pronunciar. Então, lamento mais uma vez, porque é 
muito importante o debate aqui, e, para tanto, devem 
estar presentes a Oposição e também o Governo. 
O Senador Heráclito Fortes gosta muito de cobrar 
a presença do Governo aqui, do PT principalmente. 
S. Exª não está presente, e, então, estou vestindo 
também esse chapéu dele e cobrando a presença 
do PT aqui, nestas nossas sessões de sexta-feira, 
porque elas são muito importantes para tecermos 
esclarecimentos a todos no Brasil que as acompa-
nham pela TV Senado ou pelo noticiário da mídia. 
Não queremos fazer monólogo. Queremos fazer um 
diálogo em que o Governo também possa apresentar 
seus argumentos. Meus parabéns a V. Exª, inclusive 
por estar sempre presente no Senado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador José Jorge, V. Ex tem sido um com-
panheiro de oposição tão leal e tão correto quanto 
foi como companheiro de governo, competente e 
talentoso. E V. Exª diz, com o talento do manchetista 
do Jornal do Brasil de hoje, o que gostaria muito de 
poder expressar, para ficar bem claro, ou seja, não 
tem crescimento algum. Se ano passado a queda 
do PIB tivesse sido maior, a ilusão de crescimento 
seria maior ainda, porque estaríamos crescendo 
em cima de uma base mais deprimida do que a que 
serviu de comparação. Do trimestre passado para 
este, o crescimento foi de 1.6%. É melhor do que 
nada. Em relação ao trimestre equivalente a este no 
ano passado, o crescimento foi de 2.7%. Tudo isso 
representa menos do que o conjunto da economia 
mundial; tudo isso é menos do que a possibilidade 
brasileira; tudo isso se envolve num clima em que o 
investimento estrangeiro direto tem diminuído, fica-
do mais raro; tudo isso num clima em que percebe-
mos claramente, por parte dos investidores, a maior 
desconfiança em relação à política externa e micro-
econômica, em relação à visão do Governo sobre 
agências reguladoras, em relação até à capacidade 
do Governo de domar o País. O Governo transformou 
em crise aquilo que foi uma bela manifestação de 
solidariedade a ele, quando o Presidente foi agre-
dido pelo jornalista Larry Rohter*. Transformou em 
crise no dia seguinte, exibindo uma face autoritária 
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e atoleimada, que, pedindo a expulsão do jornalis-
ta, se revelou.

É lamentável que hoje não estejamos fazendo com 
os Líderes e os Parlamentares da base do Governo um 
debate sobre economia. É terrível falarmos só nós, ou 
seja, falamos e fica por isso. De fato, o debate é melhor 
do que o monólogo. E aqui estamos a monologar, V. 
Exª e eu falamos a mesma linguagem.

Mas o grande fato é que os desafios estão pos-
tos. O Presidente volta da China e encontra 13,1% 
de desemprego na população economicamente ati-
va do País; volta e encontra um quadro de crise na 
construção civil do País; volta e encontra uma base 
absolutamente desarticulada e tentando não votar 
esses mesquinhos R$260,00, que são a proposta do 
Governo Federal; volta e encontra o mesmo clima de 
emprego para cá, cargo para acolá, essa coisa medí-
ocre que faz da nossa política um deserto de idéias 
– infelizmente, temos que dizer que se transforma 
num deserto de idéias mesmo –, e nós aqui, cum-
prindo com o nosso dever. Alguém pode dizer: puxa, 
Arthur, mas é melhor do que nada essa reposição 
cíclica. Sim, é melhor do que nada. Todavia, advirto 
o Governo de que, se não tomar algumas medidas já, 
agora, para efeito este ano, poderá não realizar se-
quer a reposição cíclica de 3%, poderá até não obter 
isso. Tem que tomar atitudes urgentes, sinalizar cla-
ramente para o investidor que não há risco nenhum 
porque, neste País, temos uma tradição muito grave 
que começa com uma certa elite empresarial acostu-
mada a risco zero, a não perder nunca nos negócios 
que faz. A viúva sempre – leia-se a Nação – sempre 
paga pelo prejuízo deles.

O Brasil, hoje, vive um problema de risco con-
tratual grande, os empresários não sabem – os que 
querem investir para valer em condições de competi-
ção, diferentemente dessa turma do cartório que de-
nunciei no primeiro item – se as regras não vão ser 
mudadas a qualquer momento, ao sabor das injunções 
políticas, das pressões eleitorais, das pressões e das 
contrapressões que passam pela cabeça confusa de 
quem dirige este País. Então, esse risco contratual é 
brutalmente nocivo ao ambiente de investimento que 
se cria no País.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª e chamo a 
atenção para o fato de que o debate da economia 
deve ser feito.Por isso, vamos continuar atentos ao 
dia-a-dia do Governo. Vamos ver como vai ficar o 
salário mínimo. Vamos ver como vai ficar a respos-
ta às crises éticas que têm assolado este Governo. 

Tomara que não tenhamos nenhuma surpresa neste 
fim de semana. Tomara que fique só nesses quatro 
itens; o pessoal da saúde, que fique nessa coisa de 
Santo André. O Santo está sendo desmoralizado. 
Como morre gente em torno desse Santo! É impres-
sionante! Geralmente santo faz milagre – eu sempre 
repito isso da tribuna –, mas em Santo André, se se 
meter com ele, parece que morre; se se meter com 
ele, dá uma confusão danada. Não querem que isso 
seja investigado a fundo.

Temos outra coisa grave, Waldomiro. Ele e 
toda aquela turma que, na Casa Civil, vai-se en-
volvendo em confusão a cada momento, e temos 
ainda esse caso Ágora. Ou seja, temos um dia-a-
dia de problemas com a ética, temos um dia-a-dia 
de inércia administrativa, temos um dia-a-dia de 
falta de lucidez microeconômica e temos um dia-a-
dia de política macroeconômica, a meu ver correta 
nas suas linhas gerais, mas se equivoca quando 
peca por falta de intensidade e por falta de pressa, 
podendo ela ter mais intensidade e mais pressa na 
hora do rebaixamento de juros. 

Além disso, temos um Presidente que confunde 
as bolas. Eu não sei se ele está pensando em trocar 
a China pelos Estados Unidos. Se estiver pensando 
isso, é uma loucura arrematada. Ele pode pensar em 
abrir espaço para a China, mas não pode pensar em 
trocar o eixo, porque esse terceiro mundismo não 
fará bem ao Brasil nem ao crescimento econômico 
do Governo Lula, ao longo do tempo que lhe resta 
de Governo.

Essa é uma colaboração que dou de maneira 
tranqüila para o Plenário, que conta apenas com a 
presença da Oposição. Deveria ter mais gente do Go-
verno, sim, seria tão mais agradável, seria tão mais 
útil. Mas, ainda assim, sabemos que falamos para o 
Brasil e o Brasil nos ouve e, portanto, o Governo vai 
nos ouvir também, vai saber que tem uma opção muito 
nítida pela frente: é ser lúcido ou perder a oportuni-
dade histórica que lhe deram 53 milhões de eleitores, 
a maioria dos quais já desiludidos, eleitores que con-
sagraram de maneira brilhante o Presidente Lula na 
recente campanha eleitoral.

Era o que eu tinha a dizer.
Sr. Presidente, muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais, Sena-
dor Arthur Virgílio.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Tem V. Exª a palavra.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, já tive oportunidade de falar hoje aqui sobre a 
questão da educação. Não quis misturar os temas, mas 
eu gostaria de aproveitar este final de sessão apenas 
para apresentar uma questão que achei muito grave 
e que aconteceu hoje: o julgamento pelo Supremo Tri-
bunal Federal da cobrança dos inativos.

Como V. Exª sabe, Sr. Presidente, anteontem o 
Supremo Tribunal Federal iniciou o julgamento dessa 
questão, e três juízes já votaram. Dois deles votaram 
pela inconstitucionalidade, inclusive a Relatora – e o 
parecer do Procurador-Geral da República também é 
favorável à inconstitucionalidade –, e um votou a favor 
da constitucionalidade.

Hoje, todos os jornais noticiam que o Ministro Amir 
Lando esteve presente no Supremo Tribunal Federal 
para explicar aos Ministros a preocupação do Gover-
no em relação aos efeitos dessa votação. Penso que 
não cabe ao Governo interferir no meio de uma vota-
ção que está ocorrendo no Supremo Tribunal Federal. 
Sou aqui o modesto Relator da reforma do Judiciário, 
mas penso que é muito importante que se deixe o 
Supremo Tribunal Federal julgar de forma tranqüila, 
sem pressões, se é constitucional ou inconstitucional 
a cobrança dos inativos, porque senão daqui a pouco 
temos que...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador José Jorge, como não há questão de 
ordem...

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Vou encerrar, 
Sr. Presidente. Entretanto, creio que é grave.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Também vou tocar nesse assunto e V. Exª poderá até 
fazer um aparte, se quiser.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – V. Exª vai fa-
lar sobre isso? Então, como já falei, vou só encerrar 
dizendo que espero que V. Exª também aborde em 
seu pronunciamento o assunto dessa forma, já que 
tenho um compromisso agora e acho que não vou po-
der aguardar. Se ao Governo é dado interferir em uma 
votação do Supremo Tribunal Federal e, no outro dia, o 
jornal ainda publica foto de Ministro e tudo, é também 
dado aos aposentados falarem com os Ministros do 
Supremo para ver se realmente os argumentos conti-
nuam sendo neutros.

Muito obrigado. Desculpe a insistência.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Sobre a mesa requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 666, DE 2004

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Excelentís-
simo Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que este 
encaminhe ao Senado Federal, no estrito termo do prazo 
constitucional e de suas responsabilidades, as informa-
ções abaixo solicitadas, e os documentos referidos:

– Se tem conhecimento de que o Banco 
do Brasil adota norma interna de procedimento 
que permite aos clientes especiais o pagamen-
to de compromissos com cheques de terceiros, 
que consiste em sonegação da CPMF;

– Cópia da norma 16.01.03.01.02, de 
19 de março de 2003, de responsabilidade da 
Diretoria Comercial do Banco do Brasil, e das 
Circulares de Encaminhamento 1.806 de 2003 
e 2.018 de 2003, bem como das instruções 
complementares à sua execução.

Justificação

Denúncias que chegaram ao nosso conhecimento 
dão conta de que o Banco do Brasil expediu normas a 
seus supervisores e gerentes no Livro de Instruções 
Codificadas, orientando-os sobre como proceder “no 
pagamento, via caixa, de compromissos (títulos, tributos 
e outros documentos) emitidos contra clientes autori-
zados e enquadrados no público alvo, com cheque de 
terceiros, onde figurem como beneficiário”.

Tal prática, adotada pela atual diretoria do Banco 
do Brasil a partir de 19 de março de 2003, leva à sone-
gação da CMPF pelos grandes clientes da instituição 
financeira, gerando prejuízos de bilhões de reais aos 
cofres públicos e o desvio de recursos que deveriam 
ser destinados à saúde.

Cópias desses documentos que nos chegaram 
às mãos informam que os gerentes e supervisores das 
agências do BB são instruídos a oferecer essa possibi-
lidade de sonegação aos grandes clientes. “A prestação 
deste serviço proporciona ao cliente significativa redu-
ção de custos em função da não incidência da CPMF, 
razão pela qual deverá ser utilizada como instrumento 
para fidelização de clientes e incremento dos negócios” 
– afirma a circular de encaminhamento 2.018 de 2003, 
de 31 de março de 2003, do Banco do Brasil.
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Por se tratar de grave denúncia de sonegação 
da CPMF pela mais importante instituição pública de 
crédito do País, estamos requerendo ao Ministro da 
Fazenda esclarecimentos a respeito do assunto, bem 
como solicitando cópias de toda a documentação res-
pectiva, para conhecimento desta Casa e de toda a 
sociedade brasileira, e ainda para a adoção das pro-
vidências legais cabíveis no caso.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2004. – Sena-
dor Antero Paes de Barros.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

REQUERIMENTO Nº 667, DE 2004

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Ex-
celentíssimo Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para 
que este providencie junto à Secretaria da Receita Fe-
deral as seguintes informações, com os documentos 
comprobatórios:

– Quais os bancos autuados por suspeita 
de sonegação da CPMF em operações com 
cheques administrativos endossáveis emitidos 
em nome de clientes, que os utilizavam para 
a realização de pagamentos sem a cobrança 
da CPMF;

– Se o Banco do Brasil S/A está entre 
as instituições financeiras autuadas pela Re-
ceita Federal pela prática de sonegação da 
CPMF;

– Qual o valor dessas autuações e que 
percentual representa dentro do total das au-
tuações fiscais contra os bancos; e

– Qual o valor da sonegação da CPMF 
apurada até o momento.

Justificação

Grandes bancos nacionais e estrangeiros monta-
ram um esquema de favorecimento aos grandes clientes, 
exatamente aqueles que movimentam grandes somas 
de dinheiro. Estes, em vez de pagar a CPMF, embolsam 
os recursos que deveriam ser destinados à saúde.

O esquema, segundo fui informado, consiste na 
permissão do pagamento de títulos e impostos com 
cheques de terceiros, o que não é facultado ao cidadão 
comum. Esta prática estaria sendo adotada inclusive 
pelo Banco do Brasil, segundo denúncias que chega-
ram ao meu conhecimento.

A imprensa tem veiculado notícias de que a Re-
ceita Federal vem autuando pesadamente os bancos 

por suspeita de sonegação da CPMF em operações 
com cheques emitidos em nomes de clientes. Segundo 
algumas versões, em 2003, essas autuações atingiram 
mais de 1 bilhão de reais, representando cerca de 26% 
do total das autuações fiscais contra os bancos.

A CPMF é um tributo praticamente insonegável 
para o contribuinte comum, a menos que exista má-
fé e conivência dos bancos. O sistema bancário é o 
operador e o fiel depositário da CPMF.

Daí a gravidade das notícias que nos chegam, dan-
do conta do procedimento ilícito dos bancos e das me-
didas fiscais contra eles adotadas pelas autoridades.

As punições para quem que lesa o interesse públi-
co devem ir além de multas. Os praticantes devem ser 
responsabilizados civil e criminalmente por seus atos. 
Este é o objetivo final que vamos perseguir a partir da 
obtenção dos dados ora solicitados.

Sala da Sessão, 28 de maio de 2004. – Senador 
Antero Paes de Barros.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os requerimentos lidos vão à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senador Paulo Elifas vai assumir a Presidência 
para que eu possa fazer uso da palavra.

O Sr. Paulo Paim, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Paulo Elifas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Elifas. PMDB – RO) 
– Com a palavra o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Paulo Elifas, Senador Augusto Botelho, 
Senador Arthur Virgílio, antes do encerramento da ses-
são, gostaria de apresentar à Casa dados e números 
de que, se a Câmara dos Deputados aprovar o salário 
mínimo de R$260,00, existem todas as possibilidades 
de que seja rejeitado aqui no Senado.

Mas, antes de apresentar dados e números, eu 
não poderia deixar de falar sobre a votação do Supre-
mo Tribunal Federal sobre a questão dos inativos. Até 
me falaram para não tocar no assunto. Não há como 
não tocar. Em primeiro lugar, cumprimento a gaúcha, 
Ministra Ellen Gracie Northfleet, por seu voto muito 
claro e muito consciente.

Falo com muita tranqüilidade, Srs. Senadores, 
porque havia alertado o Governo, por inúmeras vezes, 
de que essa matéria, além de trazer um desgaste enor-
me à sua base de sustentação, provavelmente cairia 
no Supremo Tribunal Federal. Continuo entendendo 
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da mesma maneira, apesar de, até o momento, terem 
sido somente três votos.

Sr. Presidente, lembro que, na discussão da PEC 
paralela, falei diversas vezes para o Ministro da Previdên-
cia e para o Relator que perderíamos no Supremo. 

Pois bem, Sr. Presidente, primeiramente, a Mi-
nistra deixa muito claro que se trata de bitributação. 
Eu sempre disse que, além da bitributação, o desconto 
de aposentados e pensionistas fere o direito adquirido, 
e fere a Constituição no que tange à irredutibilidade 
do salário. E vou mais além agora: essa contribuição 
é discriminatória. Por quê? O trabalhador do Regime 
Geral da Previdência que ganha até R$2.600,00 não 
paga nada. Já o trabalhador do serviço público apo-
sentado que ganha acima de R$1.200,00 paga. Já o 
servidor federal que ganha até R$2.600,00 não paga. 
Então, na verdade, ela fere até o Estatuto do Idoso, 
porque acaba dizendo que principalmente os que ga-
nham menos, nesse caso, vão pagar.

Então, eu não tinha nenhuma dúvida de que esse 
seria o caminho a ser adotado pela maioria dos Minis-
tros do Supremo. Tentamos amenizar o prejuízo com a 
PEC paralela, quando incluímos o artigo dizendo que 
todos aqueles aposentados que possuem a chamada 
doença incapacitante – isso inclui a maioria dos cida-
dãos com mais de 70 anos – não pagariam os 11%. 

Não foi falta de alerta. Fiz inúmeras reuniões e 
disse que a tendência do Supremo era de derrubar. 
Por isso que neste momento, mais uma vez, apelo ao 
Governo para que votemos a PEC paralela. Toda sema-
na me dizem: “Será votada na semana que vem, Paim, 
fique tranqüilo, acompanhe o Governo nas votações”. 
Lá vou eu acompanhando o Governo nas votações e 
a PEC paralela não é votada.

Então, aguardo ainda a votação da PEC para-
lela.

Quero falar, Sr. Presidente, hoje, sobre o salário 
mínimo. Abordarei dois aspectos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador Ar-
thur Virgilio, com satisfação, concedo um aparte a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Face 
ao assunto do salário mínimo, aparteio V. Exª lembran-
do que, ao longo das tratativas e das negociações que 
redundaram na chamada reforma da previdência, nós 
da Oposição, e também V. Exª, apresentamos 400, 500 
ou 600 emendas. Todas foram recusadas pelo Gover-
no. Nesse episódio específico, eu não sei se uma re-
gra de transição melhor, não sei se o que propusemos 
para amenizar para os maiores de 65 anos, para os 
enfermos que estivessem de fato inabilitados, não sei 
se isso tudo não ajudaria a formar uma feição mais 

constitucional. O fato é que aqui, a esta altura, não es-
tamos discutindo se é necessário ou não tributar, nem 
se é justo ou não tributar. O Governo está diante do 
seguinte palpo de aranha: ser constitucional ou não o 
que ele propôs. V. Exª alertou, nós alertamos. Parece-
me muito claro que, para os novos funcionários, se o 
contrato de trabalho prevê a tributação, eles podem 
até não aceitar trabalhar no serviço público; mas, se 
aceitarem, sabem que são aquelas as normas. O que 
se discute é a reversão das regras no meio do jogo. 
Tem efeito fiscal positivo para o País? Certamente. É 
possível constitucionalmente? Parte do Supremo está 
pensando que não. Ou seja, não sei se o Governo não 
paga mais um preço pela sua prepotência, porque eu, 
por exemplo, que queria votar a favor da reforma da 
previdência, não votei porque vi 600, 700 emendas 
serem derrubadas, uma a uma, pelo rolo compressor 
que o Governo tinha naquele momento. Era um governo 
novo, começando, cheio de prepotência e arrogância. 
Muito bem, o resultado está aí. Tanto avisamos que isso 
poderia esbarrar no Supremo! Na tentativa de ajudar a 
uma solução de compromisso de minha parte, disse: 
cedam em algo que nós votamos a matéria. Disseram 
não. V. Exª disse: eu estou alertando que, se mexerem 
bruscamente na regra do jogo, perderão muito. E isso 
está acontecendo agora no veredicto do Supremo. 
Vamos aguardar. Eu respeito muito o Supremo. Ou 
seja, se o Supremo declarar que o Senador Arthur 
Virgilio é inconstitucional, eu vou me considerar um 
cidadão inconstitucional, porque eu aceito e respeito 
o que o Tribunal disser. Portanto, o Governo vai ter que 
aceitar e respeitar aquele que for o veredicto do Su-
premo, que está sendo, quem sabe, muito duramente 
em resposta a uma prepotência. Ou seja, a proposta 
acabada está aqui, a proposta feita é essa, não há em 
que recuar. O Governo não nos ouviu. Agora, tem de 
amargar o voto sólido da Ministra Ellen Gracie e dos 
colegas de S. Exª, que vão se pronunciar, uns após 
os outros, todos com visão no aspecto constitucional. 
Trata-se de corte eminentemente constitucional. Não 
adianta, se não for constitucional, não passa. Se não 
for constitucional, não aprovam. Se não aprovarem, é 
porque não é constitucional. E, se não for constitucio-
nal porque não aprovaram, não adianta chorar, tem 
que inventar outra fórmula. Não adianta ficar chorando 
em cima do leite derramado. Parabéns a V. Exª pelo 
discurso oportuno!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agradeço, 
Senador Arthur Virgílio.

Lembro que, na época, havia uma proposta, in-
clusive com o aval dos servidores públicos, segundo 
a qual não se tributariam os atuais aposentados e 
pensionistas. Havia uma construção, da qual havía-
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mos participado, no sentido de se tributarem somen-
te os futuros servidores, de forma a não se ferirem os 
direitos adquiridos, não se reduzir o salário e não se 
discriminar nenhum setor, porque íamos tratar da dis-
cussão daqueles que viessem a se aposentar a partir 
da emenda constitucional.

Havia até uma construção na seguinte linha: 
por exemplo, um servidor público que tem um salário 
líquido de R$100,00 recebe R$ 89,00, resultado da 
dedução de 11%. Quando esse servidor se aposen-
tasse, continuaria ganhando R$ 89,00, e não haveria 
redutor de salário. Assim, se apontaria pelo espírito de 
solidariedade para o conjunto do sistema de aposen-
tadoria deste País. Infelizmente, não fomos ouvidos, 
e foram tributar os atuais aposentados e pensionistas. 
A tendência é que essa taxação caia no Supremo Tri-
bunal Federal.

Eu ainda gostaria de dizer aqui, Sr. Presidente, 
que muitos afirmam, quase todos os dias, que não é 
possível aumentar o salário mínimo mais que R$260,00. 
No entanto, tenho no meu site mais de dez fontes de 
recursos, e diariamente me apresentam outras. Posso 
lembrar rapidamente que, do dia para a noite, só no 
Ministério da Saúde, mediante o brilhante trabalho feito 
pelo Ministro Humberto Costa e pela Polícia Federal, 
surgiram R$2 bilhões.

Assisti hoje aqui à denúncia do Senador Antero 
Paes de Barros. Independentemente de o Parlamen-
tar que apresentou a denúncia ser da Situação ou da 
Oposição, rapidamente se mostrou que uma fiscaliza-
ção severa na CPMF apontaria para uma arrecadação 
de outros tantos bilhões. Como diz S. Exª, trata-se de 
clientes especiais, ou seja, o caso envolve o interesse 
de grandes grupos econômicos. Será que estes não 
podem pagar corretamente a CPMF para que, con-
seqüentemente, essa verba seja destinada a elevar 
o salário mínimo, ao combate à fome e à miséria do 
nosso povo? É claro que poderia. Não nos estamos 
referindo ao cliente “x” ou “y”, mas ao cliente “a”, “b” e 
“c”, a chamada categoria especial, top de linha, que 
estaria desviando o dinheiro da CPMF. 

Esses são alguns argumentos rápidos, mas eu 
preferiria entrar também no debate político, e não só 
econômico. Lembro que vi com satisfação – e esse 
tema foi abordado aqui – o crescimento do PIB. Para 
quem nos está assistindo neste momento, informo que 
o crescimento do PIB significa que o País, em tese, 
ficou mais rico.

Eu dizia, há pouco, ao Presidente em exercício 
que ontem ouvi o economista Maílson da Nóbrega 
dizendo inclusive que a tendência, na visão dele, é 
que o PIB, neste ano, suba acima de 4,5%. Se isso 
está certo – considerando uma lógica bem otimis-

ta –, se o PIB está crescendo, se hoje se aponta o 
número de 2,7% – já se fala até em 5% –, ou seja, 
se o País está ficando mais rico, por que não pen-
sarmos nos mais pobres?

Nesse sentido, o meu projeto de lei propõe acres-
centar ao salário mínimo a inflação do período – este 
ano, seria R$300,00 – e, daí para frente, ele cresce-
ria o dobro do PIB. Se o PIB crescerá 4,5%, este ano, 
já poderíamos definir que, no ano que vem, o salário 
mínimo teria um aumento real de 9%. Se o PIB, por-
ventura, não crescer o número previsto, mas apenas 
2%, por exemplo, o salário mínimo teria um aumento 
real, no próximo ano, de 4%; se subisse 3%, o salário 
mínimo teria um crescimento real de 6%. É preciso que 
pensemos também nos mais pobres deste País.

Antes de falar dos votos aqui no Senado, Sena-
dor Arthur Virgílio, fiz rapidamente uma contagem dos 
Parlamentares que são a favor da elevação do valor do 
salário mínimo. Não me refiro especificamente à pro-
posta de R$300,00. A contagem que apresentarei aqui 
engloba os segmentos do Senado que, conforme os 
contatos que fiz, são a favor de elevar o salário míni-
mo para um valor acima de R$260,00 – se R$300,00, 
R$290,00 ou o que V. Exª defende, R$275,00, a cor-
relação de forças definirá.

Em primeiro lugar, eu gostaria de dizer que re-
cebi ontem, à noite, no exercício da Presidência do 
Senado, os Deputados Federais Chico Alencar, do PT 
do Rio de Janeiro, e Walter Pinheiro. S. Exªs me en-
tregaram um manifesto, já assinado por 21 Deputados 
Federais e uma Senadora, defendendo a elevação do 
valor do salário mínimo. Como entendo que essa lista 
aumentará e em homenagem a esses Deputados, lerei 
o nome de S. Exªs: Maria José Maninha (DF), Chico 
Alencar (RJ), Ivan Valente (SP), Iara Bernardi (SP), 
Paulo Rubens Santiago (PE), Walter Pinheiro (BA), 
Mauro Passos (SC), Dra. Clair (PR), Gilmar Machado 
(MG), Luiz Alberto (BA), Orlando Desconsi (RS), Na-
zareno Fonteles (PI), Orlando Fantazzini (SP), Luciano 
Zica (SP), Iriny Lopes (SP), Vignatti (SC), Ary Vanazzi 
(RS), Adão Pretto (RS), João Alfredo (CE), Dr. Rosi-
nha (PR), Tarcísio Zimmermann (RS), Senadora Serys 
Slhessarenko (MS).

Naturalmente este Senador endossa essa posi-
ção a favor da elevação do valor do salário mínimo, 
para acima de R$ 260,00, e espero que encerremos 
essa discussão com uma política permanente para o 
salário mínimo, e não com essa questão de se fazer 
uma emenda à Constituição.

Vi hoje a imprensa noticiar que o salário mínimo 
não será mais unificado em nível nacional. Defendo 
que o salário mínimo tem que continuar, sim, unificado 
em nível nacional, até porque, Senador Arthur Virgílio 
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– presto este depoimento bem no campo da verdade 
–, votei contra o salário mínimo estadual. Entretanto, já 
que isso foi aprovado, o Estado que quiser pode elevar 
o valor do salário mínimo, independentemente de fazer-
mos uma emenda à Constituição e criando três, quatro 
salários mínimos no País. Essa proposta, a meu ver, 
é improcedente. Lamento e duvido que se consigam 
três quintos de aprovação para que o salário mínimo 
não seja mais unificado em nível nacional.

Vamos aos números. Pela contagem que fiz ra-
pidamente, neste Senado da República, faço um aler-
ta à Câmara dos Deputados, pois poderá ocorrer, na 
questão do salário mínimo, exatamente o que houve 
na reforma da Previdência. Sei que os Deputados fi-
caram um pouco chateados, alegando que o Senado 
posou de bonzinho – ouvi muito esse argumento – e 
que eles foram o lobo mau da história.

A PEC paralela surgiu nesta Casa, e espero que 
seja votada na Câmara, porque, com certeza absolu-
ta, essa proposta melhora, e muito, para os servidores 
públicos a questão da Previdência.

Senador Arthur Virgílio, até o momento, contabi-
lizei 53 votos de Senadores e Senadoras para aprovar 
um salário mínimo acima de R$260,00. Pelas informa-
ções que recebi, o PFL votaria em um salário mínimo 
acima, somando 17 votos; o PSDB teria 12 votos; o 
PDT, cinco votos; o PL, três votos; o PSB, três votos; 
o PPS, dois votos; e o PMDB, sete votos – um terço 
da bancada do PMDB votaria com essa posição –; do 
PT, três votos; e a Senadora sem partido, um voto. No 
total, são 53 votos.

Supondo que eu tenha errado e que houvesse 
uma quebra de 10% a 12% dos votos, ainda assim, 
teríamos mais do que o suficiente para somar os 41 
votos necessários para aprovar um substitutivo global 
em relação à medida provisória que fixa o salário mí-
nimo em R$260,00.

É claro que não estou dizendo, por exemplo, de 
quem seriam os votos do PT, mas conto com três vo-
tos que, com certeza absoluta, não acompanhariam 
o salário mínimo de R$260,00.

Espero sinceramente, Senador Arthur Virgílio – a 
quem concederei o aparte –, que já na Câmara dos Depu-
tados mudemos a medida provisória. Quando a propos-
ta chegar a este Senado, estou muito convicto de que 
aprovaremos um substitutivo que aponte uma proposta 
equilibrada e que garanta efetivamente um percentual de 
reajuste um pouco melhor para o salário mínimo, sem 
esquecermos dos aposentados e pensionistas. 

Ouço o aparte do Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-

rei bastante breve. O Governo tentou criar um dogma. 
O Ministro Antonio Palocci dizia que o valor teria que 

ser R$256,00, enquanto o Presidente Lula dizia que 
daria para ser R$260,00. Ou seja, já houve aí uma 
certa visão política, dando esse mesquinho reajuste 
real de 1,7% ao salário mínimo. Agora, estamos apre-
sentando o valor de R$275,00 com fontes, com previ-
são sobre impacto previdenciário e sobre Prefeituras. 
E estamos apresentando esse valor como se nós, do 
PFL, fôssemos Governo. Não estamos, de jeito algum, 
querendo empurrar problemas para serem resolvidos 
ou não pelo Governo. E, neste ponto, há um argumen-
to irrespondível. O Presidente Lula disse que poderia 
propor R$270,00, mas que fez uma outra opção, por 
investimento aqui ou acolá. Essa foi uma opção que 
Sua Excelência fez. Mas se Sua Excelência pensou 
em dar R$270,00 e se podia dar R$270,00 é porque 
não era irresponsabilidade falar em R$270,00. Eu faria 
uma pergunta ao Presidente: se Vossa Excelência diz 
que R$260,00 é o que pode dar agora, se insistir nessa 
tese de que acima de R$260,00 é irresponsabilidade, 
eu pergunto: se eu propusesse R$260,10, Vossa Ex-
celência diria que seria irresponsabilidade minha? Sua 
Excelência vai dizer que não, com certeza. Então, eu 
pergunto: Presidente, com todo o seu compromisso 
com ganhos reais mais fortes para o trabalhador de sa-
lário mínimo, por que Vossa Excelência não aumentou 
para R$260,10, se esse era um valor aceitável, se não 
era irresponsabilidade? Não o fez porque não tinha o 
compromisso de dar o máximo. Se não aumentou para 
R$260,20 é porque não tinha o compromisso de dar 
o máximo. Podendo aumentar para R$261,00, não o 
fez. Ou seja, sacrificou uma opção muito clara para o 
trabalhador de salário mínimo, que devolve seu salário 
todinho para o consumo, porque tudo o que ele conso-
me é gênero de primeira necessidade. O Presidente 
deve então dizer claramente que trocou de prioridades, 
que sua prioridade é outra, que preferiu fazer não sei o 
quê em alguma estrada. É um direito. Mas era susten-
tável, sim, aumentar o salário mínimo para R$275,00. 
Portanto V. Exª apresenta números com Parlamenta-
res que certamente imporão uma fragorosa derrota ao 
Governo no Senado. V. Exª falava em quebra de 10%, 
mas acho até que quebra de 15% garante com sobra 
a vitória da tese de que o Governo vai ser punido po-
liticamente, até por ter prometido tanto no passado e 
não estar cumprindo nada no presente. Fizemos um 
cálculo que é terrível. V. Exª já o conhece. Uma vez um 
Deputado, numa reunião de Comissão mista, disse-
me o seguinte: “Senador, garanta mais quatro anos ao 
Presidente que ele cumpre a palavra”. Eu disse: meu 
querido Deputado, dando uma média de 1,5% a cada 
dois anos a título de ganho real para o salário mínimo, 
eu teria que dar mais que quatro anos a mais para o 
Presidente; eu teria que dar 57 anos de governo para 
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ele. Ele só dobraria o valor de compra real do salário 
mínimo se ficasse com muita saúde – e desejo muita 
saúde ao Presidente – por 57 anos, governando este 
País sem parar. O Presidente tem de dizer à Nação 
que também trocou de prioridade, que não tem mais 
perspectiva ou possibilidade real de dar o tal reajuste 
do salário mínimo, sob pena de perder a credibilidade 
a cada momento e companheiros a cada instante. V. 
Exª leu uma lista de nomes de pessoas muito ilustres. 
Fico indagando agora se o Ministro José Dirceu fica 
feliz ou infeliz, porque ele vai querer expulsar esse 
pessoal todo. Vai ser como um expurgo stalinista em 
massa, não mais a expulsão isolada da Senadora He-
loísa Helena e de mais três deputados, mas de uma 
turma muito grande e muito expressiva, com toda uma 
tradição fincada nas melhores lutas do PT. Mas, como 
não conheço bem o Ministro José Dirceu, não sei se 
ele está feliz feito Dr. Strangelove, esfregando as mãos 
porque vai punir gente, ou se está preocupado com o 
que me parece uma certa debacle no interior do Par-
tido do Governo. Parabéns a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Arthur Virgílio, se o Presidente me permitir, por uma 
questão de justiça, eu gostaria de ler o documento, 
assinado por 23 parlamentares, que recebi ontem à 
noite no exercício da Presidência, que é breve e de 
que faço a leitura em dois minutos.

Pela recuperação significativa do salá-
rio mínimo

Nosso compromisso com um novo mo-
delo de desenvolvimento, com inclusão social 
e distribuição de renda e riqueza, levou o PT 
a se constituir hoje como a maior bancada 
na Câmara e colocou o companheiro Lula na 
Presidência da República. Esta mudança foi 
traduzida na campanha num ponto de fácil 
compreensão: dobrar o poder de compra do 
salário mínimo em quatro anos. 

A Medida Provisória que define um au-
mento real de 1,2% no salário mínimo não 
caminha nesta direção. Precisamos garantir 
um pouco mais de renda aos cerca de trinta 
milhões de trabalhadores e treze milhões de 
beneficiários da Previdência que recebem este 
piso, reconhecidamente insuficiente.

Aprovando R$15, R$20 ou R$40 a mais 
no valor definido pela Medida Provisória, esta-
remos, sem demasias irresponsáveis, garan-
tindo acesso a uns poucos bens vitais para 
estes brasileiros mais pobres, aquecendo a 
economia, aumentando a arrecadação fiscal e 
dinamizando o mercado interno de massas. 

As fontes de sustentação para essa pe-
quena majoração estão no aumento da arre-
cadação (12,3% a mais nos quatro primeiros 
meses deste ano), numa redução modesta do 
excessivo superávit primário e no remaneja-
mento das dotações orçamentárias menos 
prioritárias. 

Essa é nossa convicção e por ela en-
vidaremos todos os esforços junto ao nosso 
governo, à nossa bancada e demais partidos. 
Ela também orientará o nosso voto.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Está muito 
claro, Sr. Presidente, que há um movimento positivo, 
construtivo, para uma grande negociação entre situa-
ção, oposição e governo, para que possamos chegar a 
um salário mínimo decente, sem a exclusão dos apo-
sentados e pensionistas e sem essa proposta que ora 
surge, que considero esdrúxula, de querer que o salário 
mínimo não seja mais unificado nacionalmente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Elifas. PMDB – RO) – Na 

sessão do dia 12 do corrente, a Presidência abriu prazo para 
apresentação de requerimentos de destaque à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 29, de 2000, que “introduz 
modificações na estrutura do Poder Judiciário”.

Durante 12 dias úteis, foram apresentados 162 
requerimentos de destaque. A Proposta de Emenda à 
Constituição nº 29, de 2000, será incluída em Ordem 
do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Elifas. PMDB – RO) 
– Os Srs. Senadores Mozarildo Cavalcanti, Valmir Amaral, 
a Srª Senadora Lúcia Vânia e o Sr. Senador Arthur Virgí-
lio enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Senadores, a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – Embrapa, é, reconhecidamente, um dos 
orgulhos nacionais e uma de nossas mais importantes 
instituições científicas. As tecnologias desenvolvidas 
pela Embrapa correspondem ao estado-da-arte no 
que se refere a inovações no setor da agropecuária, 
não apenas no âmbito do Brasil, mas também em ter-
mos mundiais.

Exemplo disso é o tema ao qual pretendo me de-
dicar neste pronunciamento. Há cerca de vinte anos, a 
pesquisadora Raimunda Fátima Ribeiro de Nazaré, da 
Embrapa Amazônia Oriental, em Belém, desenvolveu 
um processo de obtenção de chocolate a partir das 
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amêndoas do cupuaçu, uma das frutas típicas mais 
apreciadas da Região Norte.

O produto, batizado de cupulate, guarda fortes 
semelhanças com o chocolate, feito a partir do cacau. 
Ambos os alimentos são muito similares em termos 
de aparência, de sabor, de odor, de consistência e de 
valor nutritivo.

Pois bem, Sr. Presidente. Em 1990, ainda na 
vigência da antiga lei brasileira de propriedade inte-
lectual, a Embrapa solicitou ao Instituto Nacional de 
Propriedade Intelectual – INPI, o pedido de patente 
do cupulate.

Em 1996, com a aprovação da nova Lei de Pa-
tentes, a Embrapa decidiu-se por desistir do antigo 
pedido e entrar com uma nova solicitação. Finalmente, 
em março de 2003, a empresa recebeu a carta ates-
tatória do privilégio da invenção.

Além dessas petições, diversos artigos a respei-
to do tema foram publicados, ao longo de todo o pro-
cesso, em revistas científicas e em jornais de grande 
circulação, sempre associando o cupulate à empresa 
brasileira.

Em outras palavras, Sr. Presidente, é farta a docu-
mentação que comprova que, há quase duas décadas, 
a Embrapa detém o controle sobre a tecnologia para 
a produção do cupulate, invenção até então inédita e 
cujos direitos de exploração pertencem, sem a menor 
sombra de dúvida, à Embrapa.

Portanto, foi com genuíno espanto que a Embra-
pa tomou conhecimento de que a empresa japonesa 
Asahi Foods havia depositado, em 2000, pedidos de 
reconhecimento da invenção do cupulate na União 
Européia e no Japão. A Asahi também solicitou, na 
Europa, no Japão e nos Estados Unidos, o registro 
da marca Cupulate.

Imediatamente, a Gerência de Propriedade In-
telectual da Embrapa passou a examinar os pedidos 
da empresa japonesa referentes à técnica de produ-
ção do cupulate, convencendo-se, posteriormente, da 
extrema semelhança entre o processo brasileiro e o 
processo japonês.

Ora, Sr. Presidente, um dos requisitos fundamen-
tais para a concessão de uma patente é o ineditismo. 
O processo de produção do cupulate da Asahi Foods, 
extremamente similar e cronologicamente posterior ao 
processo desenvolvido pela Embrapa, não preenchia, 
portanto, o requisito em questão.

Munida de provas e argumentos incontestáveis, 
a Embrapa iniciou uma cruzada pelo Japão e pela Eu-
ropa, com o objetivo de comprovar sua primazia sobre 
a produção do cupulate. A empresa brasileira solicitou 
que os órgãos similares ao nosso INPI, na Europa e 
no Japão, negassem o pedido da Asahi Foods e reco-

nhecessem os direitos da Embrapa sobre a patente 
do cupulate.

Para nosso júbilo, Sr. Presidente, o pleito da Embra-
pa foi, finalmente, atendido. Há alguns dias, recebemos 
a notícia de que o órgão responsável pelo controle das 
patentes no Japão deu ganho de causa à Embrapa na 
questão do cupulate. Os argumentos da empresa bra-
sileira foram integralmente acatados pelos japoneses, 
que negaram à Asahi Foods o reconhecimento pela in-
venção do processo de elaboração do cupulate.

A vitória é significativa, Srªs. e Srs. Senadores, 
por uma série de razões, mas especialmente pelo fato 
de que o Japão é a própria sede da Asahi Foods. O 
sucesso alcançado contra uma empresa japonesa no 
Japão demonstra que o pleito da Embrapa é legítimo 
e inquestionável. 

A vitória da Embrapa no país asiático, contudo, 
foi apenas o passo inicial da batalha. A União Européia 
ainda precisa se pronunciar a respeito do assunto. Tudo 
leva a crer, porém, que a Embrapa emplacará na Euro-
pa mais um êxito, pois as autoridades européias devem 
acompanhar os japoneses em sua acertada decisão.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, atitudes como 
a da empresa Asahi Foods - que teve, inclusive, a audácia 
de registrar o próprio nome do cupuaçu na Europa e nos 
Estados Unidos - são indícios claros de que o interesse 
de nações e empresas estrangeiras pelas riquezas natu-
rais de nosso País, em especial as da Amazônia, é cada 
vez maior e, portanto, mais preocupante.

Tome-se, por exemplo, a seguinte situação, bi-
zarra até não mais poder: empresas estrangeiras vêm 
registrando, há algum tempo, o nome de frutas ama-
zônicas típicas, como o açaí, a copaíba e a andiroba, 
como marcas, impedindo, assim, que outras empresas 
comercializem produtos que tragam esses nomes.

O absurdo da situação chega a ser risível. Seria 
o mesmo que uma empresa brasileira pleitear o regis-
tro de nomes como “maçã”, “morango” ou “abacaxi”. 
É algo sem o menor cabimento, tanto que as conces-
sões de muitas dessas “marcas registradas” já foram 
reavaliadas e devidamente canceladas.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, o episó-
dio do cupulate deve nos servir de alerta a respeito da 
apropriação indevida das riquezas brasileiras por enti-
dades estrangeiras. É extremamente precária a prote-
ção que o Governo brasileiro concede à propriedade 
intelectual, aos produtos e aos bens naturais do País. 
E a Amazônia, fonte da maioria dessas riquezas e de 
outras tantas ainda por descobrir, deve ser prioridade 
absoluta nas ações que visem a preservar e proteger 
nosso patrimônio.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
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O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, a relevância de um programa como 
o Primeiro Emprego, do Governo Federal, leva-nos a 
indagar sobre os resultados obtidos até agora. Em que 
grau e medida o programa tem conseguido deslanchar 
e realizar seus mais que louváveis objetivos?

Se não os está realizando – o que foi, afinal, 
reconhecido pelo próprio Presidente da República 
–, por que isso ocorre – e qual a maneira de torná-lo 
mais efetivo?

O Programa Nacional de Estímulo ao Primei-
ro Emprego para os Jovens, também denominado 
PNPE, foi instituído pela Lei nº 10.748, em outubro 
do ano passado. A motivação que levou à sua criação 
é irretorquível.

Os jovens entre 16 e 24 anos constituem o gru-
po de maior expressão no crescente contingente dos 
desempregados em nosso País. A participação des-
ses jovens se situa em um percentual de cerca de 
47% do total de desempregados, o que corresponde, 
portanto, quase à sua metade do contingente de de-
sempregados.

Por outro lado, o desemprego atinge 53% dos 
jovens na faixa etária entre 18 e 24 anos, enquanto a 
média das faixas etárias superiores é de 22%. Mas o 
desemprego é ainda maior entre os adolescentes de 
15 a 17 anos, alcançando quase 60% deles.

Essas estatísticas, Sr. Presidente, são assustadoras. 
Não há dúvida de que o desemprego é cruel, qualquer 
que seja a pessoa ou o grupo social que ele atinja. Mas 
devemos reconhecer que as barreiras que separam os 
jovens de seu primeiro emprego mostram-se particular-
mente íngremes e cada vez mais difíceis de transpor.

Um tamanho contingente de jovens sem acesso 
ao trabalho representa um fator social potencialmente 
explosivo: jovens sem emprego, sem uma renda que 
os permita sustentar-se com um mínimo de dignida-
de, ou ajudar, se for o caso, no apertado orçamento 
familiar; jovens que vão perdendo parte da auto-esti-
ma e a esperança de entrarem, de cabeça erguida, no 
mercado de trabalho.

Devemos admitir, Srªs. e Srs. Senadores, que são 
muito grandes as tentações para que os jovens nessa 
situação apelem para uma outra saída, à margem do 
sistema legal, seja ela o tráfico de drogas, seja outra 
forma de contravenção. De qualquer modo, sabemos 
o resultado dessa escolha: violência contra o próximo, 
que acaba se voltando contra os próprios infratores. 
Não é desprovido de relação com os dados a que há 
pouco me referi o fato de que os jovens sejam também 
campeões nas estatísticas de mortes violentas.

Enfim, Sr. Presidente, o programa Primeiro Em-
prego surgia com um diagnóstico correto sobre essa 
calamitosa situação social – e com algumas boas idéias 
a respeito de como superá-la.

As principais linhas de ação propostas para a in-
serção no mundo do trabalho consistiram em “incenti-
vo às empresas para contratação de jovens; incentivo 
às ações de responsabilidade social das empresas; 
incentivo ao empreendedorismo, auto-emprego e eco-
nomia solidária”.

Decerto que, dentre essas linhas, aquela que 
deveria desempenhar papel decisivo para que o pro-
grama gerasse 250 mil postos de trabalho neste ano 
é a que se traduz no incentivo financeiro às empresas 
que contratem jovens. Esse incentivo corresponde a 
R$1,2 mil reais, pagos em parcelas bimestrais, por 
cada jovem de 16 a 24 anos que for contratado por 
micro ou pequena empresa e que nela permaneça 
por pelo menos um ano. O incentivo cai para a metade 
desse valor quando dirigido para empresas de grande 
ou médio porte.

Além das ações voltadas diretamente para a ge-
ração de emprego, o PNPE também contempla ações 
que preparam para o emprego, como as que promo-
vem oportunidades de estágio, o cumprimento da Lei 
de Aprendizagem e a qualificação profissional. 

Pois bem, Sr. Presidente, sete meses após a 
promulgação da lei que incentiva o primeiro emprego, 
podemos avaliar que o programa não vai mal no que 
se refere à qualificação profissional, já que pelo menos 
40 mil jovens foram treinados, com uma carga horária 
média de 120 horas.

Todavia, o objetivo maior da criação efetiva de 
novos empregos permanece muito distante de ser al-
cançado, em proporções que ao menos se aproximem 
quer da imensa demanda social, quer das metas fixadas 
pelo próprio programa. De acordo com um dos mais 
recentes levantamentos, apenas 725 empregos teriam 
sido criados por meio dos incentivos do PNPE! 

Faz-se evidente, portanto, que algo não vem dan-
do certo no Programa Primeiro Emprego, como o Pre-
sidente Lula também admitiu no mês passado – e esse 
“algo” é nada menos que o seu objetivo prioritário.

Como o próprio Presidente da República então 
anunciou, algumas modificações na lei estão sendo 
estudadas para que um maior número de empresas 
passem a se inscrever no programa e criem de fato os 
postos de trabalho tão almejados. 

Uma delas seria a adoção de um valor único 
para o incentivo às empresas. Independentemente 
de seu tamanho, todas fariam jus ao montante de 
R$1,2 mil reais por emprego criado. Essa medida 
acarretaria, ademais, a simplificação dos procedi-
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mentos burocráticos, os quais, do jeito que estão 
atualmente, também são apontados como um de-
sestímulo à adesão ao programa. 

Também está sendo estudada a criação da bol-
sa-trabalho, que limitaria, durante certo tempo, as 
obrigações trabalhistas relativas aos empregos ofe-
recidos aos jovens. 

Outra das idéias levantadas, a qual despertou 
veementes objeções, consiste no fim do compromis-
so das empresas beneficiárias de não demitirem seus 
funcionários pelo período de 12 meses, a contar da 
adesão ao programa.

Ao lançar essa idéia, o Presidente Lula argu-
mentou que muitas empresas não aderiram ao PNPE 
porque não queriam ficar impedidas de demitir durante 
um ano. Diversas vozes do movimento sindical posicio-
naram-se contrariamente à medida, já que ela iria per-
mitir que o empregador contratasse uma mão-de-obra 
mais barata e com incentivo do governo, em detrimento 
do emprego de um trabalhador mais antigo.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, claro 
está que o programa Primeiro Emprego deve ser 
aperfeiçoado com urgência, de modo que seu po-
tencial de geração de empregos seja mobilizado no 
maior grau, contribuindo para a superação da situ-
ação dramática que vive a maior parte dos nossos 
jovens que procuram trabalho.

Creio que a desburocratização do programa se-
ria, sem dúvida, uma medida bem-vinda. A redução 
temporária das obrigações trabalhistas, por sua vez, 
deve ser estudada com cautela, podendo mostrar-se 
uma opção válida e proveitosa.

Já o descomprometimento com a não-demissão 
de outros funcionários só deveria ser adotado se fos-
sem criados mecanismos de controle que impedisse o 
uso oportunista e anti-social do programa. Como isso 
implicaria, também, a necessidade de uma fiscaliza-
ção eficiente e dispendiosa, julgo que tal idéia deva 
ser descartada.

Afinal, Srªs. e Srs. Senadores, o programa Pri-
meiro Emprego pode e deve ser aperfeiçoado para se 
tornar mais eficaz. O que o programa Primeiro Em-
prego não pode fazer é o milagre de criar milhares 
e milhares de empregos em uma economia que não 
está crescendo. 

Trabalhadores e empresários consultados têm 
apontado para o fato, que nos parece óbvio, de que, 
sem a retomada do crescimento econômico, será mui-
to difícil convencer as empresas a contratarem novos 
empregados. 

Torna-se cada vez mais nítido, Sr. Presidente, 
que sem um tratamento enérgico, ainda que maduro 

e responsável, o atual quadro de estagnação econô-
mica não será superado. 

Isso não retira os méritos dos esforços que o 
Ministério do Trabalho fez ou venha a fazer para im-
plementar e ampliar o programa Primeiro Emprego. 
Ele deve aperfeiçoado e ampliado, mas é muito difícil 
que atinja seus objetivos se tiver que remar contra a 
corrente da economia.

Só podemos concluir que o aquecimento da nossa 
economia, em bases sustentáveis, deve transformar-se 
na prioridade das prioridades de Governo. 

A retomada do crescimento econômico deve ser 
perseguida infatigavelmente, Srªs. e Srs. Senadores, 
para que os objetivos sociais do Governo Luiz Inácio 
da Silva possam ser efetivamente alcançados, incluindo 
a geração de empregos para uma multidão de jovens 
que querem e precisam trabalhar.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Sena-
dores, os jornais desta semana trouxeram em destaque 
o crescimento histórico dos índices de desemprego em 
abril: 13,1% da população economicamente ativa das 
seis maiores regiões metropolitanas do País.

De acordo com o IBGE, no mês de abril atingimos 
a maior taxa desde a primeira pesquisa em outubro de 
2001. São 2 milhões e 810 mil desempregados, ape-
sar da criação – a conta-gotas - de 460 mil postos de 
trabalho, tão alardeada pelo Governo.

O mais dramático é que 20% das pessoas que 
procuravam uma vaga há dois meses nunca tiveram 
um trabalho, e 47% têm menos de 24 anos.

Diante desses resultados, cabe questionar: o País, 
que se exibe no exterior como um celeiro de oportu-
nidades para bons negócios, está em condições de 
oferecer esperança à sua população jovem?

E como estamos preparando essa geração para 
disputar uma vaga no mercado de trabalho cada vez 
mais seleto? 

De forma absolutamente precária, a considerar o 
perfil do professor do ensino fundamental e do ensino 
médio, traçado pela pesquisa da Unesco. 

Quase seis em cada dez professores jamais uti-
lizaram a Internet ou o correio eletrônico. O acesso 
restrito à tecnologia é a face cruel da exclusão digital. 
Atingindo o professor, responsável pela transmissão de 
conhecimentos e valores, o país compromete o próprio 
futuro, pois a inclusão digital é questão estratégica para 
o desenvolvimento e para a geração de empregos.

No entanto, o PT, quando era oposição, impediu 
a implantação do projeto que levaria computadores e 
Internet às escolas, com recursos do Fundo de Univer-
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salização dos Serviços de Telecomunicações, o Fust. 
O projeto não caminhou, deixando de atender escolas, 
hospitais. São R$3 bilhões parados no Tesouro, como 
denuncia artigo do professor André Felipe Lima, no 
jornal O Globo. 

O efeito do acesso em massa aos computado-
res nas 180 mil escolas da rede pública. É na escola 
pública onde estão 80% dos 5 mil professores entre-
vistados de norte a sul do país. E eles preferem que 
seus filhos estudem em escolas particulares, onde 
terão mais condições de se preparar para a vida e 
para o trabalho.

É triste o que a pesquisa da Unesco constata. 
Nossos professores estão perdendo a fé na es-

cola pública, e também se mostram descrentes na 
valorização dos jovens com o respeito aos mais ve-
lhos, o compromisso social, responsabilidade, serie-
dade, sentido de família, honestidade, espiritualidade 
e tolerância.

Essas palavras realmente perdem sentido no coti-
diano das escolas, quando a falta de perspectivas agrava 
a violência. Trata-se de uma doença social que ceifa vi-
das e choca o Brasil, com vimos ontem aqui em Brasília, 
onde uma aluna matou a colega na sala de aula.

Longe de ser fato isolado, a apreensão de facas, 
canivetes e até armas de fogo é rotina nas escolas. A 
insegurança é agravada pela venda de drogas, fator 
adicional para o desestímulo à profissão que deveria 
ser a mais valorizada do País. No entanto, temos 2 
milhões de professores e 50 milhões de alunos sem 
preparo para o uso das ferramentas tecnológicas.

Sem reverter esse cenário desalentador, não 
haverá esperança para reverter o desemprego em 
nosso País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Entre Trapalhadas e Bru-
zundangas do Governo Lula, os Petistas Continuam 
Alienados da Realidade

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, fiz 
um pronunciamento neste plenário para repelir, à al-
tura, a prepotência do Governo petista do Presidente 
Lula e, em particular a descerimônia e a falta de com-
postura com que o Ministro José Dirceu considera o 
Congresso Nacional.

Houve quem estranhasse o tom que usei. Al-
gumas pretensas condenações vieram na forma de 
faniquitos. Nada mais fiz do que defender a indepen-
dência e a soberania do Poder Legislativo, que, em 
hipótese alguma, será transformado, como costuma 
dizer a Senadora Heloísa Helena, em filial do Palácio 
do Planalto. Não o permitiremos.

Hoje, leio nos jornais mais algumas bruzundangas 
com que vai se caracterizando o Governo petista.

Aqui está, na primeira página do Correio Brazi-
liense e de vários outros jornais, o retrato escrito da 
postura do Governo: 

Correio Braziliense:
“Governo Pressiona para Taxar Inativos”
O Estado de S.Paulo:
Sexta-feira, 28 de maio de 2004 
“Planalto faz lobby no STF pela taxação 

de inativos”
Além de Lando se reunir com Jobim, advo-

gado da União também faz visita ao Supremo 

É oportuno ler o que declarou o Ministro Amir 
Lando após essa investida sem cabimento junto à mais 
alta corte de Justiça do País:

Manifestei as preocupações do Ministério com 
relação àquilo que está se desenhando.

Bem traduzido, isso quer dizer que está proibido 
desenhar. Até mesmo a interpretação dos Ministros do 
Supremo, diante do texto da Constituição, que, aliás, 
não é desconhecido do Ministro, até há pouco tempo 
nosso Colega nesta casa.

Passo agora às burundangas e trapalhadas petistas 
do dia. Incluo-as neste meu pronunciamento em nome do 
meu compromisso com o historiador do futuro.

Começo com a estrepitante declaração do Ministro 
Dirceu, lançando um desafio à oposição para comparar 
Lula a FHC nas eleições municipais deste ano.

Desde logo, digo que não há realmente como 
comparar. Seria uma comparação impossível. Antes de 
tudo porque, ao contrário do governo anterior, o atual, 
o Governo Lula, colecionada números virtuais, além 
das trapalhadas que espalha pelos quatro cantos do 
mundo, como agora na China.

Eis aqui a falação do Ministro Dirceu:

Dirceu desafia oposição a comparar 
Lula a FHC 

Rio de Janeiro - O Ministro-Chefe da 
Casa Civil, José Dirceu, desafiou a oposição 
a comparar, nas eleições municipais de 2004, 
os governos do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e de seu antecessor, Fernando Henrique 
Cardoso – tática de partidos oposicionistas 
que apostam no desgaste do atual governo. 
Citando números sobre investimentos do atual 
governo, segundo eles muito superiores aos 
da administração passada, Dirceu também 
exortou os petistas a eles próprios fazerem as 
comparações. 

Ele afirmou ainda que o partido vai mu-
niciar os militantes com informações, para 
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que façam esse trabalho e que os candida-
tos “não têm que ter vergonha” de defender 
o governo. 

“Vamos fazer o debate”, disse ele, em 
discurso para cerca de 400 pessoas na sede 
do Conselho Regional de Engenharia, Arquite-
tura e Agronomia do Rio de Janeiro (Crea-RJ). 
“Queremos, sim, comparar. Podem comparar à 
vontade os oito anos do presidente Fernando 
Henrique Cardoso com os 18 meses, com os 
dois anos do nosso governo. Nos primeiros 
dois anos do Fernando Henrique Cardoso, 95 e 
96, quem é que se lembra quando um ministro 
(Sérgio Motta, das Comunicações, que morreu 
em 1998) dizia que política social é masturba-
ção sociológica? Quem é que se lembra que, 
nos primeiros quatro anos, o governo passou o 
tempo inteiro sabotando o ministro da Saúde, 
(Adib) Jatene, depois indicou um ministro da 
Saúde que ninguém sabia o nome?” 

Após o discurso, ao responder a pergun-
tas, Dirceu também acusou governadores de, 
por meio de propaganda, estarem se aproprian-
do de obras e iniciativas do governo federal. A 
pergunta era sobre a atuação da governadora 
do Rio, Rosinha Garotinho (PMDB), que atribui 
em anúncios a incentivos fiscais dados por seu 
governo a construção no Estado da plataforma 
P-51 da Petrobrás, uma estatal federal. 

Ao defender o salário mínimo de R$ 260, 
o ministro voltou a se referir aos governado-
res, ao lembrar que há pisos estaduais, cujo 
estabelecimento é responsabilidade dos exe-
cutivos estaduais, que têm que propor o valor 
a suas Assembléias Legislativas. “Tem que 
cobrar dos governadores, tem o salário míni-
mo regional”, disse. Dirceu também disse que 
o governo, além de aprovar o valor proposto, 
vai abrir com o Congresso Nacional uma dis-
cussão sobre como recuperar o valor real do 
mínimo nos próximos anos. “Deveríamos ter 
feito isso no ano passado, não fizemos e es-
tamos pagando. A vida é assim.” 

Wilson Tosta 

Apesar da truanice de mais essa investida do Mi-
nistro, vou fazer de contas que aceito o desafio. E de-
volvo as respostas, lendo algumas notícias de hoje.

Além do triste papel de lobista deste Governo, 
na insólita pressão do Ministro da Previdência junto 
ao Supremo, leio na Folha de S.Paulo: 

“Abril teve o maior número de invasões 
de terra desde 1995, diz Incra”

Passo agora ao que diz o editorial de hoje do 
jornal O Estado de S. Paulo:

Primeiro, o título:
Sexta-feira, 28 de maio de 2004 
“A trapalhada que não podia faltar”

O texto trata das andanças do Presidente nessa 
viagem à China. E principalmente sobre a grotesca 
encenação em torno de um inexistente acordo nuclear 
entre os dois países.

A postura de Lula beira o ridículo, como mostra 
o Estadão: 

O estrago estava feito. A rigor, o presi-
dente da República não tem a obrigação de 
saber - embora seria auspicioso que soubes-
se - que o Brasil não vende urânio, por se tra-
tar de material sensível, nem pode explorar o 
minério com outros países, no território, por 
impedimento constitucional. 

Mais um trecho: 
Mais tarde, numa entrevista, Lula de-

monstrou o seu desconforto com a trapalhada. 
A uma pergunta do Estado, disse, enredado 
nas palavras: “Esse assunto, você, na nota, se 
ler ela direitinho, vai saber qual é a posição do 
Brasil, o que nós esperamos disso. Portanto, 
qualquer dúvida, você conversa com o ministro, 
que ele poderá te dar outra vez a nota.

Se é para atender ao desafio de Dirceu, sobre com-
paração entre o Governo Lula e o Governo FHC, deixo 
a conclusão para quem ouve esse pronunciamento.

O que está acontecendo no Brasil de hoje chega 
a ser constrangedor. O País precisa crescer, a econo-
mia precisa ser acelerada e o quadro social clama por 
atenções. O Governo Lula nada faz. Por sorte, o Brasil 
dá alguns avanços, mas o povo continua vivendo situ-
ação de agrura, com desemprego recorde, desordens 
no meio rural e incertezas em toda a parte.

A mesma improvisação revelada por Lula na China 
ocorre por aqui, em tentativas de reformas, como a da 
ensino superior. Nada parece sério. E aí mais uma res-
posta para o desafio proposto pelo Ministro Dirceu.

Sr. Presidente, termino dizendo que o povo, que 
vive desesperançado, sem vislumbrar sinais de reversão 
do quadro caótico implantado pelo Governo petista, o 
povo, repito, está sabendo de tudo. Melhor do que a 
propaganda gerada pelo Planalto, muito melhor, é a 
verdade sobre o País, mostrada pela TV Senado, na 
voz dos oposicionistas.

O povo aplaude. Só ontem à noite foram numero-
sos os e-mails enviados ao meu gabinete. Para exem-
plo, reproduzo três deles:
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Estive nesta tarde assistindo a TV Senado 
e não pude deixar de perceber sua indignação 
com o tal José Dirceu. A propósito que figura 
hein! Sou seu admirador. Tenho uma grande 
admiração pelo PSDB. Tenho um carinho todo 
especial pelo FHC. O considero bárbaro. Conti-
nue assim, acredito muito nos homens de bem. 
No futuro devo me filiar ao PSDB. O que acha? 
Sou de Santa Catarina mas resido em Minas. 
Terra do nosso querido Aécio Neves, quem 
sabe nosso futuro presidente.

Obrigado.
Ivair Consoni

Outro:
Caro Senador,
Apoio sua posição sempre. Responda 

sempre esse tal Zé Dirceu. Ele já morreu e 
não quer ser enterrado. Coloque uma pá de 
cal neste rapaz.

Marco Túlio.

E um terceiro:
Prezado senador:
Fiquei orgulhosa em ouvir V.Sª no ple-

nário ao comentar a arrogância do Ministro 
José Dirceu!! Realmente, nessa entrevista, ele 
extrapolou e mostrou a que veio! O aparte do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, sobre sua 
emotividade foi feliz. Não devemos imitar os 
arrogantes! Apenas colocar limites em sua de-
monstração de ufanismo e fazer com que eles 
percebam que neste país existem pessoas que 
sabem diferenciar os que falam sem nenhum 
mérito, como ele! Parabéns mais uma vez!

Atenciosamente, Edna Lucia de Castro 
Angelo, Nova Odessa / São Paulo.

Sr. Presidente, em anexos, transcrevo as maté-
rias a que me referi, para que passem a constar dos 
Anais do Senado.

Mesmo quando as coisas parecem correr 
bem para o governo - o que tem sido antes a 
exceção do que a regra -, o governo se encar-
rega de fazê-las correr mal. Não foi diferente na 
viagem do presidente Lula à China, para ele a 
mais importante de sua gestão. A visita cami-
nhava para ser um robusto êxito diplomático, 
sem tropeços, justificando, se não as ambiciosas 
expectativas do Planalto em relação aos seus 
efeitos de longo prazo, decerto o tratamento 
que lhe deram os principais órgãos de impren-
sa dos Estados Unidos e da Europa.

Mas eis que o costumeiro padrão de de-
sempenho do governo Lula - feito de descoor-
denação, falta de conhecimento e excesso de 
vanglória - tornou a emergir. E deixou, na cena 
internacional, a marca de uma situação cons-
trangedora para o Brasil, proporcional ao barulho 
em torno do que se revelaria, no máximo, um 
factóide. Está se falando, é claro, do inexistente 
acordo de cooperação nuclear entre Brasília e 
Pequim, pelo qual, basicamente, o País vende-
ria óxido de urânio (o chamado yellow-cake) 
destinado a alimentar, depois de beneficiado, as 
usinas chinesas e, em troca, ajudaria a grande 
potência nuclear a construir 11 usinas.

Na terça-feira, em discurso presumivel-
mente revisado em um ou mais de um Minis-
tério, o presidente afirmou que “a exploração 
conjunta de minas de urânio” constitui uma 
área promissora de parceria sino-brasileira. 
Na mesma linha e com muito mais porme-
nores, se manifestou o ministro da Ciência e 
Tecnologia, Eduardo Campos, ao relatar aos 
jornalistas brasileiros as suas conversações 
com interlocutores chineses da área. A rigor, o 
presidente da República não tem a obrigação 
de saber - embora seria auspicioso que sou-
besse - que o Brasil não vende urânio, por se 
tratar de material sensível, nem pode explorar 
o minério com outros países, no território, por 
impedimento constitucional.

Enquanto, por motivos óbvios, se pro-
pagavam as notícias da suposta cooperação 
nuclear, o ministro Campos, que certamente 
foi o “inventor” do acordo inexistente, recebeu 
ordem para divulgar uma nota dando o dito por 
não dito. Mais tarde, numa entrevista, Lula de-
monstrou o seu desconforto com a trapalhada. 
A uma pergunta do Estado, disse, enredado 
nas palavras: “Esse assunto, você, na nota, se 
ler ela direitinho, vai saber qual é a posição do 
Brasil, o que nós esperamos disso. Portanto, 
qualquer dúvida, você conversa com o ministro, 
que ele poderá te dar outra vez a nota.” 

O estrago estava feito. Um funcionário 
americano, ouvido por nosso correspondente 
Paulo Sotero, observou que o episódio “reforça 
a percepção de falta de seriedade que perse-
gue o Brasil”. E um diplomata norte-america-
no fulminou: “Não temos por hábito comentar 
coisas que não aconteceram.” Para mal dos 
nossos pecados, é o que também se poderia 
dizer da “aliança” que o presidente Lula imagi-
na que tenha cimentado com a China no plano 
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econômico e estratégico global. “Muita gente 
no mundo está torcendo para que essa aliança 
não dê certo”, afirmou, em um improviso. 

No sentido que lhe deu Lula, nada sugere 
que essa aliança aconteceu. A China - e isso de-
veria servir de lição ao governo brasileiro - sabe 
perfeitamente quais são os seus interesses e não 
confunde estreitamento de relações econômicas 
bilaterais com eventuais parcerias estratégicas na 
esfera multilateral. O governo chinês quer, sim, 
mais negócios com o Brasil - e o presidente terá 
do que se orgulhar se a sua viagem, como tudo 
indica, contribuir para isso. Mas, como tudo indica 
também, Lula se engana ao supor que a China 
esteja inclinada a formar, com o Brasil, um eixo 
que privilegiaria as chamadas relações econô-
micas Sul-Sul e do qual participariam a Índia, a 
África - e a Rússia.

As convicções do presidente parecem nu-
trir-se das próprias palavras com que as expri-
me, o que não diminui a distância entre elas e 
os fatos. E estes, até onde se percebe, são ine-
quívocos ao apontar que a prioridade da China 
continua a ser a de integrar plenamente o Norte, 
e a da Rússia, a de voltar a integrá-lo. Conflitos 
comerciais não mudam essa realidade nem con-
duzem a rupturas. Por sinal, os mesmos jornais 
de ontem que trouxeram a esperançosa fala de 
Lula trouxeram o plano do presidente Vladimir 
Putin de dobrar até 2008 o tamanho da econo-
mia russa, o que fará com que ela se volte ainda 
mais para os países desenvolvidos.

Falta ao governo, em suma, competên-
cia (na administração) e realismo (na visão de 
mundo). Não é pouco.

Previdência

“Governo pressiona para taxar inativos” 

Do Correio Braziliense
28-5-04

07h09 - Um dia depois de o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) ter emitido sinais de que 
poderá derrubar a cobrança da contribuição 
previdenciária dos inativos, o governo decidiu 
mobilizar-se para evitar uma derrota desas-
trosa na discussão dessa questão. O ministro 
da Previdência, Amir Lando, reuniu-se nesta 
quinta-feira por 25 minutos com o presidente 
do STF, Nelson Jobim. O encontro ocorreu na 
sede do Supremo e começou no horário do 
lanche dos ministros, às 16h25.

‘‘Manifestei as preocupações do ministério 
com relação a aquilo que está se desenhando’’, 
afirmou Lando ao sair da reunião. Ele referiu-se ao 

placar parcial de votação no STF, com dois votos 
pela inconstitucionalidade da cobrança (sendo um 
da relatora da ação, ministra Ellen Gracie) e um pela 
sua manutenção. Um pedido de vista, do ministro 
Cezar Peluso, interrompeu a votação. ‘‘Cabe a nós, 
com a responsabilidade pública do cargo, fazer ob-
servações’’, disse o ministro da Previdência.

‘‘Coloquei o que seria o impacto no grande 
esforço de equilíbrio fiscal’’, acrescentou Lando 
ao comentar o encontro com Jobim que, an-
tes de ser indicado para o STF, era político do 
PMDB, o mesmo partido do ministro da Previ-
dência. Segundo Lando, se a taxação dos ina-
tivos for derrubada pelo STF, a perda na arre-
cadação anual será de cerca de R$ 2 bilhões. 
Outra preocupação do governo é a de que o 
julgamento abra caminho para que mais pontos 
da reforma da Previdência sejam derrubados. 

Além do Ministro Amir Lando, o advogado-
geral da União, Alvaro Augusto Ribeiro Costa, 
esteve nesta quinta STF. Logo depois da interrup-
ção do julgamento no STF, na quarta-feira, Costa 
demonstrou que não perdeu as esperanças na 
disputa jurídica pela cobrança da contribuição pre-
videnciária dos funcionários públicos aposentados. 
Segundo ele, ‘‘para declarar a inconstitucionalidade 
são necessários, no mínimo, seis votos’’.

Visitas de outras autoridades do gover-
no a ministros do Supremo são aguardadas 
para as próximas semanas. Autor do pedido 
de vista que adiou o julgamento, Cezar Peluso 
anunciou nesta quinta-feira que deverá levar 
de volta o processo para apreciação em duas 
semanas. Ele afirmou que antes do julgamento 
já pretendia pedir vista. 

A previsão no STF é de que, além dos 
dois ministros que votaram pela derrubada 
da cobrança, pelo menos outros três se posi-
cionem dessa forma. São eles: Marco Aurélio 
Mello, Carlos Velloso e Celso de Mello que, em 
1999, consideraram que a cobrança dos inati-
vos prevista em uma lei era inconstitucional. 

Atualmente, o tribunal tem dez integran-
tes. O décimo primeiro, Eros Roberto Grau, 
foi indicado neste mês para o Supremo, mas 
ainda não tomou posse. Para declarar a in-
constitucionalidade de uma norma são neces-
sários pelo menos os votos de seis ministros 
do tribunal. Outro comentário corrente no STF 
é o de que, por ser muito respeitado, Peluso 
poderá influenciar ministros que não estejam 
totalmente convencidos.

Além dessas ações que estão em julga-
mento, outras preocupações poderão surgir 
nos próximos dias para o governo. Contrário 
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à taxação dos inativos, o procurador-geral da 
República, Claudio Lemos Fonteles, afirmou 
ontem que deverá enviar um parecer nes-
ta sexta-feira ao Supremo sobre ações que 
questionam outros pontos da reforma da Pre-
vidência Social.

27-5-04 - 17h53
Da Folha Online
O chamado Abril Vermelho, onda de inva-

sões de terra promovida pelo MST (Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra), registrou 109 
invasões, o maior registrado desde 1995, quando 
foi dado início a esse tipo de levantamento. 

O número faz parte de um relatório da Ou-
vidoria Agrária Nacional, divulgado nesta quinta-
feira pelo Incra (Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária). O documento também mos-
trou ter havido um crescimento nas invasões de 
172% em relação a março deste ano. 

No total de 2004, até o mês de abril, o 
Incra registrou 165 invasões --número somente 
inferior ao mesmo período em 1999, quando 
houve 265 invasões, e a 1998, com 158.

O relatório demonstra também que a 
partir de março houve um salto significativo no 

número de invasões. Naquele mês foram 40 
invasões, contra 16 nos meses de janeiro (8) 
e fevereiro (8). Desde 2001, a quantidade de 
invasões nos primeiros quadrimestres vinham 
se mantendo em um nível relativamente está-
vel: 2001 (67), 2002 (49) e 2003 (68).

O relatório mostra ainda que os cinco Es-
tados com maior número de invasões foram: 
Pernambuco (23), São Paulo (14), Minas Gerais 
(12), Sergipe (11) e Bahia (7). Em relação às 
regiões, a Nordeste teve a maior quantidade, 
com 57 invasões, seguida pela Sudeste (29), 
Centro-Oeste (11), Sul (8) e Norte (4).

Mariângela Gallucci

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Elifas. PMDB – RO) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 46 
minutos.) 
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Atualizada em 30.10.2003 
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Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



 
 

 
SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

 
PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

 
 
 

   
                  TITULARES        SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
IDELI SALVATTI-PT SC-2171/72 1-ANA JÚLIA CAREPA-PT PA-2104/10 
SIBÁ MACHADO AC-2184/88 2–DELCÍDIO AMARAL-PT MS-2451/55 
ANTONIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/04 3-GERALDO MESQUITA JUNIOR-PSB AC-1078/1278 
AELTON FREITAS-PL MG-4018/4621   
DUCIOMAR COSTA-PTB PA-2342/43   

PMDB 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 1-VALMIR AMARAL DF-1961/62 
LUIZ OTAVIO PA-3050/1026 2-ROMERO JUCÁ RR-2112/13 
GERSON CAMATA ES-1403/3256   
JOÃO ALBERTO SOUZA MA-1411/4073   

PFL 
CÉSAR BORGES BA-2212/13 1-JORGE BORNHAUSEN  SC-4206/07 
EFRAIM MORAIS PB-2421/22 2- PAULO OCTAVIO DF-2011/19 
JOAO RIBEIRO TO-2163/64   
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92   

PSDB 
ARTHUR VIRGILIO AM-1201/1301 1-LEONEL PAVAN SC-4041/4014 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348   

PDT 
OSMAR DIAS PR-2124/5 1-ALMEIDA LIMA SE-1312/1427 

PPS 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/1162   

 
 
REUNIÕES: QUARTA-FEIRA, ÀS 11:30 HORAS ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA Nº 06   -  telefone: 311-3254  
TELEFONES DA SECRETARIA:  3935 / 3519   Email: jcarvalho@senado.gov.br 
 Fax 311-1060                                            ATUALIZADA EM:  26-03-04 

 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



D:\ETICA.doc 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 
19.04.1995 

3ª Eleição Geral: 
27.06.2001 

2ª Eleição Geral: 
30.06.1999 

4ª Eleição Geral: 
13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)  MS 1128 1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) DF 2285 3. Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. Reginaldo Duarte CE 1137 
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca  MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago)    1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL  e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  16.04.2004) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 

311-5256 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



D:\MULHER.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato:  Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Nelson Pellegrino (PT-BA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)  

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA)  

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB/PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Deputado Luiz Eduardo Grenhalgh (PT-SP)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Atualizado em 20.05.2004 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 311-4561 e 311-4552 

sscop@senado.gov.br 
 
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em 27.04.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado CARLOS MELLES  

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado ARLINDO CHINAGLIA  

(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA  
Senador RENAN CALHEIROS  

(PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA  

(PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador SÉRGIO GUERRA 

(PSDB-PE)  
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado CARLOS MELLES  
(PFL-MG) 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT-SP)  

Atualizado em 20.05.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 





EDIÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS


